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A popularização da internet e das tecnologias de informação e comunicação e o modo como 
incidem sobre a participação e o engajamento político constituem preocupação recente nas 
Ciências Sociais brasileiras, potencializada especialmente pelas chamadas “jornadas de junho” 
de 2013 e processos de mobilização similares em âmbito internacional. Esta dissertação procura 
contribuir para a reflexão acerca dessa articulação no contexto brasileiro contemporâneo, 
focalizando processos de politização e de engajamento político a partir de uma comunidade 
composta por LGBT (lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais) universitários na rede 
social Facebook, o GDU. Criada em 2011 com a finalidade expressa de “aproximar o público 
gay da Unicamp”, a comunidade, classificada como secreta na rede social, reunia 3.479 
participantes ao final de 2016, em sua maioria estudantes de universidades situadas no distrito 
de Barão Geraldo, em Campinas, e passou por processos de ampliação das identidades sexuais 
e de gênero presentes e de mobilizações políticas mais ou menos pontuais na universidade e em 
seu entorno, aliados a cisões internas e diversos níveis de engajamento político no grupo e em 
coletivos universitários, cuja atuação é mais expressamente política e voltada à intervenção no 
off-line. A pesquisa compreendeu observação etnográfica da comunidade, em seu contexto on-
line, mas também no off-line e nas interações on-line/off-line, inclusive por meio de outras 
plataformas, como WhatsApp, Messenger do Facebook e Twitter, entre fevereiro de 2014 e 
janeiro de 2015; análise das postagens pregressas; entrevistas informais com interlocutores-
chave; e revisão de literatura sobre ciberespaço e relações sociais constituídas pelo e através do 
ciberespaço, movimentos sociais e política na era da internet, antropologia das emoções e 
movimentos LGBT e feministas protagonizados por jovens no contexto contemporâneo. 
 






The popularization of the Internet and the Information and Communication Technology as well 
as the way these influences the political participation and engagment composes a recent 
preocupation in the Brazilian social sciences, potencialized by the 2013 “June’s Journey” and 
the worldwilde similar mobilizations. This dissertation aims to contribute for the reflection of 
questions in the Brazilian contemporary context. The study will be focused on the political 
engagement and processes existing in a Facebook community composed by LGBT (lesbians, 
gays, bisexuals, travesties and transgenders) university students. Created in 2011 the on-line 
community, named GDU, had the goal to “draw nearer the gay public from Unicamp”. It is 
classified as a hidden community and it had 3.479 members by the end of 2016, mostly formed 
by students from universities located around Barão Geraldo, a district belonged to Campinas. 
The community has suffered many members’ formation processes throughout its existence: 
members with diverse sexual and gender identities have been added; political mobilizations 
regarding university matters have influenced discussions; internal group splits have happened. 
Besides that, GDU’s members demonstrated many engagement levels as political actors inside 
the group or outside it, combined with known university social movements that usually work 
only offline. The research is consisted by ethnological observation of the community, made in 
the years of 2014 and 2015. It took into consideration the on-line context, as well as the offline 
and the interaction between on-line/off-line, in this case including other digital platforms as 
Whatsapp, Facebook’s Messenger and Twitter. Old posts were analyzed, as well as informal 
interviews with key-members were done. Futhermore, the research also resorts to a literature 
available about cyberspace and the social relations constructed in and through cyberspace; 
social and political movements in the internet era; anthropology of emotions; LGBT’s and 
feminist’s movements starred by young people in the contemporary world. 
 






La popularización de internet y de las tecnologías de la información y comunicación, y el modo 
en que inciden sobre la participación y el compromiso político, constituyen una reciente 
preocupación en las Ciencias Sociales brasileñas, potenciada especialmente por las llamadas 
“jornadas de junio” de 2013 y procesos de movilización similares en el ámbito internacional. 
Esta tesis busca contribuir a la reflexión acerca de esa articulación en el contexto brasileño 
contemporáneo, enfocándose en procesos de politización y de compromiso político a partir de 
una comunidad compuesta por personas LGBT (lesbianas, gays, bisexuales, travestis y 
transexuales) universitarios en la red social Facebook, el GDU. Creada en 2011 con el expreso 
objetivo de “aproximar el público gay de la Unicamp”, la comunidad, clasificada como secreta 
en la red social, contaba con 3479 participantes a finales de 2016, en su mayoría estudiantes de 
universidades situadas en el distrito de Barão Geraldo, en Campinas, y pasó por procesos de 
ampliación de las identidades sexuales y de género presentes y de movilizaciones políticas más 
o menos puntuales en la universidad y en su entorno, combinados con divisiones internas y 
diversos niveles de compromiso político en el grupo y en colectivos universitarios cuya 
actuación es más expresamente política y volcada a la intervención off-line. La investigación 
abarcó una observación etnográfica de la comunidad, en su contexto on-line, y también off-line 
y en las interacciones on-line/off-line, incluso por medio de otras plataformas como WhatsApp, 
Messenger del Facebook y Twitter, entre febrero del 2014 y enero del 2015; un análisis de las 
publicaciones anteriores; entrevistas informales con interlocutores clave; y una revisión de la 
literatura sobre el ciberespacio y las relaciones sociales constituidas por y a través del mismo, 
movimientos sociales y política en la era de internet, antropología de las emociones y 
movimientos LGBT y feministas protagonizados por jóvenes en el contexto contemporáneo. 
 
 
Palabras: movimientos sociales; compromiso político; movimiento LGBT; internet; redes 
sociales.  
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Estávamos os três sentados no piso gelado do corredor do Instituto de 
Filosofia de Ciências Humanas da Universidade Estadual de Campinas, bem 
em frente aos auditórios. A escolha do lugar advinha principalmente de dois 
fatores: uma tomada e a boa conexão da rede sem fio do instituto. Enquanto 
esperava meu celular recarregar, discutíamos sobre os acontecimentos das 
últimas horas: um caso de transfobia no GDU. Paralelamente a nossa 
conversa, Nala digitava em seu notebook e Ellen olhava algo em seu 
smartphone. 
Relatávamos os últimos acontecimentos e os posicionamentos de cada 
membro na discussão, dividindo-os em duas posições: a de que o GDU deveria 
continuar não possuindo um moderador e a que o grupo deveria passar a contar 
com moderadores. 
Observava as respostas de Nala na discussão do grupo por meio do meu 
notebook, enquanto trocávamos relatos de nossa vivência como 
homossexuais, e como era incômodo nos depararmos com opressões em 
espaços que entendíamos como seguros. Em alguns momentos, Nala apenas 
digitava alguma coisa, e eu percebia, segundos depois, que era uma resposta 
a Cody. Para o rapaz não era necessário a moderação do grupo: os que 
desejavam uma moderação, que criassem outro grupo, como os diversos 
outros grupos de discussão de gênero espalhados pelo Facebook. 
Em um ímpeto, levado pela emoção do momento da discussão surgiu a 
ideia “e se tivéssemos outro grupo?”, em misto de brincadeira e seriedade. Só 
sei que às 20h29 do dia 10 de abril de 2014 surgia um novo grupo partido do 
GDU, o Grupo de Discussão de Gênero da Unicamp (diário de campo do 
pesquisador, 10/04/2014). 
 
O trecho acima, que integra os diários de campo produzidos durante a pesquisa, foi 
escolhido para iniciar esta dissertação na medida em que condensa vários dos pontos que serão 
tratados em seu decorrer. Entre memes, textões1 e problematizações, os membros do GDU 
produzem convenções e práticas sobre o “fazer político” e a diversidade sexual e de gênero a 
partir de uma comunidade universitária no Facebook. Assim, a investigação que deu base a esta 
dissertação visou colaborar para a compreensão das modalidades de ação política possibilitadas 
em espaços de sociabilidade on-line, a partir das Novas Tecnologias de Informação e 
Comunicação. Além disso, buscou apreender o modo como tensionam limites, criando e 
recriando fronteiras, convenções e significados acerca da “política”, do “fazer político” e, em 
                                                 
1 Textão é uma categoria utilizada nas redes sociais para se referir a longos textos que tem por objetivo gerar a 
reflexão e a crítica sobre determinadas temáticas, em alguns casos também são utilizados para reforçar uma posição 
política do indivíduo ou grupo que publica o textão. 
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nosso caso específico, da homossexualidade e de outras categorias implicadas na política sexual 
levada a cabo em tais espaços. A pesquisa foi realizada com base no GDU, um grupo de 
sociabilidade que reúne LGBT na rede social Facebook, em sua maioria estudantes da Unicamp 
e de outras universidades próximas, e que atualmente conta com 3479 participantes. A partir da 
observação etnográfica do grupo, em seu contexto on-line, e também off-line e suas interações 
– junto à revisão bibliográfica da literatura relativa à antropologia das emoções, ao ciberespaço 
e às relações sociais constituídas por ele e por meio dele e, em especial, sobre movimentos 
sociais e política na era da rede – analisei e produzi o conteúdo apresentado nesta dissertação. 
Sou integrante do GDU desde sua criação em meados de 2011. De início não 
participava ativamente no dia-a-dia do grupo, mas ao ouvir comentários de colegas durante os 
almoços no bandejão2 passei a nutrir uma curiosidade sobre ele. As problematizações, a 
movimentação, os afetos e os amigos me fizeram, já no fim de 2011, não deixar de passar mais 
de um dia sem acompanhar o que acontecia no grupo. Uma participação mais frequente se deu 
no momento em que passei a residir em Barão Geraldo, um distrito afastado de Campinas que 
circunda a Unicamp. Desse modo, o GDU permitia entrar em contato com pessoas que 
possuíam histórias, vivências e interesses semelhantes aos meus. 
Paralelamente a esses acontecimentos, realizava minha segunda iniciação científica 
com a pesquisadora doutora Regina Facchini. Minha pesquisa implicava em uma análise 
comparativa da estrutura e do fluxo de atendimento em dois serviços de referência: o Centro de 
Referência GLTTB, localizado em Campinas, e o Centro de Referência em Direitos Humanos 
de Prevenção e Combate à Homofobia, localizado em São Paulo. Em uma oficina para 
reciclagem de papel, realizada no Centro de Referência de Campinas (CRLGBT), a 
coordenadora comentava a respeito da importância dos participantes mostrarem, em outros 
serviços da prefeitura, a necessidade da existência do CRLGBT, para que tal política pública 
continuasse a existir. Ao conversar depois da oficina com Vinicius Zanoli, colega de orientação, 
falávamos sobre os diferentes modos de se fazer política, desde os modos mais institucionais 
até aqueles mais lúdicos – como apontava nossa orientadora ao estudar as minas do rock. 
Percebia, então, que naquela oficina poderia existir um modo implícito de fazer política. Com 
esse click, começava a observar o grupo com outro olhar, para além da sociabilidade. Porém, 
foi no aniversário de um ano do GDU, em junho de 2012, que Maurice escancarou a outra face 
                                                 
2 Apelido dado pelos usuários do Restaurante Universitário, devido ao fato da comida ser servida em bandejas. 
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do grupo que tanto me encantava: o GDU, ao seu modo, também era político para além dos 
beijaços3e das movimentações. 
A partir daí, passei a enxergar um interessante tema de pesquisa, mas uma dúvida 
ainda permanecia: tudo aquilo teria alguma relevância para além do GDU e da Unicamp? É 
sobre essa relevância que trato nessa dissertação. Parte da reflexão surgiu durante a escrita do 
projeto, ao levantar uma bibliografia inicial acerca de movimentos sociais recentes, como as 
Jornadas de Junho e a Primavera Árabe, nos quais as redes sociais (Facebook e Twitter) tiveram 
papel fundamental na divulgação e mobilização de manifestações. No contexto brasileiro, tais 
protestos se pautaram, inicialmente, pela revogação do aumento da tarifa do transporte público 
do município de São Paulo, alastrando-se por todo o país e ampliando suas reivindicações. 
Tanto no contexto de países do Norte da África e do Oriente Médio, como no Brasil, as redes 
sociais possibilitaram uma onda de manifestações e protestos. Com isso, adquiriram um “papel 
importante no que se refere a difundir imagens e mensagens que mobilizaram pessoas, 
oferecendo uma plataforma de discussão, convocando a ação, coordenando e organizando 
protestos e abastecendo a população geral de informações e debates” (CASTELLS, 2014). 
 
  
                                                 




A construção do objeto de pesquisa 
 
A literatura mais consolidada sobre movimentos sociais na antropologia brasileira 
indica que esses se intensificaram no Brasil e na América Latina em meados de 1970, época em 
que muitos países latino-americanos passavam por ditaduras militares. Parte das análises, 
segundo Cardoso (1987), destacava a atribuição de um sentido transformador aos considerados 
“novos atores políticos”, privilegiando enfoques nos quais os movimentos sociais eram 
tomados em sua dimensão anti-Estado, em detrimento de uma análise mais detalhada sobre os 
atores, suas relações e seus modos de atuação. 
Pesquisas realizadas nesse mesmo período colaboraram, ainda, para reforçar uma 
dicotomia entre ações cuja origem estaria ligada a questões econômicas (os “movimentos 
populares”) e as que teriam por base a cultura (os chamados “movimentos alternativos”). O 
questionamento a essa divisão – e sua hierarquização subjacente – é fundamental para que os 
movimentos sociais possam ser tomados como objetos empíricos iluminadores da reflexão 
acerca das ações políticas na contemporaneidade (FACCHINI, 2005; FRANÇA, 2006; 
SIMÕES; FACCHINI, 2009).  
Cardoso (1987) também indica que, no processo de redemocratização, uma parcela 
significativa dos movimentos sociais não buscava transformar drasticamente a vida social, mas 
tornar possível uma maior interlocução com agentes estatais com vistas à construção de 
políticas públicas. A autora aponta que “a disposição anti-Estado” dos movimentos, assim 
interpretada por grande parte dos estudos, poderia ser melhor compreendida como reação ao 
período ditatorial e não como um repúdio ao Estado em si. Consequentemente, era necessário 
analisar de que modo o conjunto de pessoas com um interesse em comum, entendidos como 
movimentos sociais, estabelece interlocução com outros atores sociais, entre eles agências 
públicas – no caso da discussão realizada por Cardoso, agências ligadas às políticas de moradia. 
Assim, a ênfase recaía na importância de investigar a dinâmica interna dos movimentos e suas 
relações com outros atores. Uma perspectiva convergente está presente no trabalho de Carlos 
Nelson Santos (1977). 
O autor, analisando um processo político local ligado aos movimentos de moradia 
no Rio de Janeiro, utiliza os conceitos de “campo” e “arena”, assim como cunhados por Marc 
Swartz (1969). De acordo com Santos, o uso do conceito de “campo” refere-se ao conjunto de 
atores diretamente envolvidos no processo político que se deseja analisar, e que se modifica de 
acordo com a entrada e saída de atores. Nesse caso, a rentabilidade do conceito reside na 
característica desse em admitir ao mesmo tempo as ideias de continuidade e de mudança. No 
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mesmo sentido, o conceito de “arena” “pressupõe uma área social e cultural imediatamente 
adjacente ao campo [...] onde estariam os que ainda que diretamente envolvidos com os 
participantes do campo, não estivessem envolvidos em seus processos definidores” (SANTOS, 
1977:32-33). Segundo o autor, a “arena” é preexistente ao “campo” que, por sua vez, pode se 
expandir até os limites da arena ou se contrair. Desse modo, Santos não descarta contrações e 
expansões simultâneas. 
As reflexões tecidas por Ruth Cardoso e Carlos Nelson Santos, conjuntamente às 
de Ana Maria Doimo (1995)4, são imprescindíveis ao trabalho de Facchini (2005), 
principalmente em sua ênfase na necessidade de levar em consideração que o movimento não 
pode ser pensado de modo dissociado das relações que que o movimento tece, e que o 
constituem, no contexto sócio histórico no qual se origina e ao qual se articula. Essa autora 
também aponta a importância dos conceitos de “campo” e de “arena” para refletir sobre o 
movimento LGBT. 
Nesse sentido, o conceito de “campo” corresponderia aos atores diretamente 
envolvidos nos processos políticos. Para compreender as “conexões ativas” estabelecidas no 
“campo” do movimento LGBT, portanto, se faz necessário considerar também as organizações 
da sociedade civil que constituem o próprio movimento, os outros movimentos sociais, os atores 
ligados ao mercado, os partidos políticos, os órgãos e agências estatais e as universidades, por 
exemplo. 
Segundo Facchini, todos esses atores foram importantes para o processo que 
denomina “reflorescimento” do movimento LGBT, ocorrido na primeira metade dos anos 1990, 
quando há um aumento na quantidade de organizações ativistas, uma diversificação de seus 
formatos institucionais, uma multiplicação das identidades políticas por ele abarcadas e atores 
sociais presentes em seu campo político, além de uma crescente visibilidade do tema na esfera 
pública (FACCHINI, 2005; SIMÕES; FACCHINI, 2009). 
Se os atores citados anteriormente caracterizam o “campo” das ações coletivas, a 
“arena” seria constituída por todas as pessoas que, apesar de se reconhecerem ou serem 
reconhecidas a partir de alguma das identidades produzidas nas disputas travadas no “campo” 
do movimento LGBT, não estão diretamente envolvidas com seus processos definidores. No 
entanto, etnografias recentes, e o GDU, têm questionado a rentabilidade analítica dessa 
distinção, especialmente quando se trata de pensar os vários níveis em que os sujeitos 
                                                 
4 A autora apresenta em sua obra a necessidade de pensar as “conexões ativas”, isto é, as relações dos movimentos 




interessados em dada “causa” podem se envolver em ações que poderiam ser consideradas 
políticas, mesmo que não revestidas de institucionalidade. 
Simões e França (2005), ao delinearem o mapeamento do que chamaram de “gueto 
homossexual”5 paulistano, indicam uma expansão do circuito GLS6 e do próprio “gueto” para 
a internet, como local de “busca de parceiros, trocas, sociabilidade, discussões políticas e 
comunicação”. Em estudos posteriores, Isadora Lins França (2006, 2010), ao pesquisar um 
contexto off-line, indica como a internet aparece como parte importante da sociabilidade, e 
como ações políticas desdobravam-se a partir de sujeitos que poderiam ser tomados como 
“arena” em relação ao “campo” do movimento LGBT. 
A noção de sociabilidade, tal como proposta por Simmel (1983), remete ao conjunto 
das interações entre os indivíduos, as quais se dão, segundo o autor, na forma de sociação. Os 
indivíduos, segundo Simmel, estabeleceriam sociações para satisfazer suas necessidades, 
propósitos, impulsos, interesses, de modo que elas são a origem e a base da sociedade. Dessa 
forma, a sociabilidade seria um modo de sociação em que os indivíduos se associam não 
buscando um objetivo, mas simplesmente porque valorizam o fato de estarem juntos. 
Apesar de lugares de sociabilidade LGBT no ciberespaço – blogs, sites 
segmentados, listas de discussão ou comunidades em redes sociais – não apresentarem um 
objetivo político definido, eles oferecem um potencial de ação política em suas relações. França 
(2012) demonstra isso ao relembrar o caso de uma ação envolvendo uma marca de 
“salgadinhos” que havia veiculado uma propaganda7 considerada homofóbica, na qual estaria 
em jogo a conclusão mais imediata de que “não se deveria compartilhar a homossexualidade 
com os amigos”. 
Rapidamente, o comercial foi divulgado em um blog gay com a proposta de boicote 
ao “salgadinho”, o que espalhou-se por outros blogs e redes sociais. Outro blogueiro, por sua 
vez, sugeriu que o boicote fosse à empresa que produzia o produto. Concomitantemente, 
surgiram modelos de carta que deveriam ser encaminhadas ao CONAR (Conselho Nacional de 
Auto-regulamentação Publicitária) pedindo a retirada da propaganda, além de proposições para 
                                                 
5 “Gueto homossexual” refere-se a espaços urbanos públicos ou comerciais – parques, praças, calçadas, 
quarteirões, estacionamentos, bares, restaurantes, casas noturnas, saunas – onde as pessoas que compartilham uma 
vivência homossexual podem se encontrar (SIMÕES; FRANÇA, 2005). 
6 GLS é o acrônimo de gays, lésbicas e simpatizantes. A expressão é frequentemente usada no Brasil para definir 
espaços e locais do mercado destinados ao público gay ou gay friendly. 
7 “[...] um grupo de amigos está num carro comendo o ‘salgadinho’ e, assim que toca uma música considerada um 
‘hino’ gay, um dos rapazes começa a dançar de modo espalhafatoso, fazendo com que os outros dirijam um olhar 
desconfiado. Nesse momento, a cena congela e, no lugar do rosto do rapaz, aparece a marca de ‘salgadinhos’ com 
a narração do locutor: ‘Quer dividir alguma coisa com os amigos? Divide um Doritos’” (FRANÇA, 2012:244). 
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que casas noturnas GLS boicotassem os produtos da empresa. Recebendo mais de 100 
reclamações, inclusive da ABLGBT8, o CONAR votou pela proibição da propaganda.  
Nesse sentido, o GDU parecia se configurar como um espaço para refletir sobre 
processos de engajamento político passíveis de emergir a partir de espaços de sociabilidade 
propiciados pelas novas tecnologias de informação e comunicação. Tais processos de 
engajamento tensionam os limites do que é ou não considerado política, bem como os limites e 
possibilidades analíticas de distinções como a expressa pela oposição entre “campo” e “arena”, 
cunhada para analisar a política em âmbito local (SWARTZ, 1969).  
Facchini (2011), em seu estudo sobre as minas do rock, assinalava as limitações 
que esta distinção assumia na direção de situar a dinâmica interna de ações coletivas. Isso 
porque as minas se reuniam em bandas, projetos e shows; difundiam suas reflexões por meio 
de fanzines, sites, blogs e vídeos na internet; se classificavam como feministas e mantinham 
relações de proximidade e de diferenciação/questionamento em relação ao que chamavam de 
feminismo institucional. 
Reflexões recentes, como a de Alvarez (2014) em seu artigo “Para além da 
sociedade civil: reflexões sobre o campo feminista”, trazem novas contribuições. A autora 
propõe enquadrarmos os feminismos como campos discursivos de ação para compreender as 
dinâmicas e mudanças dos feminismos no Brasil e esse “conflito geracional ativista”. A autora 
argumenta que os “campos discursivos de ação são muito mais do que meros aglomerados de 
organizações voltadas para uma determinada problemática; eles abarcam uma vasta gama de 
atoras/es individuais e coletivos e de lugares sociais, culturais e políticos” (ALVAREZ, 
2014:18). 
Para Alvarez, essa pluralização de “atoras/es individuais e coletivos e de lugares 
sociais, culturais e políticos” configura um novo momento, o sidestreaming, com a 
descentralização e o deslocamento de um movimento feminista para feminismos diversos. Tal 
perspectiva pode ser encontrada em trabalhos como o de Ferreira (2015), ao observar a relação 
entre novas gerações e estéticas feministas no âmbito do on-line. O artigo de Ferreira (2015) 
chama a atenção para a importância da internet no sidestreaming dos feminismos delineados 
por Alvarez (2014). 
A reflexão de Alvarez incorpora contribuições de Doimo (1995) e destaca que esses 
atoras/es circulam por redes político-comunicativas – ou malhas, como prefere a autora. Tal 
circulação e entrelaçamento ocorre em uma malha costurada de pessoas, práticas, ideias e 
                                                 
8 Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais. 
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discursos (DOIMO, 1995), interconectando também indivíduos e agrupamentos menos 
formalizados situados em diversos espaços. Essa malha também se articula por meio de 
“linguagens, visões de mundo pelo menos parcialmente compartilhadas, mesmo que quase 
sempre disputadas, por uma espécie de gramática política que vincula atoras/es que com eles 
se identificam” (ALVAREZ, 2014:19). 
Essa multiplicidade de atores/as, como aponta Alvarez (2014), e os “modos de 
fazer” feministas presentes nas redes digitais estão ligados à auto comunicação de massas 
(CASTELLS, 2014)9. O que permite, como observa Ferreira, estender e vincular estados 
emocionais que coordenam a ação coletiva, atuando também na elaboração de demandas de 
reconhecimento. Ferreira assinala como vários grupos feministas, em especial as blogueiras 
feministas, têm privilegiado o uso da internet e de redes sociais como plataformas relevantes 
para organização, atuação e expressão política.  
Com uma gestão colaborativa, o Blogueiras Feministas10 envolve o envio de textos 
relacionados à temática do feminismo e assuntos afins, editados e selecionados por um conjunto 
de mulheres, normalmente com alguma “reputação na internet” (FERREIRA, 2015:209). Desse 
modo, as blogueiras feministas buscam uma comunicação de muitos para muitos, em que 
diversas redes político-comunicativas são acionadas e envolvidas. Por meio de blogagens 
coletivas, Ferreira mostra como essas diferentes redes político-comunicativas são acionadas nos 
momentos específicos em que as blogueiras são chamadas para falar de uma temática em 
comum, em 2011 foram instadas a refletir acerca dos Mitos sobre Feminismo. Como resultado, 
as blogueiras passaram a publicar textos no site Papo de Homem (um site voltado a assuntos 
do universo masculino), utilizando “recursos pedagógicos e bem-humorados na direção de 
desmistificar a naturalização das desigualdades de gênero” (FERREIRA, 2015:211).  
Olhar a produção desse material por parte das blogueiras e as redes político-
comunicativas envolvidas permite perceber que, tanto quem produz esse conteúdo, como quem 
o lê, são mulheres jovens em suas primeiras aproximações com o campo feminista e em 
                                                 
9 “Nos últimos anos, a mudança fundamental no domínio da comunicação foi a emergência do que chamei de 
autocomunicação – o uso da internet e das redes sem fio como plataformas da comunicação digital. É comunicação 
de massa porque processa mensagens de muitos para muitos, com o potencial de alcançar uma multiplicidade de 
receptores e de se conectar a um número infindável de redes que transmitem informações digitalizadas pela 
vizinhança ou pelo mundo. É autocomunicação porque a produção da mensagem é decidida de modo autônomo 
pelo remetente, a designação do receptor é autodirecionada e a recuperação de mensagens das redes de 
comunicação é autosselecionada. A comunicação de massa baseia-se em redes horizontais de comunicação 
interativa que, geralmente, são difíceis de controlar por parte de governos ou empresas. Além disso, a comunicação 
digital é multimodal e permite a referência constante a um hipertexto global de informações cujos componentes 
podem ser remixados pelo ator comunicativo segundo projetos de comunicação específicos” (CASTELLS, 
2014:15). 
10Disponível em: <http://blogueirasfeministas.com/>. Acesso em: 23/jul/2016. 
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trajetórias universitárias, que nos últimos anos vem passando por uma reconfiguração em 
termos de classe, idade e região por meio de políticas sociais ligadas à educação (FERREIRA, 
2015:233). O contexto apresentando por Ferreira é a exemplificação da “simultaneidade da 
multiplicação dos feminismos populares e a popularização dos feminismos” exposto por 
Alvarez (2014:43), com redes no âmbito do on-line produzindo convenções e ideários 
feministas ligados à vida urbana dos sujeitos. Nesse sentido, se as blogueiras observadas por 
Ferreira se encontram em um sidestreaming, buscando uma comunicação de muitos para muitos 
que visa o engajamento dos sujeitos em uma mudança de mentalidades (CARVALHO; 
CARRARA, 2015), os integrantes do GDU encontram-se em posição semelhantes: jovens, com 
acesso à universidade, em processo de experimentação e engajamento político, em que as ações 
políticas não são planejadas enquanto tal, mas que acabam por fazer política. 
Outra parte da reflexão que originou esta pesquisa veio em momentos distintos, 
tanto em conversas com colegas na Unicamp, como com membros do GDU e a partir da 
movimentação ocorrida em certos momentos do grupo. Entretanto, por conta de um desses 
acasos fortuitos apresentados pela vida, conheci Eduardo: um jovem professor recém-formado 
pela Unicamp. Em mais de uma ocasião o ouvi opinar acerca do grupo. Porém, em uma de 
nossas conversas, o ouvi dizer: “[...] eu estava lá no GDU”. A pequena frase sintetizava uma 
inquietação que já observava com outros participantes do grupo: uma continuação entre o on-









Esta dissertação procura contribuir para a reflexão acerca da articulação entre a 
popularização da internet, as tecnologias de informação e comunicação, e a participação e o 
engajamento político no contexto brasileiro contemporâneo. Para tanto, focaliza processos de 
politização e de engajamento político a partir de uma comunidade composta majoritariamente 
por LGBT (lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais) universitários na rede social 




a. aprofundar o conhecimento a respeito do uso das Novas Tecnologias de Informação 
e Comunicação no âmbito de ações ativistas; 
b. adensar o conhecimento sobre as interações entre on-line e off-line no cotidiano do 
grupo pesquisado;  
c. colaborar para a compreensão teórica dos diversos níveis em que a participação dos 
diretamente interessados em dados processos políticos pode se dar para além de seu 
envolvimento direto em processos tidos como definidores do “campo” político;  
d. analisar o modo como as práticas do grupo estabelecem e deslocam fronteiras entre 
“sociabilidade” e “política”; 
e. analisar convenções no que diz respeito a gênero e sexualidade mobilizadas nas 
interações do grupo e o modo como (re)constroem a homossexualidade e outras 
categorias relacionadas à diversidade sexual e de gênero como lugares sociais; 





Pesquisador e ativista 
 
Transformar meu interesse e participação no grupo em uma pesquisa acerca do 
GDU não se mostrou um problema para seus integrantes. Logo que pensei em elaborar um 
projeto de pesquisa envolvendo o GDU, entrei em contato com alguns usuários mais ativos no 
grupo e conversei sobre esse interesse. Posteriormente, encaminhei ao grupo uma proposta de 
pesquisa, no formato de postagem, indicando os objetivos, procedimentos e cuidados éticos, 
em linguagem adaptada, mas contendo todos os elementos costumeiramente utilizados em 
termos de consentimento de pesquisa. 





Fonte: imagem postada no GDU e capturada pelo autor. 
 
 A recepção do grupo à minha proposta foi bastante positiva. Além de se tratar de um 
grupo universitário, ambiente no qual os participantes estão familiarizados com a ideia de 
pesquisas acadêmicas, acredito que participar desde 2011, colaborar nas Calouradas Coloridas, 
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ser ativista do Coletivo Babado e possuir uma boa relação com os outros membros me conferiu 
credibilidade e indicava meu comprometimento político e afetivo com tal grupo. Essa 
confluência de fatores possivelmente também contribuiu para que muitos dos participantes 
passassem a me procurar para contar suas opiniões e visões sobre os diversos temas debatidos 
no GDU, em um misto de conversa e análise teórica. 
A discussão antropológica sobre o pesquisador também ser militante do próprio 
campo é antiga na antropologia brasileira (CARDOSO, 1986; DURHAM, 1988). Os escritos 
de Durham focalizaram em especial a movimentação de seus alunos, que estudavam 
movimentos sociais dos quais eles eram também participantes. Assim, cunhou o termo 
“participação observante”, ao invés de “observação participante”, alertando sobre os perigos de 
uma empatia que impediria o distanciamento crítico na forma de compreender o “outro”. 
Desde lá, gerações de pesquisadores atuantes nos movimentos sociais têm se 
debruçado, em suas reflexões metodológicas e éticas, sobre o duplo lugar costumeiramente 
implicado nesse tipo de pesquisa. Esse é o caso, nos estudos de gênero e sexualidade, de 
pesquisadores como Edward MacRae (1990), Maria Filomena Gregori (1993), Heloísa Pontes 
(1986), contemporâneos ao momento de produção dos escritos de Durham (1994), mas também, 
para citar pesquisadores mais próximos, de Regina Facchini (2005), Silvia Aguião (2014), 
Alinne Bonetti (2007) e de colegas que são meus contemporâneos e com os quais dialogo 
cotidianamente na Unicamp, como é o caso de Vinícius Zanoli (2015), Íris do Carmo (2013) e 
Stephanie Lima (2016). Os arranjos metodológicos e analíticos vão desde os conflitos de 
MacRae, que se comprometera a dialogar sobre seu texto com o grupo que então estudava, 
passando pelo exercício “esquizofrênico” de estar dentro, atuar e tomar notas de campo para 
refletir analiticamente a partir da literatura, citado por Gregori e por Facchini, até as reflexões 
sobre o lugar em que o pesquisador é alocado em campo nos trabalhos de Aguião e Zanoli. 
Minha experiência se aproxima bastante da de Lima (2016), em que “além da 
necessidade ética de explicitar a minha posição e como a mesma era vista durante a pesquisa, 
cabe destacar o tratamento e o entendimento das informações oriundas do campo” (p. 24). 
Como membro do GDU, ou seja, como parte do “nós” forjado naquele espaço, as informações 
chegavam a mim sem ressalvas ou questionamentos. Esse pertencimento propiciou conexões e 
marcou as contribuições que recebia. Em diversas situações, durante conversas informais, as 
falas continham explicações mais densas do que o comum, apresentando uma versão sobre 
determinado debate ou assunto para que esta visão fosse a presente e definitiva na pesquisa. 
Carrara (2013) aponta como essa interação e afetação do/no campo são a base da pesquisa 
antropológica, uma vez que por meio das trocas das experiências sociais que registramos, a base 
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do conhecimento antropológico, misturam-se não “apenas às nossas perspectivas teóricas, [...] 
mas também às de outros atores, situados no universo convencionalmente designado como 
‘político’ – os ativistas, certamente, mas também gestores de políticas públicas, legisladores e 
operadores do direito” (CARRARA, 2013: 02). 
Se ser integrante do GDU desde 2011 me permitiu uma interação e afetação singular 
na compreensão de como os membros se engajavam em ações políticas em diferentes 
momentos, foi essa posição que também possibilitou meu próprio engajamento. Parte dos 
processos descritos nesta dissertação ligam-se a minha trajetória. Como detalho em seguida, o 
surgimento da Calourada Colorida ou da Semana do Babado envolvem-se com a minha 
formação enquanto ativista. Durante minha segunda iniciação científica, como narrado, 
comecei a perceber o grupo por outro viés, e a me engajar mais no dia-a-dia do GDU. Aos 
poucos, eu participava das discussões on-line e de bandejão, me voluntariando para a 
organização da primeira Calourada no início de 2012.  
Conversar e refletir sobre diversos temas, nas conversas e problematizações, me 
motivaram a participar da construção da primeira semana do Babado em 2012, vindo a 
participar da criação do Coletivo no fim de 2012. Se ao longo deste trabalho apresento o 
processo de engajamento e experimentação política de diversos membros do GDU, isso só é 
possível porquê eu vivenciei esse processo. De um integrante que observava as discussões (um 
voyeur de treta11) passei a participante de tretas12 e problematizações, como visto no trecho 
que abre esta introdução. Em paralelo a isso, meu interesse pela carreira acadêmica aumentava 
a cada dia e eu passava a ver como problemático essa relação de pesquisar algo tão próximo, 
tão perto. Se me engajei antes de ser pesquisador, a antropologia permitiu perceber que isso não 
era um problema no sentido de inviabilizar a produção de conhecimento. 
Embora a afetação e a interação sejam bases da pesquisa antropológica, neste 
caminho é necessário realizar um exercício de afastamento. Se possuo um nível de 
envolvimento, engajamento, compromisso político e afetivo que não podem ser ignorados, a 
produção de um distanciamento é importante para criar um eu pesquisador capaz de 
compreender analiticamente os processos ocorridos no GDU. Um primeiro esforço na produção 
desse distanciamento ocorreu durante a escrita do texto apresentado no exame de qualificação 
                                                 
11 Voyeur de treta é uma classificação, feita a partir de um teste online, sobre pessoas que gostam de acompanhar 
discussões e problematizações, tanto na internet quanto no âmbito offline. Teste disponível em: 
http://www.playbuzz.com/beatrizd10/quem-voc-na-treta-de-ci-ncias-sociais>. Acesso em: 21/jul/2016. 
12 Treta é uma categoria êmica utilizada para se referir a um conjunto amplo de conflitos e embates – orais, textuais 
e/ou imagéticos – usada por jovens para se referir a situação tanto em contextos online quanto offline (como 
também no continuum), geralmente os participantes de uma treta ingressam na discussão com opiniões já 
concebidas e pouco flexionados a mudarem. 
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em junho de 2015. Não por coincidência, o período de observação etnográfico tratado nesta 
dissertação ocorreu entre o início de 2014 e o início de 2015.  
Após o exame de qualificação, fui contemplado com uma Bolsa de Estágio em 
Pesquisa no Exterior (BEPE), para a Universidade de Buenos Aires (UBA), com supervisão do 
professor doutor Mário Pecheny. Isso me possibilitou, além de um afastamento pessoal – uma 
vez que os participantes do GDU em sua maioria estudam na Unicamp –, o convívio com uma 
realidade outra. Se na Unicamp existe um campus concentrado, com o convívio de diferentes 
pessoas de diversos cursos (artes, ciências biológicas, ciências humanas e ciências exatas), em 
Buenos Aires se dá algo distinto. A UBA conta com um campus espalhado por toda a cidade. 
Além disso, o ativismo universitário na UBA não se mostra tão presente e ativo como na 
Unicamp. O processo contou também com as possibilidades de apresentar meu trabalho, ouvir 
as reações de outros pesquisadores e conhecer outras pesquisas realizadas naquele contexto. 
Assim, o BEPE permitiu continuar o processo de produção de um afastamento tanto pessoal 
quanto analítico. 
A escrita desta dissertação é construída a partir de um esforço de afastamento que 
se mantém em equilíbrio instável com o compromisso político e afetivo com os sujeitos do 
GDU. Trata-se de um empreendimento arriscado. Contudo, é essa mesma tensão que evidencia 
que escrevo a partir de uma posição construída, não dada. A orientação da pesquisadora doutora 
Regina Facchini, juntamente com a bibliografia abordada, foi essencial para criar a “lente” por 
meio da qual, a partir do lugar de pesquisador também constituído pelo lugar do engajamento, 
pude olhar o material etnográfico produzido a fim de elaborar este texto. Desse modo, esse 
olhar se posicionou de forma a não produzir um conhecimento que não se pretende “neutro/não 
marcado” (HARAWAY, 2005), mas que ao mesmo tempo busca se afastar do risco do que 
Bourdieu alude como “gueto científico”: 
Transformar, como num processo sumário, em problema sociológico o problema 
social colocado por um grupo dominado é se condenar a deixar escapar, de saída, 
aquilo que faz a realidade mesma do objeto, ao colocar no lugar de uma relação social 
de dominação, uma entidade substancial, uma essência pensada em si mesma e por si 
mesma, tal como pode sê-lo (o que já se fez com os men's studies) a entidade 
complementar (BOURDIEU, 1995:174). 
 
Assim, para além do explicitado acima, o engajamento e a afetação política 
mostram-se um importante condutor, não apenas para mim, mas como também para outros 
participantes. Antes de passar a uma breve descrição dos personagens centrais que trago ao 





Com o propósito de realização desta pesquisa, lancei mão de levantamento e revisão 
adensada de bibliografia relativa ao “ciberespaço” e relações sociais constituídas por e por meio 
dele, e de literatura acerca da antropologia das emoções, além da observação participante on-
line e off-line. Iniciei a observação participante apresentando-me oficialmente como 
pesquisador em uma postagem13 e descrevendo em linhas gerais o projeto de pesquisa, não 
obtendo nenhuma manifestação contrária a minha presença enquanto pesquisador.  
As observações de campo, principalmente on-line, foram registradas e datadas em 
diários digitais, correspondendo a meados de fevereiro de 2014 até o fim de janeiro de 2015. 
Entretanto, os diários de campo mostraram-se insuficientes para apreender a dinâmica e 
temporalidade que a internet proporciona. Sendo assim, elaborei alguns meios de registro, 
utilizando por base os estudos de Hine (2000) e Fragoso, Recuero e Amaral (2013). Deste modo, 
passei a realizar screenshots (capturas imagéticas da tela) das postagens juntamente com todos 
os seus comentários, catalogando cada screenshot por uma data e um número de referência – 
aaaa-mm-dd-nnn, em que a corresponde ao ano, m ao mês, d ao dia e n ao número de referência, 
assim a 3ª screenshot obtida no dia 19 de abril de 2014 possui a identificação: 2014-04-19-003. 
Paralelamente, as identificações eram salvas em uma planilha de dados junto com a data de 
registro, as URLs14 (endereço eletrônico referente a cada página na internet) das postagens e as 
palavras chaves gerais escolhidas por meio de uma folksonomia (classificações e categorizações 
feitas a partir dos membros) que identificassem a postagem. 
O critério de escolha para decidir se uma publicação seria catalogada ou não, após 
breve análise dos primeiros screenshots catalogados, consistiu em número de likes (postagens 
acima de 15 likes) e número de comentários na postagem (acima de 15 comentários). Essa 
catalogação, entretanto, não se sucedeu rigidamente nos padrões estabelecidos, outras 
postagens que tocassem na temática da pesquisa ou fossem comentadas pelos meus principais 
interlocutores15 também foram registradas. Ao lado do processo de catalogação, ocorreu a 
escrita de diários de campo, em especial nas ocasiões em que assuntos do GDU eram citados e 
debatidos, seja em âmbito off-line (em casa ou bares, em eventos frequentados pelos membros 
do GDU, no Restaurante Universitário ou em encontros casuais pelo campus da Unicamp e/ou 
no distrito de Barão Geraldo) como também em âmbito on-line (WhatsApp, Facebook e 
Twitter). Além disso, o Facebook possibilita que qualquer grupo seja acompanhado por e-mail 
                                                 
13 Trato como postagem o ato ou ação de publicar um texto, foto e/ou vídeo no Facebook. 
14 URL é uma sigla que se refere ao endereço no qual se encontro um arquivo, página ou site na internet.  
15 Considero como os principais interlocutores os sujeitos que, fazendo parte ou não do GDU, possuíam alguma 
forma de protagonismo, compartilhavam opiniões e visões sobre os assuntos tratados no GDU. 
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– assim, toda vez que algum usuário cria uma nova postagem em um grupo, existe uma 
replicação da mesma para o e-mail de quem habilitou tal função. Utilizei essa opção para 
conseguir acompanhar o grupo em momentos em que não era possível acesso ao Facebook. 
Foram acompanhadas exatamente 395816 postagens no GDU durante o período da 
pesquisa, sendo catalogados 1368 screenshots (incluindo neste número postagens anteriores ao 
período de pesquisa, acessíveis por meio da busca do Facebook no grupo), 46 conversas no 
WhatsApp (sendo 38 conversas individuais e 8 em grupo), 35 bate-papos iniciados no Facebook 
via comunicador interno da rede social (Messenger) e 983 tweets17 de 42 @s18 diferentes, 
incluindo o pesquisador. Nem todo o conteúdo reunido foi tratado no decorrer da dissertação, 
mas foi importante para traçar um panorama dos membros do GDU e de suas relações pelas 
distintas redes sociais, permitindo, com isso, uma melhor compreensão das questões levantadas 
pela pesquisa. A percepção de integrantes do grupo acerca das discussões em curso foi objeto 
de entrevistas informais e uma única entrevista formal foi conduzida com o objetivo de saber a 
opinião de um estrangeiro acerca do grupo e de como o conheceu. 
 
  
                                                 
16 Parte dessa catalogação também ocorreu devido a possibilidade oferecida pelo Facebook em receber os 
conteúdos postados nos grupos por e-mail. Desse modo, se algum conteúdo publicado fosse excluído era possível 
resgatar seu registro via e-mail. 
17 Tweets são curtas mensagens de até 140 caracteres enviadas pelos usuários na rede social Twitter. 




Procedimentos visando ética em pesquisa e convenções textuais 
 
As pessoas citadas nesta dissertação, tanto em trechos de conversa transcritos, em 
fragmentos do diário de campo, quanto nas capturas de tela tiveram seus nomes modificados. 
O objetivo é proteger a identidade dos interlocutores em um contexto mais geral. As duas únicas 
exceções são Bia Pagliarini e Amara Moira, uma vez que nesses casos o engajamento político 
se espraiou para além da atuação no GDU e na Unicamp, tornando-se figuras públicas. A 
decisão de permitir que suas identidades sejam conhecidas se deve tanto ao reconhecimento da 
atuação pública de ambas quanto ao fato de que esse gesto pode ajudar outros pesquisadores 
que se interessem pela trajetória ativista produzida por ambas. As duas foram consultadas sobre 
a revelação de suas identidades nesta dissertação e consentiram. 
Compreendo que ao apresentar os interlocutores, e as posições que ocupam dentro 
do campo, outros sujeitos do campo podem identificar facilmente os sujeitos citados. Ainda 
assim, optei pela alteração dos nomes no sentido de tentar expor os interlocutores a um menor 
número de pessoas: apenas àquelas que fazem parte do mesmo campo de pesquisa. Esta decisão 
tem relação com o nível e tipo de engajamento que estes sujeitos mantiveram ao longo do 
período de pesquisa. 
Como anteriormente exposto, o trabalho de pesquisa no interior do grupo foi 
autorizado a partir de postagem direcionada a todo o grupo solicitando autorização de todos os 
membros e informando objetivos, procedimentos metodológicos e cuidados éticos. Ainda 
visando a proteção da identidade dos integrantes do grupo, as imagens de perfis e os nomes de 
participantes foram borradas nas imagens compartilhadas na dissertação. A maior parte das 
entrevistas foi de caráter informal, apenas uma foi gravada e contou com termo de 
consentimento livre e esclarecido assinado. Nas entrevistas informais, sempre se enfatizou que 
se tratava de informação a ser utilizada na produção da pesquisa. 
No que se refere à formatação, o texto apresenta algumas peculiaridades com a 
finalidade de facilitar a leitura. Desse modo, os estrangeirismos e expressões êmicas estão 
grafados em itálico, enquanto conceitos de outros autores aparecem entre aspas, seguidos de 
referência. Os fragmentos dos diários de campo e as publicações feitas na rede social Facebook 
aparecem no texto com recuo de quatro centímetros, como é a padronização das citações 
bibliográficas, entretanto estão com fonte 11 e espaçamento entre linhas 1,25, para se 





autor da publicação/comentário [dia-mês-ano] 
“conteúdo da publicação ou comentário.” 
 
A escolha por essa formatação visa, além de facilitar a leitura, proporcionar uma 
diferenciação entre os fragmentos e as citações bibliográficas, uma vez que os fragmentos e 
publicações do Facebook tendem a serem extensos. 
Por fim, escolhi abarcar algumas definições em um glossário ao fim do texto, para 
não poluir a escrita com um excesso de notas de rodapé, as palavras pertencentes ao glossário 





Apresentando os interlocutores-chave da pesquisa 
 
Apresento, então, uma breve descrição dos personagens centrais apresentados no 
decorrer desta dissertação: 
Bia era aluna da graduação no surgimento do grupo, é escritora do blog 
Transfeminismo e contribuiu para a difusão da temática trans* na Unicamp, tornando-se uma 
referência da temática na universidade. Diversos membros citam suas problematizações para 
referirem-se ao processo de desconstrução que o grupo possibilita. É integrante do Coletivo 
TransTornar. 
Amara era aluna do doutorado no surgimento do grupo, reivindica-se travesti 
putafeminista e também ativista da causa trans*, é escritora do livro “E se eu fosse puta” (2016), 
incursionou pela carreira político-partidária também em 2016, concorrendo ao cargo de 
vereadora da cidade de Campinas pelo Partido Socialismo e Liberdade (PSOL). Além disso, é 
integrante do Coletivo Babado e do Coletivo TransTornar. 
Maurice era aluno do doutorado no surgimento do grupo, participante de diversos 
movimentos estudantis da universidade, em especial os voltados à moradia e permanência. Em 
diversas conversas propagava a dinâmica pedagógica/politizadora do GDU, ou como nomeava: 
a pedagogia da bixice. Em meados de 2013, Maurice se suicidou. Desse modo, trago sua 
presença no decorrer da trajetória do GDU em momentos pontuais, mas que, não obstante, 
foram marcantes para o grupo e constantemente retomados pelos integrantes. 
Max era aluno da graduação na época do surgimento do grupo, um dos melhores 
amigos de Maurice e entusiasta do grupo. Em muitas situações não atuava diretamente nos 
embates do GDU, mas sempre comentava as discussões em conversas de bandejão. É fundador 
e integrante do Coletivo Babado, e durante algum tempo integrou o Núcleo de Consciência 
Negra da Unicamp, além de manter algum nível de participação nas discussões e ações 
realizadas pelo Partido dos Trabalhadores (PT) na universidade. 
Nala era aluna da graduação no surgimento do grupo, participante do GDU e de 
diversos grupos no Facebook acerca de gênero e sexualidade. É conhecida por envolver-se em 
diversas tretas, em especial, ao apontar misoginia e transfobia de alguns integrantes do GDU. 
Além do GDU, participou também em dois grupos on-line que surgiram a partir de cisões do 
mesmo, o Brejo e o GDGU. 
Cody era aluno de graduação na PUCC no surgimento do grupo, possuindo amigos 
na Unicamp. Em diversos momentos esteve presente nas discussões, expondo sua opinião 
enquanto leigo e defendendo o caráter pedagógico do GDU. Além disso, colaborou na 
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organização de diversos eventos, como a Semana do Babado e a Calourada Colorida. Chama a 
atenção sua participação em mobilizações off-line na Unicamp, tendo em vista que se trata de 
um estudante de outra universidade. É importante ressaltar a importância das redes de amizade 
nesse seu engajamento. 
Eduardo era aluno da graduação da Unicamp no surgimento do grupo e se torna 
graduado no decorrer da pesquisa, participante pontual do GDU desde sua criação. Ao lecionar 
para estudantes do ensino médio, acompanhava as discussões no grupo para usar como suporte 
em aula, especialmente em temas relacionados a direitos humanos.  
José, aluno da pós-graduação na Unicamp no surgimento do grupo, participante 
assíduo em seus primeiros anos. Amigo de Bia, era comum que sua participação envolvesse o 
apoio à amiga em discussões relacionadas à transgeneridade. Durante sua participação, José 
iniciou uma carreira de dragqueen, tendo se apresentado em várias festas promovidas pela 
Calourada Colorida e pelo Coletivo Babado. 
Heitor era aluno da graduação da Unicamp no surgimento do grupo, participante 
assíduo do GDU e de suas discussões. Durante algum tempo, até a realização do Talk Show, 
integrou o Coletivo Babado, passando a atuar em projetos pessoais de mídia e articulação com 
gênero e sexualidade após o desligamento com o coletivo e um afastamento do GDU. Assim, 
do mesmo modo como Maurice, Heitor é apresentado nesta dissertação através da fala de outros 
interlocutores, devido ao seu afastamento do grupo e do Coletivo Babado.  
João ingressou na Unicamp em 2016, tendo sido anteriormente aluno de Eduardo. 
Embora sua identidade sócio-sexual seja heterossexual, sabe da existência do GDU e mantém 
algum nível de interação com alguns de seus membros em espaços off-line na universidade. 
À exceção de João, que atualmente tem 19 anos, todos os outros têm idades entre 
23 e 31 anos. À exceção de Max, Cody e Eduardo, todos os interlocutores consideram-se 
brancos. Os interlocutores também são pertencentes a estratos médios e médios alto, com 
exceção de Maurice, Max, José e Heitor. Por fim, todos são originários da Região Metropolitana 





Estrutura da dissertação 
 
O primeiro capítulo tem por objetivo situar e dar suporte às reflexões acerca dos 
processos que articulam sociabilidade e política, abordados nos outros capítulos. Na primeira 
seção, procuro esboçar uma comparação entre a trajetória do Facebook e o modo como o GDU 
surge e amplia seus membros. Procuro, ainda, descrever de modo acessível ao leitor menos 
familiarizado ao uso de redes sociais, os itens e funcionamento da plataforma a partir da qual 
se dá a maior parte das interações on-line abordadas nessa dissertação e situar o contexto 
universitário e o perfil socioeconômico dos sujeitos que interagem. A seção é finalizada 
indicando as especificidades dos sujeitos, do grupo e do tipo de interação focalizados nesta 
pesquisa em relação a estudos recentes que articulam ativismo feminista ou LGBT envolvendo 
o uso de tecnologias de informação e comunicação.  
As duas seções seguintes procuram recuperar e situar a posição desta pesquisa 
frente a debates clássicos no campo dos estudos sobre internet. Assim, a segunda seção focaliza 
a dicotomia entre “real” versus “virtual”, incluindo um debate sobre as múltiplas influências 
entre tecnologia e sociedade. A terceira e última seção aborda o debate em torno da oposição 
entre on-line e off-line, contextualizando-a a partir do que se convencionou chamar web 2.0 – 
classificação que indica tanto a maior participação dos usuários na criação de conteúdo, quanto 
a adaptação das plataformas de modo a permitir sua utilização a partir de diferentes dispositivos 
eletrônicos (tablets, smartphones e computadores). Considera-se o ganho analítico da 
perspectiva que enfoca o on-line e o off-line no sentido de um continuum, encerrando com um 
posicionamento a respeito das diferentes perspectivas sobre a relação entre tecnologia e 
sociedade, em favor de considerar as múltiplas e complexas interações entre os termos, com 
especial atenção à especificidade geracional e à relação com a tecnologia que marcam os 
sujeitos que integram o grupo estudado. 
O segundo capítulo apresenta um histórico do GDU, com sua dinâmica e suas 
especificidades, apontando também para algumas considerações que serão tratadas mais 
detidamente no terceiro capítulo. Ao retomar essa trajetória do grupo, desde sua criação em 
2011 até meados de 2015, busca-se enfatizar um processo que inclui relações de sociabilidade, 
mas também uma intensa experimentação, que envolve o engajamento político, em diferentes 
níveis, de seus integrantes. Por se tratar de um grupo secreto no Facebook, não é possível para 
alguém “de fora” saber o que ocorre no grupo e, nesse sentido, retomar parte da trajetória do 




O terceiro capítulo procura retomar e aprofundar alguns pontos indicados no 
capítulo anterior, especialmente aqueles que se referem ao fazer político, fruto do processo de 
experimentação que se desenvolve no grupo durante o período estudado. Assim, a primeira 
seção é dedicada à pedagogia da bixice. A intenção é situá-la, assim como suas características, 
em relação à literatura recente sobre movimentos LGBT e feministas protagonizados por jovens 
e destacar o modo como os debates interagem com uma série de fontes bastante diversas por 
meio de um processo de bricolagem. A segunda seção enfoca um dos principais veículos de 
circulação de debates na internet: os memes, aprofundando as reflexões acerca da bricolagem 
que os constitui, bem como dos diversos usos que são feitos deles no âmbito do GDU. A terceira 
seção aborda o modo como as emoções são mobilizadas no âmbito da interação e na busca de 
reconhecimento/apoio no interior do grupo, bem como a relação que isso tem com uma extrema 
valorização da experiência e do sofrimento. A quarta e última seção chama a atenção para uma 
série de categorias e práticas acionadas no fazer político do GDU que estão em processo de 
construção por meio dos debates e embates no interior do grupo. Há paradoxos, como o 
existente entre o que diz respeito à operação da desconstrução de preconceitos, a partir da 
ênfase na experiência, e o protagonismo do oprimido. Há também potencialidades relacionadas 
às próprias características da operação da plataforma por meio da qual o grupo se comunica no 
âmbito do on-line e no lugar de estudantes e futuros profissionais que ocupam. A seção procura 
pontuar alguns desses paradoxos e das disputas que se deram no período da pesquisa e algumas 






1. CAPÍTULO 1 
UM CONTINUUM REAL: QUESTÕES PARA UMA ETNOGRAFIA A PARTIR 
DO ON-LINE 
 
Cyberspace. A consensual hallucination experienced daily by billions of legitimate 
operators, in every nation, by children being taught mathematical concepts... A 
graphical representation of data abstracted from banks of every computer in the 
humam system. Unthinkable complexity. Lines of light ranged in the nonspace of the 
mind, clusters and constellations of data. Like city lights, receding... (GIBSON, 
2008[1984]:51). 
 
A compreensão atual da internet, ou “ciberespaço”, originou-se em um livro de 
ficção denominado “Neuromancer”. Talvez por ironia do destino, a ficção tornou-se não-
ficção. A “consensual hallucination experienced daily by billions of legitimate operators, in 
every nation” realmente atingiu bilhões pessoas, alterando o cotidiano e as relações sociais. O 
desenvolvimento das tecnologias de informação e comunicação aumentou a capacidade das 
redes de incorporar novos atores e conteúdos no processo de organização social, com alguma 
autonomia em relação aos centros clássicos de poder. É por meio dessa incorporação de novos 
atores que essa dissertação se torna possível. 
Poderia, então, um grupo de sociabilidade on-line fazer política ou promover o 
engajamento político? A resposta afirmativa, com todas as suas particularidades, é apresentada 
a seguir. Assim, este capítulo tem por objetivo situar e dar suporte às reflexões acerca dos 
processos que articulam sociabilidade e política, que serão abordadas nos próximos capítulos. 
Na primeira seção, procuro esboçar uma comparação entre a trajetória do Facebook 
e o modo como o GDU surge e amplia seus membros. Busco também descrever de modo 
acessível ao leitor menos familiarizado ao uso de redes sociais os itens e o funcionamento da 
plataforma a partir da qual ocorre a maior parte das interações on-line aqui abordadas, situando 
ainda o contexto universitário e o perfil socioeconômico dos sujeitos que interagem. A seção é 
finalizada indicando as especificidades dos sujeitos, do grupo e o tipo de interação focalizados 
nesta pesquisa em relação a estudos recentes que articulam ativismo feminista ou LGBT 
envolvendo o uso de tecnologias de informação e comunicação.  
Com esse contexto inicial, as duas próximas seções visam recuperar e situar a 
posição desta pesquisa frente a debates clássicos no campo dos estudos sobre internet. Nesse 
sentido, a segunda seção aborda a dicotomia entre “real” versus “virtual”, incluindo um debate 
acerca das múltiplas influências entre tecnologia e sociedade. Esse debate aponta na direção da 
importância de não se dicotomizar “real” e “virtual”, além de tomar a análise de metáforas 
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topográficas elaborados pelos sujeitos pesquisados a partir de uma análise centrada nos usos da 
internet e das várias plataformas. 
A terceira e última seção apresenta o debate em torno da oposição entre on-line e 
off-line, contextualizando-a a partir do que se convencionou chamar web 2.0 – classificação que 
indica tanto a maior participação dos usuários na criação de conteúdo, quanto a adaptação das 
plataformas de modo a permitir sua utilização a partir de diferentes dispositivos eletrônicos 
(tablets, smartphones e computadores). A discussão recupera estudos sobre sociabilidade on-
line, indicando que não se deve focalizar apenas em um polo, mas considerar que relações de 
poder presentes no off-line modulam as interações on-line, assim como também podem ser 
modificadas nesse contexto. Desse modo, considera-se o ganho analítico da perspectiva que 
enfatiza o on-line e o off-line no sentido de um continuum. A seção se encerra com o 
posicionamento a respeito das diferentes perspectivas de leitura acerca da relação entre 
tecnologia e sociedade, em favor de considerar as múltiplas e complexas interações entre os 
termos, destacando a especificidade geracional e da relação com tecnologia, o que marca os 




1.1. Do Facebook para o GDU 
 
Em comunicação interna19 no mês de abril de 2016, o Facebook considera que se 
“tornou um espaço de descoberta, informação, encontros e reencontros. Um lugar onde as 
pessoas se conectam com amigos e familiares, compartilham momentos e buscam por 
conteúdos de seus interesses”. No período em que esta pesquisa foi conduzida, a plataforma 
parecia se tornar cada vez mais presente em nossas vidas. Além da rede social em si, é temática 
de filmes – como “A Rede Social” (The Social Network, 2010), que narra a sua trajetória20 –, 
de reportagens acerca de rumores de espionagem de usuários em colaboração com o governo 
dos Estados Unidos da América21, e até mesmo de processos judiciais milionários com valores 
não divulgados22. 
De acordo com dados do relatório “State of Connectivity 2015”23, cerca de 118 
milhões de pessoas possuem acesso à internet no Brasil (cerca de 59% da população brasileira). 
Desses, segundo a Pesquisa Brasileira de Mídia 201524, 79% da população com conexão acessa 
a internet todos os dias (aproximadamente 93 milhões de pessoas). A pesquisa também revela 
que grande parte desses acessos,83%, concentra-se no Facebook. Para além disso, de acordo 
com o comunicado interno realizado pelo Facebook em abril de 2016, por volta de 93 milhões 
de brasileiros acessam a rede social por meio de dispositivos móveis. Estes dados parecem 
contrastar com a origem modesta do site nos idos de 2004, a partir de um dormitório da 
Universidade de Harvard. 
Contudo, é essa origem que nos permite traçar alguns paralelos entre a comunidade 
on-line aqui analisada e a rede social na qual foi criada e se mantém até o momento da escrita 
desta dissertação. Para traçar essas linhas de semelhança, é preciso retomar o momento dos 
cadastros iniciais na “origem” da rede social até o ano de 2016 e seus 1,59 bilhões de usuários 
no mundo25. 
                                                 
19 Facebook. 102 milhões de brasileiros compartilham seus momentos no Facebook todos os meses. Disponível 
em: <https://goo.gl/NvHIFT>. Acesso em: 28/ago/2016. 
20 IMDB. The Social Network. Disponível em: <https://goo.gl/2diF>. Acesso em: 25/ago/ 2015. 
21 JORNAL DO BRASIL. Google, Facebook e outras teriam dado acesso indireto à NSA. Disponível em: 
<https://goo.gl/a3AaPb> Acesso em: 09/ago/2014. 
22 MCGINN, T. Lawsuit Threatens To Close Facebook<https://goo.gl/MPxsh9>Acessoem: 09/ago/2014. 
23 Facebook. State of connectivity 2015: a report on global internet access. Disponível em: 
<http://newsroom.Facebook.com/news/2016/02/state-of-connectivity-2015-a-report-on-global-internet-access/>. 
Acesso em: 28/ago/2016. 
24 SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. Pesquisa brasileira de 
mídia 2015. Disponível em: <https://goo.gl/pLUh4I>. Acesso em: 28/ago/2016. 
25 Facebook. Facebook Reports Fourth Quarter and Full Year 2015 Results. Disponível em: 
<https://investor.Facebook.com/investor-news/press-release-details/2016/Facebook-Reports-Fourth-Quarter-
and-Full-Year-2015-Results/default.aspx>. Acesso em: 02/abr/2016. 
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O site The Facebook26 foi fundado em fevereiro de 2004 por Mark Zuckerberg, em 
conjunto com o brasileiro Eduardo Saverin e os estadunidenses Dustin Moskovitz e Chris 
Hughes, enquanto ainda estudavam na Universidade de Harvard. Antes do final do mesmo mês, 
grande parte dos alunos já havia se registrado no serviço. Com uma aparência simples e 
amigável ao usuário, a rede social permitia escolher “o que”, “com quem” e “de que modo” 
compartilhar seu dia-a-dia com outros estudantes. 
A atual rede social é inspirada em um projeto anterior de Zuckerberg, o Facemash, 
um site em que permitia aos alunos escolherem qual a estudante mais sexy de Harvard. A 
estrutura do site era relativamente simples: apresentava duas fotos, cada uma com uma 
estudante da universidade, e possibilitava votar na que se considerasse mais sexy, passando para 
outra tela em que o mesmo processo se repetia. Por meio desse sistema de votação, um ranking 
era gerado pelo site indicando qual a aluna “vencedora”. Parte da concepção por trás do 
Facemash vem dos chamados Face Books (Livros de Rostos ou Carômetros), registros 
imagéticos impressos que incluem os nomes e fotos de todos os estudantes que viviam no 
dormitório de Harvard. O controverso site teve um curto período de vida resumido a duas horas. 
Essa brevidade, em partes, deveu-se ao fato da rede interna de Harvard não suportar o volume 
de dados gerados pelo Facemash, derrubando toda a rede da universidade. Já a controvérsia 
reside em três pontos: (1) a invasão de diretórios da rede de Harvard para obter, de forma ilegal, 
as fotos das estudantes; (2) o uso irresponsável e comprometedor da rede interna causado pelo 
alto número de dados trafegando na rede da universidade (22 mil acessos em 2 horas); e (3) o 
comportamento machista de elencar as alunas de acordo com critérios puramente estéticos. 
Apesar da polêmica envolvida com o Facemash, alguns alunos já haviam demonstrado interesse 
em que a universidade desenvolvesse um site que incluísse registro dos alunos com fotos e 
detalhes, visando o contato entre os estudantes. 
Penalizado com 6 meses de suspensão, Zuckerberg focou seus esforços em escrever 
o código-fonte de seu próximo projeto: The Facebook. A ideia surgiu de uma parceria com os 
irmãos Winklevosse com DivyaNarendra. O trio apresentou o projeto de uma rede social 
chamada Harvard Connection, ficando Zuckerberg responsável por criar o código-fonte para a 
rede social operar. Especula-se que o propósito da Harvard Connection era ser um site de 
relacionamentos exclusivo para alunos de Harvard e que possibilitaria o contato posterior de 
duas pessoas que se conheceram em alguma festa da universidade. O diferencial da rede social, 
segundo o projeto e em comparação às redes sociais existentes na época, residiria na 
                                                 
26 Em sua origem o Facebook possuía o artigo The, em 2005 passou a ser nomeado apenas como Facebook. 
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exclusividade: ela apenas poderia ser acessada por pessoas com e-mails finalizados com 
@harvard.edu, ou seja, apenas alunos de Harvard. 
Conjectura-se também que, enquanto Zuckerberg afirmava trabalhar no projeto 
Harvard Connection, na realidade trabalhava no projeto The Facebook, sendo que o diferencial 
entre as duas propostas residiria no fato de que para utilizar a segunda era necessário um convite 
de alguém já pertencente à rede social, a exclusividade da exclusividade, enquanto que na 
primeira qualquer estudante da universidade poderia se conectar. Além disso, para participar da 
rede social, o usuário precisaria oferecer voluntariamente suas informações. Desse modo, os 
problemas ocasionados pelo Facemash, como violação de segurança para obtenção de dados e 
imagens, violação de direitos autorais, violação de privacidade e regras internas do regimento 
de Harvard sobre distribuição de imagens internas foram sanados: as pessoas forneceriam suas 
fotos, informações pessoais e convidariam seus amigos para se juntarem à rede por vontade 
própria.  
É significativo apontar que, desde seu surgimento, o Facebook dava indícios de 
pretender concentrar em um único lugar todas as experiências da vida social da universidade 
no âmbito do on-line. Desde sua primeira versão, possuía as opções status de relacionamento 
(solteiro, namorando, noivo ou casado) e interessado em (homens, mulheres ou ambos) 
disponíveis, de modo muito semelhante à proposta do Harvard Connection. A possibilidade e 
potencialidade de relacionamentos amorosos, ou não, talvez despertasse o interesse dos alunos 
em se cadastrarem na rede, para além da exclusividade. 
Por volta de 650 cadastros foram realizados nas primeiras horas, atingindo mais da 
metade dos estudantes da Universidade de Harvard antes do fim do mês de fevereiro. 
Rapidamente a rede social expandiu-se para a Universidade de Stanford, a Universidade de 
Columbia e a Universidade de Yale. Até o fim de abril, o restante da Ivy League, conjunto das 
universidades mais prestigiadas dos Estados Unidos da América, também participava da rede 
social. Com isso, o The Facebook atingiu a marca de um milhão de usuários antes do fim de 
2004. No ano seguinte, o agora nomeado Facebook conectava diversas universidades em três 
continentes distintos (América, Europa e Oceania), tornando-se a maior rede social no Brasil e 
na América Latina no início de 2012, ultrapassando outras redes sociais como Orkut, Tumblr e 
Twitter. 
Para além desse histórico, é preciso resgatar outras características do Facebook: 
apesar de ser uma rede social focada em conectar pessoas, também é uma empresa27. Isso 
                                                 
27 Desde sua criação o Facebook foi concebido como empresa por seus fundadores, só capitalizando recursos após 
um ano de funcionamento. 
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significa que as informações trocadas dentro da rede social podem ser analisadas e vendidas 
para outras empresas para que se personalize a propaganda que o usuário recebe. Além disso, a 
estrutura do site privilegia uma experiência centrada somente nessa rede social: é possível 
publicar textos, imagens e vídeos na própria plataforma sem utilizar sites de terceiros. Se antes 
era possível flanar digitalmente de hiperlink em hiperlink, indo de um site a outro, como o 
flâneur de Baudelaire (BENJAMIN, 1989) realizava em Paris de meados do século XIX, 
caminhando e observando a cidade, hoje o Facebook contribui para o desparecimento do flanar 
pela internet, de forma semelhante aos efeitos que as transformações em Paris tiveram sobre o 
descrito por Baudelarie. 
Ao atentarmos para o Facebook também como empresa é possível entendermos o 
porquê de a rede social incentivar seus usuários a passar a maior quantidade de tempo possível 
em sua plataforma28: quanto mais tempo na rede social, mais informações pessoais e 
comportamentos são trocados em suas interações; com mais informações é possível delimitar 
melhor os perfis de consumo e realizar propagandas direcionadas para os perfis. Aliado a isso, 
a lógica do algoritmo29 da rede social é entregar, de modo cada vez mais refinado, aquilo que 
gostamos, de acordo com nosso perfil. Contudo, quanto mais nos é entregue aquilo que 
gostamos, mais nos isolamos em uma bolha (filter bubble) (PARISER, 2011), afirmação que 
encontra respaldo em grande parte dos usuários da rede. Essa bolha de interesses e ideias na 
rede social ajuda a criar uma radicalização de opiniões e visões de mundo. Uma vez que 
acreditamos que grande parte de nossos contatos na rede concorda com nossas ideias, tendemos 
a acreditar que quem pensa de modo diferente é ignorante ou está agindo de má-fé. Na próxima 
seção trago algumas considerações de Turkle (2012) que ajudam a compreender essa relação 
algoritmo-bolha-usuário.  
Se o objetivo inicial era concentrar em um único lugar “o que”, “com quem” e “de 
que modo” compartilhar seu dia-a-dia com outras pessoas, podemos dizer que o Facebook 
atingiu seu objetivo com sucesso. Em pesquisa realizada pela SECOM (2015), descobriu-se que 
o brasileiro, em média, permanece conectado à internet em torno de 4 horas e 59 minutos por 
dia, com 83% desse acesso voltado ao Facebook. Ou seja, aproximadamente 4 horas e 13 
minutos são dedicados à interação por meio da rede social, com familiares, amigos e colegas 
de trabalho. Parte de tal sucesso deve-se também à decadência de outra rede social presente na 
                                                 
28 STEWART, J. Facebook Has 50 Minutes of Your Time Each Day. It Wants More. Disponível em: 
<https://goo.gl/1ph4ia>. Acesso em: 07/jun/2016. 
29 O algoritmo do Facebook é um recurso utilizado para determinar o que é posto em primeiro em seu mural da 
tela principal. Utilizando uma série de fatores individuais, juntamente com os dados coletados dos usuários, o 
algoritmo busca combinações, definindo o que deve, ou não, vir a figurar na sua tela inicial. 
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época, o Orkut. A rede social da Google, empresa concorrente do Facebook, tinha a 
característica de ser principalmente textual, com poucos recursos imagéticos. Nesse sentido, o 
caráter intuitivo da interface (página inicial) criada pelo Facebook contribuiu para a debandada 
dos usuários do Orkut para o Facebook. Outro motivo para a preferência dos usuários pelo 
Facebook é a adaptabilidade da rede social para dispositivos tecnológicos móveis, como 
smartphones e tablets, tornando a navegação por estes aparelhos rápida e simples. 
Com visual agradável ao usuário, além da conectividade com os amigos e 
conhecidos, o Facebook trouxe para o dia a dia o lema “compartilhar o que quiser com quem é 
importante em sua vida”. Desse modo, apresento uma breve descrição da rede social que 
possivelmente facilite a compreensão das próximas páginas desta dissertação. 
Ao entrar na página inicial, o usuário é convidado a se registrar na rede social, 
preenchendo alguns itens que o identificarão aos amigos, como nome e sobrenome, e-mail, 
gênero e data de nascimento. Em seguida, o usuário é levado a buscar conhecidos a partir de 
seus contatos de e-mail. Pede-se também para adicionar uma foto de perfil.  
Ao preencher o perfil também aparecem outras perguntas: “se está interessado em” 
mulheres e/ou homens e “status de relacionamento” – solteiro, em um relacionamento sério, 
noivo, casado, em uma união estável, morando junto, em um relacionamento aberto, em um 
relacionamento complicado, separado, divorciado ou viúvo. Também existem perguntas sobre 
a vida acadêmica e profissional, bem como informações sobre onde estudou, qual seu grau de 
escolaridade, idioma, visão política e religião. Dessa forma, ao colocar o e-mail em seu 
cadastro, o Facebook pode transpor os contatos do off-line para a rede social. Questionar acerca 
da vida acadêmica e profissional também é explicitar e transpor essas redes de relações para a 
rede social. 
Após o preenchimento dessas informações, o usuário é levado ao seu perfil (figura 
2), no qual se encontra o mural, no qual é possível publicar textos, fotos e/ou vídeos, tanto por 
parte do usuário quanto por seus amigos30. Já as publicações (conhecidas também como 
postagens dentro da rede social) realizadas pelos amigos aparecem no Feed de 
Notícias/TimeLine (figura 3).  
                                                 
30 O termo “amigo” no Facebook significa qualquer relacionamento entre duas pessoas. 
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Figura 2: Perfil do pesquisador na rede social Facebook. 
 

















Figura 3: Feed de Notícias/ TimeLine 
(TL) do pesquisador na rede social 
Facebook. 
 
Fonte: Timeline do pesquisador e imagem 




Figura 4: Página do GDU na rede social Facebook. 
 
Fonte: publicação realizada no GDU e imagem capturada pelo autor. 
 
Nas postagens feitas pelo usuário e/ou pelos amigos existem as opções de 
curtir/reagir, comentar e compartilhar (like/reaction, comment and share). O curtir/reagir é 
um recurso por meio do qual os usuários demonstram que gostaram, ou não, do conteúdo 
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publicado. Além da opção de curtir, existem também as possibilidades de amar (Amei), rir 
(Haha), se impressionar (Uau), ficar triste (Triste) ou se irritar (Grr)31 com os conteúdos 
publicados, tais como atualizações de status, comentários, fotos, vídeos e/ou links 
compartilhados. 
Já a opção comentar permite ao usuário uma interação imagética ou textual com 
uma postagem específica (figura 4), enquanto a opção compartilhar permite o 
compartilhamento de algum conteúdo publicado, na rede social, publicamente ou para 
determinado grupo de amigos. A figura 4 corresponde a uma captura de tela de uma postagem 
no GDU em seu cotidiano, referente a venda de um bolo arco-íris. Dessa forma, a grande aposta 
do Facebook foi possibilitar o compartilhamento on-line, com sua lista de amigos, de tudo 
aquilo que se esteja fazendo, seja ao acordar, ao frequentar diversos lugares, e ao identificar as 
pessoas com as quais se relacione nesses ambientes. Assim, o Facebook incentiva que se 
encontre na plataforma as relações da vida off-line e que se estabeleçam novas conexões entre 
os diversos usuários, seja por meio dos perfis criados, seja pela participação em grupos (figura 
4) da rede social. 
 




Diversas motivações podem ser acionadas quando da criação de um grupo no 
Facebook: reunir os fãs de algum artista; possibilitar trocas e vendas de móveis e objetos; 
colocar em contato estudantes em intercâmbio de algum país específico; ou juntar pessoas com 
algum interesse em comum. O GDU, grupo aqui analisado, tinha em sua concepção inicial o 
“intuito de aproximar o público gay da Unicamp nos dando um ambiente próprio para nos 
conhecer – já que, querendo ou não, todo mundo na Unicamp já se conhece mesmo – marcar 
                                                 
31 As “reações” foram adicionadas no Facebook em fevereiro de 2016, sendo assim, não fizeram parte do período 
analisado e discutido nesta dissertação. 
32 Disponível em: <https://goo.gl/iQDH1e>. Acesso em: 24/fev/2016. 
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uma balada, combinar carona, trocar figurinha do campeonato brasileiro”33. Alguns dos 
primeiros participantes relataram que, inicialmente, entraram para o GDU buscando conhecer 
outras pessoas, porém, hoje percebem que o grupo foi além desse objetivo inicial. 
É possível traçar alguns paralelos entre o grupo e a própria trajetória do Facebook. 
O GDU foi inicialmente destinado aos alunos da Unicamp que se identificam a partir de alguma 
das categorias reunidas ou aproximadas ao acrônimo LGBT, ou que se sensibilizam de alguma 
forma com a temática; o Facebook também foi destinado em seu início aos alunos da 
Universidade de Harvard. Como ocorreu com o Facebook, o GDU expandiu seus horizontes 
por meio da adição de novos membros, grande parte destes pertencentes à própria universidade, 
mas também outros alunos de universidades particulares do entorno da Unicamp, como das 
Faculdades de Campinas (FACAMP) e da Pontifícia Universidade Católica de Campinas 
(PUCC), todas localizadas no distrito de Barão Geraldo. Expandiu-se, posteriormente, para 
Campinas e para outras regiões do Brasil. 
Desse modo, para situar o GDU e os sujeitos que integram esta pesquisa, é 
primordial também trazermos informações socioeconômicas que contextualizem tanto a 
Unicamp, quanto o distrito de Barão Geraldo. 
Barão Geraldo é o maior dos seis distritos do município de Campinas, no estado de 
São Paulo, contendo uma área total de 67 km². Além de sediar a Unicamp, a Pontifícia 
Universidade Católica de Campinas e as Faculdades de Campinas, o distrito concentra centros 
de pesquisa, como o Centro de Pesquisa e Desenvolvimento em Telecomunicações e o 
Laboratório Nacional de Luz Síncroton; centros hospitalares de pesquisa médica como o 
Hospital de Clínicas da Unicamp, a Sociedade Brasileira de Pesquisa e Assistência para 
Reabilitação Craniofacial e o Centro Infantil Boldrini (referência mundial no tratamento do 
câncer infantil), bem como grandes indústrias do ramo de alta tecnologia e de 
telecomunicações. 
De acordo com dados do IBGE, o distrito de Barão Geraldo possui por volta de 55 
mil habitantes fixos e 20 mil flutuantes, com 15.893 residências (sendo 377 residências na área 
rural) e 12 condomínios fechados distribuídos por 70 bairros. A maioria dos moradores do 
distrito pertence a estratos médios ou médios altos, sendo considerado como um “bairro de 
elite” pela população geral de Campinas. Em recente pesquisa divulgada pelo “Atlas de 
Desenvolvimento Humano da Região Metropolitana de Campinas” (2015), essa visão foi 
reforçada. Na pesquisa é apresentado o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
                                                 
33 Trecho retirado da descrição/apresentação do grupo, localizado no lado direito. 
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(IDHM), formado pela média geométrica de três outros índices: renda, educação e longevidade. 
O distrito de Barão Geraldo registrou um IDHM de 0,954, sendo a escala de 0 a 1 (quanto mais 
próximo de zero, pior o desenvolvimento humano, quanto mais próximo de um, melhor). Tal 
índice, se contrastado com o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) que classifica os 
melhores e países para se viver, mostra que o IDH do distrito supera países como Noruega 
(0,944), Suíça (0,933) e Austrália (0,917). 
Além disso, o distrito é espacialmente afastado, a doze quilômetros da área central 
de Campinas, ligando-se a esta pela Rodovia Professor Zeferino Vaz. Pelos motivos expostos 
acima, é comum por parte dos moradores e transeuntes de Barão Geraldo a referência de que o 
distrito é uma bolha, ou seja, que o distrito possui características próprias que o diferenciam do 
restante da cidade de Campinas. Tal perspectiva é compartilhada principalmente por alunos da 
Unicamp ao comentarem sobre o distrito em conversas informais. 
Ao caracterizarmos a Unicamp, encontramos também alguns dados interessantes: a 
universidade fundada em outubro de 1966 (50 anos) é considerada a 2ª melhor da América 
Latina34 e a 191ª do mundo35. No ano de 2014 (ano de início desta pesquisa), a universidade 
contava com 18.338 alunos matriculados na graduação, distribuídos em 68 cursos, e 16.195 
alunos na pós-graduação, distribuídos em 156 programas. É possível também traçar um perfil 
do estudante de graduação da Unicamp por meio de dados fornecidos pela COMVEST 
(Comissão Permanente para os Vestibulares da Unicamp).36 
Os dados divulgados37 nos informam sobre os ingressantes de graduação no ano de 
2015: 65,5% ingressam com idade entre 17 e 19 anos; 72,8% declaram-se brancos, contra 
13,9% de pardos e apenas 3,8% de pretos. São moradores do estado de São Paulo 97,9% dos 
ingressantes, sendo, destes, 39,6% moradores da Região Metropolitana de Campinas. Além 
disso, mais de 55% afirmam ter cursado o ensino fundamental em escolas particulares, 
percentual que se mantém para o ensino médio. No que diz respeito à renda e atividade 
econômica, 10% dos ingressantes declaram renda familiar mensal entre 2 e 3 salários mínimos; 
21% entre 3 e 5 salários mínimos; 31% entre 5 e 10 salários mínimos e 29% declaram renda 
familiar mensal acima de 10 salários mínimos; 75% dos ingressantes não exercem atividades 
remuneradas e 42% dos declarados como responsáveis estão alocados em categorias como 
                                                 
34 ORSI, C. THE: Unicamp é a 2ª melhor da AL. Disponível em: <https://goo.gl/Wi8eRd>. Acesso em: 
07/ago/2016. 
35 SALDAÑA, P. USP, Unicamp e UFRJ sobem em ranking de universidades. Disponível em: 
<https://goo.gl/acJtQA>. Acesso em 05/ago/2016. 
36Esses dados não permitem reconstituir um perfil do pós-graduando, pois a universidade não possui tal 
levantamento. 
37 COMVEST. Disponível em: <https://www.comvest.unicamp.br/>. Acesso em: 05/mai/2015. 
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proprietários e altos cargos políticos e/ou administrativos ou profissionais liberais, cargos 
médios de gerência e direção. Entre os motivos declarados para escolha da Unicamp, 88% de 
motivações estão relacionadas à qualidade do ensino, riqueza cultural, prestígio da universidade 
e possibilidade de carreira científica, contra 9,7% que justificam pela gratuidade do ensino. 
Além da Unicamp, o distrito de Barão Geraldo possui outras duas instituições 
educacionais. A PUCC, com aproximadamente 18 mil alunos de graduação e pós-graduação38, 
e a FACAMP, com aproximadamente 3 mil alunos de graduação39. Por se tratar de instituições 
privadas de ensino, os dados econômicos dos alunos não estão disponíveis para traçarmos um 
perfil socioeconômico. Entretanto, diversas vezes presenciei alunos, tanto da Unicamp quanto 
das demais instituições, referirem-se aos estudantes da PUCC como um pouco mais pobres que 
os da Unicamp, enquanto os alunos da FACAMP eram classificados como os mais ricos. 
Traçada a trajetória do Facebook e contextualizado o distrito de Barão Geraldo e 
suas instituições de ensino, podemos retomar os paralelos entre a rede social e o GDU. Tanto o 
Facebook quanto o GDU nasceram em uma universidade classificada como de elite em seu país 
de origem, expandindo-se posteriormente para outras universidades renomadas ao seu redor. Se 
o Facebook expandiu seu alcance para outras universidades dos Estados Unidos da América, o 
GDU também foi além das Ivy Leagues campineiras40, alcançando alunos de outras 
universidades de Campinas que não localizadas no distrito de Barão Geraldo e, depois de alguns 
meses, alunos de universidades de outros estados, da mesma forma que o Facebook quando 
alcançou universidades em outros continentes. 
Nesse sentido, mais alguns paralelos podem ser traçados: assim como ocorreu com 
o Facebook, ao abrir seu cadastro para o público em geral (ou seja, não era necessário pertencer 
a uma universidade para se cadastrar), o GDU também, posteriormente, passou a reunir pessoas 
não-universitárias, ou seja, não ligadas diretamente a universidades. Entretanto, apesar de seu 
crescimento, a maioria de seus membros continua sendo de universitários da Unicamp. Os 
dados acima permitem entender as especificidades do GDU, como seus encontros, festas e 
intervenções no cotidiano da universidade, em relação a outros grupos de universitários LGBT 
presentes no Facebook como o SEVEN e o uXXXp (USP), o PUC Purpurina (PUC-SP), o TIA 
                                                 
38 PUCC. Cadernos de Avaliação. Disponível em: <https://www.puc-
campinas.edu.br/midia/arquivos/2016/mai/proavi---pdi-2013-2017---ed-atualiz-out14-cadita.pdf>. Acesso em: 
21/ago/2015. 
39 FACAMP. Apoio ao Estudante. Disponível em: <http://www.facamp.com.br/wp5/index.php/apoio-ao-
estudante/campinas/>. Acesso em: 21/ago/2015. 
40 Tomo o termo emprestado de um interlocutor ao descrever sua visão acerca da Unicamp.  
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Colorido (Universidade Presbiteriana Mackenzie), o ESPM Magia (ESPM), e por fim, o Homo 
Caspiens (Casper Líbero). 
Diferente dos grupos acima, o GDU possui uma forte relação com o distrito de 
Barão Geraldo e, em especial, com a Unicamp. Assim, se nos demais grupos é possível perceber 
uma polarização mais evidente entre o on-line e o off-line, no GDU isso ocorre em direção 
oposta, borrando tal polarização e apresentando-se em um continuum on/off-line41 (BELELI, 
2012). Além disso, os outros grupos mencionados fazem parte de instituições de ensino superior 
presentes na cidade de São Paulo e, de uma forma ou de outra, seus estudantes estão envolvidos 
no dia-a-dia da cidade. Já o mesmo não ocorre com os alunos da Unicamp, uma vez que o 
afastamento do distrito em relação à área central de Campinas propicia um tipo de sociabilidade 
que não se expande para além do distrito. Isso, todavia, não significa que não existam amizades 
entre os estudantes e pessoas de fora de Barão Geraldo, mas que tais amizades não têm a mesma 
potencialidade que as de dentro da bolha. 
Esse afastamento da área central de Campinas e uma valorização do distrito como 
suficiente em si permite que muitos estudantes vejam Barão Geraldo e a Unicamp como um 
espaço de vivência e de experiência diferente de outros pontos de Campinas. Lima (2016) 
aponta essas mesmas características em seu estudo sobre os Encontros Nacionais Universitários 
de Diversidade Sexual (ENUDS), em que muitos participantes relatavam o caráter especial do 
encontro por ser um espaço de liberdade para a “vivência” e experiência. Nesse sentido, 
podemos considerar a Ivy League campineira e seu entorno como regiões nas quais ocorre uma 
“territorialidade itinerante”. Ao refletir sobre a concentração de michês no centro da cidade de 
São Paulo na década de 80, Perlongher (1987) percebeu que existia uma fixação espacial dos 
michês, no sentido clássico de gueto, mas de fluxos e de derivas (tanto espaciais quanto 
classificatórias). Ao seu ver existiria uma junção constante de devires e derivas, possibilitando 
diferentes territorializações, desterritorializações e reterritorializações, demonstrando a fluidez 
das relações desenvolvidas pelas pessoas entre si, mas também com os espaços por onde 
circulam e dos quais se apropriam. 
Arantes (2000), com argumentação semelhante, propõe a noção de territorialidade 
flexível: o espaço é construído, coletivamente, a partir de fronteiras simbólicas que “ordenam 
as categorias e grupos sociais em suas mútuas relações” (p. 106). Dessa maneira, coexistem, 
nos espaços, diferentes marcas sociais da diferença. Nesse sentido, a Unicamp e Barão Geraldo, 
                                                 
41 Tomo a noção de continuum on/offline de Iara Beleli (2012) como forma de explicitar as sincronias e diacronias 
entre o online e o offline, enfatizando que a separação dos universos ou espaços se mostra de pouca utilidade 
analítica e teórica. Esta noção é inspirada no trabalho de Daniel Miller e Don Slatter (2004).  
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em certos momentos, possibilitam um “código-território” (PERLONGHER, 1987) próprio, em 
que predomina uma “conduta” diferente do restante da cidade, sendo a universidade e seu 
entorno mais permissivos ao que se refere a práticas diversas de gênero e de sexualidade. 
Outro ponto a ser destacado é o perfil socioeconômico da Unicamp, com grande 
parte proveniente de estratos altos e médio-altos, é comum que muitos universitários possuam 
algum dispositivo que se conecte à internet como um notebook, um tablet e/ou um smartphone. 
Além de facilitar a aquisição dos dispositivos tecnológicos, as operadoras telefônicas móveis 
também oferecem serviços e pacotes em que o acesso ao Facebook não é cobrado do usuário. 
Esse incentivo para permanecer sempre on-line também ocorre na universidade por meio do 
projeto Unicamp Sem-Fio, em que redes wi-fi foram instaladas em grandes áreas do campus, 
permitindo o acesso de qualquer pessoa com algum vínculo com a universidade. 
De origem “modesta”, criado no dormitório de uma das mais renomadas 
universidades do mundo, para o restante do globo, a trajetória do Facebook surpreende. 
Números mostram que a rede social está cada dia mais presente em nossas vidas. Todavia, 
apesar de permitir conectar as diversas redes de contatos de um indivíduo (amigos, família, 
profissionais, etc.) em um único espaço, essa conexão tem uma contrapartida: nossos gostos e 
hábitos de consumo dentro da rede são coletados a cada nova interação na rede social. Conforme 
ocorre uma maior interação na rede social, mais essa retorna um conteúdo que agrada ao 
usuário, criando uma bolha de interesse.  
A trajetória do GDU não está tão distante assim do Facebook. O grupo da Unicamp 
busca conectar pessoas e foi criado em uma universidade de elite brasileira, em um distrito no 
qual as condições socioeconômicas assemelham-se a países como Suíça e Noruega. Se o 
Facebook, por meio de seu algoritmo cria as bolhas de interesse, foi essa característica de 
encontrar pessoas com afinidades semelhantes que permitiu ao GDU ser um espaço para 
“aproximar o público gay da Unicamp”.  
Entretanto, é preciso considerar os diferentes usos feitos da tecnologia, a criação do 
GDU não se manteve circunscrita apenas à rede social, mas se espraiou pela universidade e 
pelo distrito em seu entorno. Dessa maneira, passam a coexistir, nos espaços, diferentes 
marcadores sociais da diferença antes não tão visíveis, alterando a dinâmica dos participantes 
do grupo e também da universidade. 
Como visto em pesquisas sobre a emergência de grupos organizados de jovens 
ativistas feministas ou LGBT (DANILIAUSKAS, 2016; FERREIRA, 2015; LIMA, 2016; 
CARMO, 2016), o perfil de tais ativistas apresenta semelhanças com o dos membros do GDU. 
Ambos fazem uma crítica a um ativismo mais institucional e a valorização estrita de atuação 
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por meio de interação com o Estado e em espaços de participação socioestatal, presentes na 
geração anterior. Todavia, apesar de guardar algumas semelhanças com a nova geração ativista, 
o GDU e seus membros possuem algumas especificidades.  
Trata-se de um grupo secreto, o que o diferencia de iniciativas como o Blogueiras 
Feministas, citado por Ferreira (2015), ou o Canal das Bee42, citado por Carvalho (2017). Não 
se trata de um grupo criado com uma finalidade ativista, o que o diferencia das iniciativas 
citadas por Daniliauskas (2016), Ferreira (2015) e Carvalho (2015; 2017). Não existe um 
anonimato de seus membros, uma vez que grande parte dos integrantes do grupo e autores das 
publicações possivelmente, e costumeiramente, se encontram na universidade. Além disso, os 
integrantes do GDU, salvo raras exceções, não se consideram ativistas, assim, a movimentação 
e o engajamento surgem no processo de produção de consensos e convenções. Por fim, o caráter 
secreto do grupo acaba por proporcionar uma experiência de sociabilidade e de experimentação 
política restrita aos seus membros. Aqui não se trata da produção de mensagens a serem 
divulgadas em larga escala na internet. Este último traço singulariza a experiência 
acompanhada nesta dissertação em relação às pesquisas recentemente produzidas envolvendo 
movimentos feministas e/ou LGBT no âmbito do on-line ou da interação on-line/off-line. 
  
                                                 
42 O Canal das Bee, atualmente, é o melhor exemplo brasileiro de um canal com conteúdo produzido visando a 
discussões e a reflexões no sentido de mudanças de mentalidades (CARVALHO; CARRARA, 2015) acerca de 
gênero e sexualidade, intercruzando algumas vezes com alguns marcadores sociais da diferença como raça, classe 
e geração. Disponível em: <http://youtube.com/CanaldasBee/>. 
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1.2. “Eu estava no GDU”: sobre a oposição “real” versus “virtual” 
 
Talvez não seja exagero afirmar que, em 1984, quando Willian Gibson definiu o 
“ciberespaço”, este espaço sequer existia e tudo se tratava apenas de ficção. O que conhecemos 
hoje como internet, e toda a sua origem, remonta à Califórnia, no ano de 1969. Nesse ano 
ocorreu a formação da primeira conexão de computadores interligados a longa distância, a 
ARPANET (Advanced Research Projects Agency Network), na qual dois computadores, um na 
UCLA (University of California, Los Angeles) e outro no Stanford Research Institute, separados 
por centenas de quilômetros, foram conectados por meio de linhas telefônicas. No ano seguinte, 
segundo Hafner e Lyon (2001), “a rede ARPA estava crescendo a uma taxa de cerca de um nó 
por mês”. Os benefícios do que vinha sendo chamado de “a Rede” eram evidentes. Contudo, 
por ser um projeto do Departamento de Defesa dos Estados Unidos da América, a ARPANET 
não era facilmente acessada por aqueles que não pertenciam ao círculo da ARPA. 
A necessidade de uma rede civil manifestava-se cada vez mais. Desse modo, a 
National Science Foundation decidiu patrocinar uma rede que conectasse os departamentos de 
ciência da computação espalhados pelos Estados Unidos da América. Assim surgiu a CSNET. 
Embora de origens diferentes, as duas redes de computadores eram interconectadas e, durante 
toda a década de 1980, outras redes se conectaram a ARPANET, criando uma ampla rede de 
computadores na época. A necessidade de comunicar-se entre redes gerou uma série de 
padronizações, criando o que veio a ser chamado de Internet Protocol. 
Entretanto, o “ciberespaço”, de modo mais próximo ao que foi imaginado por 
Gibson, só surgiu em 1985, quando a National Science Fundadion construiu um backbone 
(literalmente uma espinha dorsal que conectava diversos computadores em uma só rede). 
Constituído como o principal canal de uma rede de transporte de informações entre 
computadores, o backbone permitia o crescimento exponencial da rede de computadores e a 
profusão do mar de bits e bytes (pequenos pacotes de dados responsáveis por codificar as 
informações na rede) existente nos dias de hoje. 
A emergência de uma rede mundial de computadores conectados traz uma série de 
debates, entre os quais, tendo em vista os objetivos desta dissertação, destaco dois. O primeiro 
possui relação com o fato de como essa tecnologia é compreendida enquanto espaço, já o 
segundo debate diz respeito a como essa tecnologia afeta ou é afetada pelas relações sociais 
e/ou relações sociais de poder. 
Na direção do primeiro debate, Aranha Filho nos apresenta a percepção de que o 
trunfo do que foi conhecido inicialmente como “a Rede” seria sua capacidade de metaforização, 
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ou seja, “conseguir implementar análogos eletrônicos de outras instituições já estabelecidas” 
(ARANHA FILHO, 1995:03). Assim, a capacidade da rede de metaforizar permite que essa 
tecnologia não obrigue “o abandono das velhas formas de interação social em prol de outra [...] 
as redes informáticas pretendem-se folha em branco, plenamente moldável” (ARANHA 
FILHO, 1995:03). 
O surgimento do e-mail exemplifica essa capacidade de metaforização. 
Inicialmente o e-mail foi projetado para permitir o acesso remoto aos grandes centros de 
processamento de dados pelos cientistas espalhados nos diversos centros acadêmicos dos 
Estados Unidos da América. Porém, essa intenção inicial teve um segundo uso: enviar pequenas 
instruções ou mensagens para os colegas de outras universidades. Em pouco tempo percebeu-
se que grande parte do tráfego de informações gerados na rede não provinha do serviço principal 
(acesso remoto), mas do mensageiro, tornando-o uma ferramenta de debate, compartilhamento 
de trabalho intelectual e também bate-papo. Dessa forma, o e-mail propiciava uma 
interatividade entre instituições e usuários não prevista anteriormente. 
Nessa operação de retranscrição de hábitos do mundo off-line para o novo meio, 
segundo Aranha Filho, ocorreria a busca por metáforas orientadoras, organizadoras desse novo 
espaço. O espaço, então, seria a metáfora básica dessas metáforas. A interface de rede é 
construída de modo que seja entendida como um espaço topográfico (“ciberespaço”), “com 
lugares (sites) onde estão reunidas atrações e serviços, e vias de conexão (a internet)”. O 
procedimento utilizado por um usuário na busca de informações e serviços sempre remete a um 
deslocamento, a um surfing, como se o sujeito navegasse na topografia da rede, na maré de 
dados. 
Enquanto Aranha Filho concebe o “ciberespaço” como metáfora, povoada de 
categorias que remetem ao cotidiano e permitem aproximar os sujeitos da nova tecnologia, a 
visão de Margaret Wertheim (2001) acerca do “ciberespaço” o complementa. A autora 
compreende o “ciberespaço” não somente como metáfora, mas como um espaço construído de 
fato. Assim, o “ciberespaço” está “além” do espaço que a física descreve, já que não é feito de 
forças e partículas físicas, e sim de pequenos pacotes de informação de bits e bytes. Esses 
pacotes de dados (bits e bytes) seriam o fundamento ontológico do “ciberespaço”, que não 
estaria contido em nenhuma dimensão pensada pela física (WERTHEIM, 2001:167). 
Para tornar mais inteligível seu raciocínio, a autora elabora um paralelo com a Idade 
Média e a concepção cristã de Céu, que consiste em um espaço físico que existe fora do domínio 
material, porém metaforicamente idêntico a este, sem que esteja contido no plano físico. Aqui 
59 
 
Wertheim utiliza Dante Alighieri e sua obra “Divina Comédia” para nos explicar essa 
concepção:  
Caminhando a duras penas através das valas fétidas do Malebolge, ou escalando os 
socalcos agrestes do Purgatório, temos a impressão de estar realmente lá. Podemos 
quase sentir o mau cheiro do esterco no Inferno, ou ouvir o coral de anjos no Paraíso. 
Essa pode ser uma viagem da alma, mas poucas obras de literatura despertam tão 
poderosamente os sentidos físicos. Ouvimos, vemos, sentimos o cheiro do mundo que 
Dante retrata. Tão real parece esse mundo que, durante o Renascimento, prosperou a 
tradição de elaborar intrincados mapas do Inferno de Dante [...] ali havia, 
verdadeiramente, um rico “mundo virtual” (WERTHEIM, 2001:39). 
 
Wertheim assinala neste ponto que a criação de mundos virtuais antecede o 
desenvolvimento da tecnologia que conhecemos hoje. Além disso, aponta também que uma das 
funções da literatura, de Homero a Asimov, foi invocar “outros” mundos críveis (WERTHEIM, 
2001:39). Ou seja, estes espaços existem e eles são entendidos como reais, porém, não possuem 
sua presença física no mundo material. Diante disso, a autora mostra como o “ciberespaço” é 
atravessado por esta mesma concepção, com a diferença de não possuir uma perspectiva 
religiosa. 
 Desse modo, podemos entender o “ciberespaço” como um lugar real: “em ambos 
os níveis, o ciberespaço pode servir como uma metáfora da comunidade, porque as 
comunidades humanas também estão ligadas por redes de relações; as redes de parentesco de 
nossa família, as redes sociais de nossos amigos e as redes profissionais de nossos associados 
no trabalho” (WERTHEIM, 2001:220). Assim, o “ciberespaço” é comunalmente produzido, 
como também o são todos os espaços, um reflexo da sociedade que o origina e o significa. 
A este respeito podemos retomar a fala de diversos integrantes do GDU, em especial 
a de Eduardo (“Eu estava no GDU”), onde o “ciberespaço” não é compreendido apenas como 
uma metáfora orientadora, mas entendido como um espaço produzido pelos membros do grupo. 
Para além disso, a visão de Eduardo, e de outros membros, se aproxima do que Sherry Turkle 
descreve acerca de seus interlocutores em “Life on the Screen” (1996): a vida “real” é mais uma 
janela. Se, para os participantes de Multi-User Domains43,a vida “real” é tão somente mais uma 
tela, não ocorrendo uma separação entre vida “real” e vida “virtual”, para os integrantes do 
GDU parece ocorrer o mesmo. Para eles não há uma separação entre vida “real” versus vida 
“virtual”, pois a vida real também é a vida que se encontra no “ciberespaço”. 
Turkle argumenta que há menos necessidade de usar uma oposição tão categórica 
e que tais fronteiras são permeáveis. Estamos conectados todo tempo ao “ciberespaço”, seja ao 
enviar um e-mail profissional, uma mensagem para algum amigo ou comprar passagens 
                                                 
43 MUD são jogos interativos nos quais é permitido ao usuário criar diversas e inúmeras personagens, e serem 
quem sempre ambicionaram. 
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utilizando a internet. Desse modo, o Facebook não é apenas uma ferramenta de comunicação 
para participantes do GDU (FRAGOSO; RECUERO; AMARAL, 2013), mas é também um 
espaço no qual ocorre a comunicação. Ao tratarem o GDU como um espaço, os membros do 
grupo produzem tal espaço utilizando a internet não apenas como ferramenta, mas 
ressignificando seu uso, vindo a ser um espaço de sociabilidade, de conhecimento e de 
aprendizado. 
Nesta direção, podemos nos encaminhar para parte do segundo debate – como a 
tecnologia afeta ou é afetada pelas relações sociais e/ou relações sociais de poder – ao olharmos 
a perspectiva utópica do filósofo Pierre Levy (1999) acerca do “ciberespaço”, considerando-o 
como uma virtualização da realidade, uma mudança do mundo “real” para um mundo de 
interações virtuais. Utilizando-se de Deleuze e Guatari (1997), o filósofo formula que a 
desterritorialização ocorrida no “ciberespaço” transformaria o tempo e o espaço em uma 
variável contingente. 
Deste modo, a passagem em direção a uma nova espaço-temporalidade 
estabeleceria uma realidade social “virtual” que não possui, obrigatoriamente, correspondência 
total com as estruturas da sociedade “real”, possuindo suas estruturas e condutas próprias. Para 
além disso, Levy argumenta que o “ciberespaço” implica alterações profundas em nosso modo 
de pensar e dar sentido ao mundo, de nos relacionarmos e de ordenar o que está ao nosso redor, 
com um novo meio de abordar o conhecimento. Esse raciocínio nos conduz ao conceito de 
“inteligência coletiva”, que pode ser definindo como um princípio no qual inteligências 
individuais são somadas e compartilhadas por toda a sociedade. Desse modo, o “ciberespaço” 
propiciaria o compartilhamento da memória, da percepção e da imaginação, resultando na troca 
de conhecimentos e na aprendizagem coletiva. 
Vimos há pouco, com Sherry Turkle, que existe pouco avanço analítico ao 
encararmos o “ciberespaço” como uma virtualidade em oposição à realidade. Ao olharmos para 
o GDU, é possível perceber a atuação de uma nova configuração de espaço-tempo nas 
discussões acaloradas do grupo, assim como em outros espaços no Facebook e na internet. 
Contudo, não parece rentável fazer eco teórico das metáforas topográficas elaboradas pelos 
sujeitos observados. No decorrer da dissertação, metáforas do tipo “eu estava no GDU” serão 
consideradas como forma de descrição da interação entre os sujeitos e o on-line. Contudo, é 
preciso ressaltar que essas metáforas não podem ser tomadas a partir de um entendimento 
baseado na dicotomização entre “real” e “virtual” ou, como veremos no próximo tópico, entre 
on-line e off-line. 
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Ao se realizar uma publicação qualquer no grupo, em poucos minutos o conteúdo 
é interpretado e interações (curtir, reagir ou comentar) são realizadas. Essa nova relação espaço-
temporal proporcionada pela internet e, explanada com propriedade por Sherry Turkle em 
“Alone Together” (2011), nos permite compreender, em partes, os debates ocorridos no grupo. 
Se, anteriormente, a autora associava-se a uma visão mais otimista e talvez um tanto utópica, 
nos moldes do que encontramos em Pierre Levy –compreendendo que o “ciberespaço” 
possibilitaria um aprendizado maior sobre nós mesmos, explorando aspectos da identidade que 
dificilmente seriam testados fora desse –, agora aproxima-se de uma perspectiva mais 
pessimista. Em sua obra “Alone Together” (2011), 15 anos depois de suas primeiras análises 
em “Life on the Screen” (1995), a autora argumenta que a tecnologia atacaria nossa 
vulnerabilidade de sentirmos sozinhos: 
 
We’re lonely, but we’re afraid of intimacy. And so from social networks to sociable 
robots, we’re designing technologies that will give us the illusion of companionship 
without the demands of friendship.44(TURKLE, 2012:on-line). 
 
 Não é mera coincidência que o subtítulo do livro “Alone Together” seja “Porque 
esperamos mais da tecnologia e menos uns dos outros”. Se em “Life on the Screen” a vida “real” 
pode ser vista como mais uma janela, como algo que abria possibilidades de conhecimento, 
aprendizado e autorreflexão, anos depois modifica-se essa análise. A autora passa a 
compreender nossa relação com a tecnologia como aquela na qual um “eu” solitário seria 
criado. A tecnologia e os dispositivos móveis que nos mantêm conectados no “ciberespaço”, 
segundo a autora, seriam tão potentes psicologicamente que não apenas modificariam o que 
fazemos, mas também quem somos. 
Além disso, Turkle em apresentação ao TED Talk45 em 2012, aprofunda a 
argumentação realizada em seu livro “Alone Together” (2011), na qual a relação com a 
tecnologia não é isenta de problemas. Essa relação nos faria criar problemas para nós mesmos, 
no modo como nos relacionamos uns com os outros, mas também em como nos relacionamos 
com nós mesmos e no uso de nossa habilidade para autorreflexão. Desse modo, estaríamos nos 
acostumando com uma nova forma de estarmos a sós juntos (alone together). Para a autora, as 
                                                 
44 “Estamos sozinhos, mas receamos a intimidade. E assim, desde as redes sociais até os robôs sociáveis, estamos 
desenvolvendo tecnologias que nos oferecerão a ilusão de companheirismo sem as exigências da amizade”. 
(tradução livre). 
45 TED Talk (Technology, Entertainment, Design, em português: Tecnologia, Entretenimento, Design) é uma série 
de conferências realizadas pela fundação Sapling, dos Estados Unidos, destinadas à disseminação de ideias. 
Originalmente as conferências possuíam ênfase em tecnologia e design, entretanto, por conta da popularidade 
passaram a ser mais amplos, abrangendo quase todos os aspectos de ciência e cultura. Entre os palestrantes das 
conferências estão Bill Clinton, Al Gore, Gordon Brown, Richard Dawkins, Bill Gates, os fundadores da Google 
e diversos ganhadores do Prêmio Nobel. 
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pessoas não desejariam apenas estar com outras pessoas, mas também estar em um outro lugar, 
conectadas com todos os lugares diferentes que almejam, querem “ir para dentro e para fora 
dos lugares em que se encontram porque o que mais lhes importa é o controle sobre onde 
colocam sua atenção” (TURKLE, 2012:on-line).  
A autora nomeia esta situação de efeito “cachinhos dourados”, em referência à 
fábula infantil em que desejamos das relações uma distância que podemos controlar, nem muito 
longe, nem muito perto. Computadores, tablets e smartphones estariam mudando nossa forma 
de pensar por oferecer três fantasias: podermos concentrar nossa atenção onde quer que nós 
desejemos; sermos sempre ouvidos; e nunca precisarmos ficar sozinhos. Todavia esta última 
fantasia, a de que nunca ficaremos sozinhos, seria elementar para a alteração de nosso 
pensamento. 
Em sua visão, a situação de estar sozinho torna-se um problema a ser resolvido, e 
sua tentativa de resolução se dá por meio de se conectar cada vez mais, “por isso que é tão 
atraente estar no Facebook ou no Twitter, com tanta gente ouvindo automaticamente” 
(TURKLE, 2012:on-line). Usamos a tecnologia para aproximar nossos pensamentos e 
sentimentos ao responder perguntas como “what's on yourmind46” (Facebook), ou “what's 
happening47” (Twitter). Operamos sob a ideia de “compartilho, logo existo”, porém, se não há 
uma conexão não compartilhamos, se não compartilhamos não nos sentimos nós mesmos. E, 
na busca de evitar esse não sentir, nos conectamos cada vez mais, estimulando nosso próprio 
isolamento no processo. 
Posto que os dispositivos tecnológicos permeiam nossa vida, essa conexão 
ininterrupta e o medo de estarmos sozinhos tenderiam a criar uma atitude de emergência e de 
respostas imediatistas. “Desenvolvemos uma cultura de comunicação em que a velocidade e o 
volume é tão grande que passamos apenas a fazer perguntas que permitam respostas rápidas. 
Queremos respostas simples, então evitamos as perguntas complexas” (TURKLE, 2012:on-
line). 
Assim, possuir o controle de onde colocar o foco da atenção seria um modo de se 
esconder da “conversa”. Não controlamos a “conversa”, ela possui seus lapsos, seus erros, suas 
idas e suas vindas, enquanto nas conexões é possível escrever, editar, reeditar e deletar, 
apresentando somente o que entendemos como o certo. Não sabemos o que esperar do outro e 
não é possível saber quem é esse outro a que estamos conectados. É preciso ter em mente que 
as relações humanas são confusas, ricas e demandantes e é essa fluidez que a conexão quer 
                                                 
46 “O você deseja compartilhar” (tradução do Facebook para o Português). 
47 “O que está acontecendo?” (tradução livre). 
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controlar, é essa bagunça que temos dificuldade de aceitar. Nesse sentido, a bolha de interesses 
criada pelo algoritmo do Facebook contribuiria para criar esse controle, formando espaços em 
que conversamos somente com aqueles que pensam da mesma forma que nós mesmos. 
Retomando o subtítulo do livro de Turkle, limparíamos as ambiguidades e 
ambivalências das relações com a tecnologia, sacrificando a conversa por meio da conexão. 
Assim, esperaríamos mais da tecnologia e menos uns dos outros. Recorreríamos à tecnologia 
para que ela nos ajudasse a nos sentirmos conectados de formas que podemos confortavelmente 
controlar. Se a tecnologia tenderia a redefinir a conexão entre as pessoas, Turkle acredita que 
essa conexão também nos ofereceria oportunidades de afirmar nossos valores e nossa direção. 
Se, nos parágrafos anteriores, os problemas de se trabalhar com a divisão “real” 
versus “virtual” foram expostos, e a solução apontada estaria em encará-los como espaços, 
também é preciso aplicar esta premissa à nossa relação com a tecnologia. Se para Turkle 
buscaríamos cada vez mais estar conectados para não nos sentirmos sozinhos, e neste processo 
os dispositivos atacam a nossa vulnerabilidade de estarmos só e nos isolam cada vez mais, para 
Manuel Castells essa busca por conexão não é de todo ruim e pode trazer bons resultados. 
Contudo, diferentemente de Turkle, o autor não compreende essa busca por conexão através da 
perspectiva da subjetividade, mas prioritariamente por uma ótica da construção política coletiva 
em rede. 
Para defender esta visão, em “Redes de Indignação e Esperança: movimentos 
sociais na era da internet” (2014), Castells traz suas reflexões sobre as mobilizações ocorridas 
no mundo árabe, na Espanha e nos EUA na primeira metade dos anos 2010. Assim, analisa 
como, em um mundo cada vez mais conectado e com maior acesso à informação possibilitado 
pela internet, as tecnologias propiciam uma capacidade maior de organização.  
Ao longo da obra, o autor argumenta que os movimentos não surgiriam apenas 
como resultado do desejo de uma nova cultura econômica e política, mas que também 
dependeriam de aspectos emocionais. Desse modo, emoções como raiva, medo, indignação, 
engajamento e esperança seriam essenciais na mobilização desses movimentos. O 
“ciberespaço” e os dispositivos tecnológicos móveis propiciariam um “espaço de autonomia” 
para a troca de informações e para as redes de indignação e de esperança se conectarem. Para o 
autor, as informações que dão início à indignação fazem com que as pessoas se sintam 
identificadas e repassem essas informações, tornando-as virais. Entretanto, não é apenas a 
indignação o sentimento catalisador, seria preciso que esse sentimento se convertesse em 
esperança de mudança, por meio do engajamento no movimento. 
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Uma cena de discriminação homofóbica, vivida por Teco, um dos integrantes do 
GDU, em uma casa noturna no dia da mentira de 2014, mobilizou resposta de outros integrantes 
do grupo e estudantes a partir de todas essas emoções. Após ser discriminado, o jovem escreveu 
seu relato indignado na rede social e o compartilhou com o grupo. Em poucas horas alcançou a 
indignação e mobilizou sentimentos de empatia e de raiva dos integrantes do GDU, devido ao 
tratamento dado pela casa noturna. Ativistas foram mobilizados nessa onda de indignação e 
respostas públicas foram cobradas do estabelecimento. Em um momento e contexto no qual as 
instituições políticas tradicionais de representação parecem perder cada vez mais a 
legitimidade, segundo Castells, a internet se tornaria catalisadora de novos movimentos sociais. 
Essas manifestações articuladas em rede apresentam cada vez mais exemplos de que o uso de 
tecnologias transforma o modo de se fazer política. Por meio de “ações democráticas” – que 
remetem ao uso de democracia direta, ação direta e questionamento da vinculação partidária – 
e métodos qualificados pelos ativistas como “criativos” ou “provocativos”, “uma nova geração 
de ativistas conectados à Internet48 está criando os movimentos sociais do século XXI (...), 
confrontando as relações de poder vigentes” (SAVAZONI, 2013: 93). 
Por fim, Castells aponta que a mudança social não surge apenas da pobreza ou de 
um desespero político, mas de uma mobilização emocional. Ao seu ver a indignação seria a 
chave da mudança, porém o que motivaria as pessoas a lutarem frente às desigualdades sociais 
não seria apenas a indignação, mas a esperança de que haveria algum resultado positivo ao fim 
do processo. 
Se os usuários, do que se nomeou internet, compreendem o “ciberespaço” como 
uma retranscrição de hábitos do mundo off-line, criando metáforas orientadoras no sentido de 
um espaço topográfico (surfar, navegar, “eu estava no GDU”), também o entendem como um 
espaço tão real quanto o céu e o inferno é para os cristãos. Se para esses usuários existe essa 
compreensão, de um espaço construído em um universo que somente pode ser acessado de 
modo virtual (“ciberespaço”) e, se o que vivem na interação com o on-line afeta, entre outras 
coisas, sua percepção espaço-temporal, será que existiria uma divisão “vida-real” e “vida-
virtual”? Se para os sujeitos na pesquisa de Turkle (1996) essa questão se inverte e a “vida-
real” passa a ser somente mais uma tela, sendo todas elas reais, para os membros do GDU o 
grupo on-line seria só mais um espaço da Unicamp, como o bandejão ou as salas de aula. 
Insistir numa dicotomia “real” versus “virtual” é pouco produtiva e não explica o 
universo que o GDU apresenta. É necessário, então, analisar o uso que os sujeitos fazem do 
                                                 
48 Facchini (2005) apontou para essa difusão da internet nos movimentos sociais, em especial o movimento LGBT, 
em sua pesquisa entre os 1997 e 2000. 
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“ciberespaço”, e como esses usos possibilitaram novas percepções espaço-temporais e 
alteraram o modo de se relacionarem. Todavia, é preciso reconhecer que os diferentes usos que 
os sujeitos fazem podem aumentar o tempo que esses passam conectados, na direção de 
desconectarem-se cada vez mais de outros indivíduos, como também conectarem-se com outros 
em bolhas de interesse, afastando-se do diverso. Essa bolha os permitiria reafirmar valores e 
direções e, em momentos de indignação coletiva, essa conexão permitiria que os sujeitos se 
encontrassem e se mobilizassem em redes de indignação e de esperança. Contudo, como 
também indica Castells (2014), o uso da internet e das redes sem fio como plataformas da 
comunicação digital nos levaria a pensar numa autocomunicação de massa, na qual se:  
 
[...] processa mensagens de muitos para muitos, com o potencial de alcançar uma 
multiplicidade de receptores e de se conectar a um número infindável de redes que 
transmitem informações digitalizadas pela vizinhança ou pelo mundo. [...] A 
comunicação de massa baseia-se em redes horizontais de comunicação interativa que, 
geralmente, são difíceis de controlar por parte de governos ou empresas. Além disso, 
a comunicação digital é multimodal e permite a referência constante a um hipertexto 
global de informações cujos componentes podem ser remixados pelo ator 
comunicativo segundo projetos de comunicação específicos (CASTELLS, 2014:15). 
 
Assim, nesse contexto de multiplicidade e diversidade de muitos que se comunicam 
com muitos, as próprias redes de indignação e esperança, que reforçam um entendimento não 
dicotômico entre “virtual” e “real”, podem seguir em múltiplas direções, nem sempre podendo 
ser consideradas “emancipatórias” ou “progressistas”. 
 
1.3. Em construção: o beta49perpétuo das redes sociais e a distinção on-line e off-line 
 
Apenas é possível compreender a dinâmica presente no Facebook¸ e no GDU, 
atualmente, se considerarmos os usos não previstos da internet por seus usuários, incluindo 
nesse aspecto também a sociabilidade on-line. Algumas das pesquisas apontadas nesta seção 
trazem essa questão, seja pelos sites de redes sociais, como o Orkut (PARREIRAS, 2008), seja 
por meio de chats como o IRC (SILVA, 2000). No entanto, há algo que afeta consideravelmente 
tal sociabilidade: o modo como os sujeitos participam, interagem e podem figurar como 
produtores de conteúdo na rede.  
Nos primórdios da internet eram comuns os sites com páginas iniciais estáticas e 
uma listagem de seu conteúdo em formato de texto ou hipertexto/links. Inicialmente, esse 
conjunto de características passou a ser nomeado de web 1.0, com parte dos sites vinculados a 
                                                 
49 A versão beta de um site ou programa é a versão que se encontra em fase de desenvolvimento e testes, sendo 
disponibilizada aos usuários, para que possam testar e reportar erros para os desenvolvedores. 
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empresas, entidades governamentais e universidades. Todavia, com o passar dos anos, foram 
sendo construídas páginas de caráter pessoal, utilizadas pelos usuários como uma espécie de 
diário. Essas publicações algumas vezes vinham seguidas de seções que possibilitavam 
comentários de outras pessoas, permitindo a interação do visitante. Desse modo, surgiram os 
blogs, sendo o Blogger um dos principais serviços de blog do mundo, como relata Pulhez 
(2015). 
A internet pensada para a interação entre usuários culminou no que é chamado hoje 
de web 2.0, termo cunhado por Tim O’Reilly para designar a segunda geração de comunidades 
e serviços. Apesar de evocar um sentido de nova versão da web, o termo não se refere à 
atualização nas suas especificações técnicas e sim a uma mudança na forma como é encarada 
por usuários e desenvolvedores. Barassi e Treré (2012) nos chamam atenção para o fato de que 
não podemos estabelecer uma divisão temporal da tecnologia, uma vez que o processo é 
complexo e depende mais fortemente dos usos que as pessoas fazem do aparato tecnológico do 
que do avanço da tecnologia em si. Faz-se necessário, então, pensar em sobreposições da 
web1.0 e 2.0. Assim, “o mais importante para a pesquisa social é considerar os modos como os 
usuários entendem, experimentam, contestam e se apropriam dos desenvolvimentos da web” 
(PARREIRAS, 2015). 
A web 2.0 também traz uma nova concepção denominada beta perpétuo: os 
programas não são mais estáticos e finalizados, os serviços são continuamente corrigidos, 
alterados e melhorados, com o usuário participando desse processo, sugerindo e reportando 
erros. Tal característica foi encontrada no decorrer da investigação etnográfica que deu base a 
esta dissertação, com diversas funcionalidades da rede social Facebook surgindo e 
desaparecendo ao longo do processo de pesquisa. Outro aspecto da web 2.0 é a interação maior 
entre os diferentes dispositivos eletrônicos e tecnologias, adquirindo um caráter 
multiplataforma. Ou seja, um mesmo programa ou site pode ser acessado por um computador, 
como também por uma variedade de smartphones e/ou tablets. Neste sentido, podemos 
considerar o Facebook um dos expoentes da web 2.0, no qual a interatividade e a sociabilidade 
são incentivadas a todo tempo.  
É pertinente apontar que grande parte das etnografias tratadas adiante priorizam um 
único “ambiente de sociabilidade”, acessado por uma única plataforma on-line, para analisar e 
traçar as relações existentes no campo de pesquisa. Poucos trabalhos acompanham a fluidez 
com que os usuários se relacionam em diferentes plataformas. Quando o fazem, é no sentido de 
traçar comparações entre elas, destacando como constituem diferentes “ambientes de 
sociabilidade” (um exemplo são as pesquisas que comparam as diferenças no uso do 
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mensageiro WhatsApp e da rede social Facebook pelos usuários). A fluidez presente no 
continuum on/off-line existe do mesmo modo entre as diferentes plataformas utilizadas para 
navegar no “ciberespaço”. Analisar, hoje, uma rede social ou uma plataforma específica, não 
permite apreender a dimensão total do que constitui um “ambiente de sociabilidade” no 
“ciberespaço”. 
Em seu estudo acerca do Second Life, Débora Krischke Leitão (2012) explicita 
como as relações não se concentram apenas no ambiente virtual e tridimensional, que simulam 
alguns aspectos da vida real e social do ser humano, mas como existe um trânsito entre redes 
sociais, blogs, canais no YouTube e no Flickr. Logo, é possível ao usuário transitar por 
diferentes plataformas e por diferentes interfaces, alternando entre elas de segundo em segundo, 
expandindo os limites da “comunidade virtual”50 inicial. 
Portanto, as “comunidades virtuais”, constituídas inicialmente no interior de uma 
plataforma, veem as relações ali estabelecidas migrarem para outras. É preciso, então, estar 
atento a essas transições, pois tais relações, que se estabelecem em variadas plataformas, 
constituem a “comunidade virtual” (RECUERO, 2001), estendendo-se para além da plataforma 
de origem. Ao interagir em outras plataformas, os usuários podem dar significações diferentes 
para o que acontece no “ambiente de sociabilidade” em que a comunidade inicialmente se 
originou. Essas significações podem escapar ao analisar um único “ambiente de sociabilidade”. 
Em diversos momentos, pode-se observar como os participantes do GDU expandem 
os limites do grupo, ao levar as discussões e tretas para o Twitter e/ou o WhatsApp, como 
também para o bandejão e/ou temática da semana de recepção dos calouros (Calourada 
Colorida). Desse modo, o grupo apresenta-se como um complemento e uma ampliação de redes 
já existentes, tornando-se também constitutivo do indivíduo. 
A relação on-line/off-line é uma temática constante nos estudos sobre internet e 
atravessa a história desses estudos nas Ciências Sociais. A perspectiva dicotômica de Pierre 
Levy (“virtual” versus “real”) foi majoritária em grande parte dos estudos. Todavia, em 2004, 
o trabalho de Miller e Slater (2004) passa a questionar tal distinção. Assim, os diversos autores 
trazidos nesta seção problematizam as concepções de “virtual”/on-line versus “real”/off-line, 
                                                 
50 É primordial destacar que Leitão não parte do pressuposto de que essas comunidades são virtuais em oposição 
ao real. Essa ideia é questionada pela autora, porém, a utilização de tais termos é referência a uma distinção êmica 
importante para o funcionamento da plataforma Second Life, foco de sua pesquisa, na qual há clara distinção entre 
Real Life e Second Life (virtual). Essa distinção não opera no Facebook e isso tem impactos importantes nos 
processos de subjetivação que decorrem da participação nas comunidades, constituindo uma questão importante 
inclusive para a análise do fazer político que surge a partir dos debates e tretas no Facebook. Essa questão não 
será tratada nos limites desta dissertação, pois pretende-se discuti-la com maior profundidade no decorrer de minha 
pesquisa de doutorado, que terá como objeto de estudo uma comunidade no Facebook que se articula em torno de 
um canal de vídeo com temática LGBT na plataforma YouTube. 
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uma vez que para estudos mais recentes essa dicotomia estanque limita uma análise 
aprofundada. 
Em seus primeiros trabalhos, Guimarães Jr. (1999) nos aponta que os grupos 
formados no “ciberespaço” não utilizam apenas uma plataforma de sociabilidade, mas criam 
seus espaços pela conexão de diferentes plataformas. Plataforma, nesse sentido, pode ser 
compreendida como os elementos de software (programas/ sites/ redes sociais) que dão auxílio 
às relações de sociabilidade, enquanto os “ambientes de sociabilidade” “são constituídos a partir 
das plataformas” (GUIMARÃES JR, 1999). Ou seja, o GDU não se apresenta apenas como 
uma ferramenta de comunicação/plataforma de sociabilidade, mas como um espaço/“ambiente 
de sociabilidade” para que esta comunicação ocorra.  
Guimarães Jr., em seu artigo intitulado “O ciberespaço como Cenário para as 
Ciências Sociais” (2000), apresenta duas distinções metodológicas para a abordagem do 
ciberespaço: a intrínseca e a extrínseca. Na primeira, o “ciberespaço” é entendido como um 
plano da realidade específico, em que ocorrem fenômenos específicos que devem ser tratados 
com um referencial teórico adaptado para a situação. Em contrapartida, a abordagem extrínseca 
entende o ciberespaço como mais um campo da cultura contemporânea e que, portanto, oferece 
as mesmas questões que oferece em outros campos. Tais abordagens podem incorrer no risco 
de produzir uma separação dicotômica entre o on-line e off-line. Nesse sentido, Kendall (1999) 
nos aponta que é necessário compreender que esses dois espaços estão em relação, visto que 
grande parte das práticas sociais no on-line são retranscrições e ressignificações de práticas no 
off-line. 
Diversos trabalhos trataram, em alguma medida, dessa questão metodológica das 
diferenciações e semelhanças proporcionadas entre o on-line e off-line na direção de questionar 
uma abordagem dicotômica. Miller e Slater (2004) argumentam que uma abordagem 
etnográfica da internet deve incluir pesquisas on-line e off-line. Para os autores, é preciso 
relacionar o mundo on-line com o off-line, sem pressupor que um seja pano de fundo em relação 
ao outro. Sua análise sobre cybercafés de Trinidad mostra que a “escolha metodológica sobre 
o que constitui o “contexto” é “uma decisão que só pode ser feita no contexto dos objetivos 
específicos de uma pesquisa” (MILLER; SLATER, 2004:63). 
Seguindo por este caminho, Silva (2000) em seu estudo sobre formação de grupos 
e poder em canais geográficos (salas de bate-papo de uma região e/ou cidade) no Internet Relay 
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Chat (IRC)51, compreende que, mesmo pesquisando em um contexto muito específico do on-
line, é preciso contextualizar aspectos off-line dos usuários. Para a autora: 
 
[...] é necessário distinguir entre contextualizar os aspectos off-line e investigar a 
sociabilidade off-line “resultante” das interações on-line, ou seja, os encontros face a 
face que os usuários marcam. Por um lado, contextualizar a experiência on-line 
implica em buscar como alguns fatores off-line, como idade, ocupação e condições de 
acesso influenciam essa experiência, assim como implica em preocupar-se com os 
fatores específicos da vivência on-line. Este tipo de contextualização é possível para 
todos os estudos, o que não significa que o pesquisador deva obter estes dados off-
line, encontrando os informantes cara a cara (SILVA, 2000:35). 
 
Silva iniciou sua pesquisa no on-line, estudando o #pouso, um canal classificado 
como geográfico no IRC, partindo posteriormente para abordagens que envolvessem o on-line 
e o off-line. No mesmo sentido de Guimarães Jr., a autora compreende que os participantes do 
#pouso não constituem uma totalidade homogênea, havendo a formação de “panelinhas” e 
“agrupamentos”. Assim, a autora define as “panelinhas” como pequenos grupos de amigos mais 
próximos no on-line, ao passo que os “agrupamentos” são reuniões das ditas “panelinhas” com 
usuários não integrados nas mesmas, mas com posições políticas semelhantes na disputa por 
privilégios no canal do IRC.  
Nesse sentido, além de definidos por posições políticas, os agrupamentos também 
são redes de amizades, pois seus integrantes cumprimentam-se com maior ou menor intensidade 
(SILVA, 2000:103). A autora também vê no #pouso que o poder é exercido a partir de uma 
combinação entre os planos on-line (a habilidade e conhecimento de programação52 
desenvolvida a partir da presença no on-line) e off-line (idade, gênero e formação escolar). 
Neste sentido, seu trabalho apresenta características já apontadas por Guimarães Jr. (1999), em 
que o “ciberespaço” não é homogêneo, mas permeado por disputas de poder. 
Um modo diferente de relacionar on-line e off-line na pesquisa está presente no 
trabalho de Parreiras (2008), ao analisar uma comunidade on-line gay (denominada como 
EPER) na rede social Orkut, composta por homens que se relacionam afetiva e sexualmente 
com outros homens. Segundo Parreiras, a EPER é um espaço no qual existem fofocas, disputas, 
amizades e relacionamentos amorosos. A autora buscou compreender o modo pelo qual a 
homossexualidade era construída e expressa no virtual, seja na comunidade como um todo, seja 
                                                 
51 O IRC “foi um dos primeiros programas a permitirem o compartilhamento de imagens e outros arquivos, sendo 
que não ficava restrito apenas a trocas textuais. A comunicação se dava em grupos específicos que discutiam os 
mais variados assuntos. Mensagens diretas e privadas para cada usuário também eram possíveis” (PARREIRAS, 
2015). 
52 Conjunto de regras sintáticas e semânticas usadas para definir as instruções a um programa de computador, que 
permitem especificar precisamente sobre quais dados um computador atua, como esses dados serão armazenados 
ou transmitidos e quais ações devem ser tomadas em diversas circunstâncias. 
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nos tópicos de discussão. A própria distinção virtual/real é objeto de questionamento ao longo 
do texto. A contribuição desse trabalho reside no fato de que a pesquisa se desenvolve não 
somente on-line (em discussões nos fóruns da comunidade), mas também off-line (nos 
orkontros), ao participar dos encontros promovidos pela EPER. Com isso, identifica que 
relações de afinidade ou de conflito percebidas no on-line podem ter origem no off-line ou vice-
versa. 
Outras contribuições importantes trazidas por Parreiras (2015) provêm de sua tese 
de doutoramento. Ao refletir sobre a produção de filmes pornográficos na cena alternativa de 
São Paulo, Parreiras observou que seus interlocutores são pessoas que estão a todo tempo 
conectadas por meio de várias telas, com um intenso uso das tecnologias. A autora traz reflexões 
a respeito dos modos como os usuários entendem, experimentam, contestam e se apropriam dos 
desenvolvimentos da tecnologia e da internet. Parreiras argumenta que a internet sempre foi 
social e, desde seus primórdios, é cultural e socialmente construída. O que mudou ao longo dos 
tempos “foram as possibilidades tecnológicas – compartilhamento, mobilidade, participação – 
as quais trazem para o foco as muitas associações e interações” (PARREIRAS, 2015:76). 
A conexão junto à utilização de diferentes dispositivos eletrônicos e redes sociais 
permitiriam uma ampliação das “redes de relação e novos tipos de conexões, envolvendo 
humanos e, também, objetos e lugares” (PARREIRAS, 2015:209). Ao seu ver, é preciso olhar 
para os objetos, pois: 
 
[...] os sujeitos de pesquisa estabelecem interações muito particulares com os 
dispositivos de conexão A tecnologia propicia a conexão com lugares. A partir disso, 
são possíveis ressignificações dos espaços, que passam a adquirir sentido por meio da 
mediação tecnológica (PARREIRAS, 2015:209). 
 
Os participantes do GDU, neste sentido, por meio dos diversos dispositivos 
eletrônicos, criam não só uma relação particular com o grupo, em constante conexão, mas 
também com espaços da universidade, como o surgimento de uma mesa gay no bandejão que 
reunia os participantes do grupo durante as refeições. 
Além disso, outra reflexão tecida por Parreiras (2015), a partir de Turkle (2011), 
aborda a relação entre tempo e espaço no ciberespaço e como tal relação é modificada pela tela, 
superfície-limite por meio da qual se estabelece a interação (TURKLE, 2011). No caso de 
Turkle (2011) e de Parreiras (2015), a tela modifica o modo como se dão as relações 
interpessoais, permitindo a instantaneidade das relações, uma vez que as distâncias temporais 
e espaciais atingem seu limite: é possível contatar outras pessoas independentemente de 
horários ou localidades específicas, e sem se sair do local de origem. Entretanto, como já 
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exposto anteriormente, apesar da tela modificar o modo como se dão as relações interpessoais, 
os marcadores sociais da diferença continuam presentes.  
Como vimos no caso do #pouso, a capacidade de programação é desigual e restrita 
a um pequeno grupo de privilegiados (escolarizados), independentemente se a ferramenta ou 
ambiente oferecem uma democratização do conhecimento. Ferreira (2015), também aponta 
para esse caráter desigual ao retomar a concepção de “quarto próprio”53 de Zafra (2010). De 
início, “a posição do quarto próprio conectado parece mais equânime para todos, no entanto é 
na articulação de marcadores sociais da diferença que é possível perceber quais sujeitos e 
vertentes têm utilizado largamente suas estratégias” (FERREIRA, 2015:223). Olhar para o que 
as Blogueiras Feministas publicam permite perceber tanto quem produz o conteúdo, como 
quem o lê. Grande parte das leitoras são mulheres jovens, muitas em seus primeiros contatos 
com o campo feminista, em meio a trajetórias universitárias, “as quais, nos últimos anos no 
país, têm sido reconfiguradas em termos de classe, idade e região por meio de políticas sociais 
ligadas a educação” (FERREIRA, 2015:223). Tal característica ocorre também com outros 
marcadores sociais da diferença. No entanto, só é possível notar a articulação das desigualdades 
quando colocamos o on-line e off-line em um mesmo patamar, sem pressupor uma separação 
entre eles. 
Todavia, se a internet possibilita um “quarto próprio”, as conexões realizadas entre 
os usuários precisam de igual atenção para, assim, apreendermos as transformações ocorridas 
na e pela rede social em toda a sua dinamicidade, com seus processos de agregação ou 
desagregação, ordem, caos e ruptura. Boyd e Ellison (2007) argumentam que a grande inovação 
das redes sociais em relação aos sites é permitir que os usuários possam articular suas redes 
interpessoais e torná-las visíveis. Embora os sites também permitissem essas redes interligando 
pessoas, as redes sociais possibilitaram ao usuário tornar visível para si e para outros as 
conexões, permitindo ver transversalmente sua lista de conexões e as realizadas por outros 
usuários dentro de uma rede social. 
Assim, é possível, então, entender a rede social como um espaço produzido 
culturalmente como qualquer outro espaço, ou instância da vida cotidiana (HINE, 2000; 
                                                 
53 Virgínia Woolf, em 1929, “sugeriu que um quarto próprio e um orçamento anual eram condições necessárias 
para que uma mulher pudesse dedicar-se de maneira autônoma e profissional à escrita, subvertendo um espaço que 
habitualmente as neutralizava – o lar. Zafra (2010) (re)apropria-se dessa reflexão para contextualizá-la na atual 
cultura-rede, transformando-a em um quarto próprio conectado à internet e consequentemente em espaço público-
privado online. Para a autora, o quarto próprio conectado é um espaço que se configura como um particular “centro 
de operações” de nossa vida online. Ainda segundo ela, tal espaço cria um cenário cheio de potencial e 
versatilidade relacionados ao surgimento de novas oportunidades referentes aos sistemas disciplinares de produção 
e de difusão criativa” (FERREIRA, 2015:200). 
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ANDERSON, 2008; ADAMS, 1997). Um aspecto trazido por Recuero (2001) é o conceito de 
“comunidade virtual” que, segundo a autora, são agrupamentos humanos surgidos no 
“ciberespaço”. Nessa mesma perspectiva, uma “comunidade virtual” é formada por meio da 
sociabilidade de seus membros que, por sua vez, se dá através das ferramentas fornecidas pelas 
plataformas de sociabilidade. Tal sociabilidade, segundo a autora, traz também outras duas 
características – como permanência e pertencimento. O sentimento de pertencimento não é mais 
algo associado a – ou apenas a – um território geográfico, como se daria em uma “comunidade 
real”, mas é direcionado a uma “comunidade virtual”. 
 
A comunidade virtual pode ser estendida ao espaço concreto, mas continuará tendo 
seu virtual settlement no ciberespaço. E continuará, também, como um espaço social 
onde as pessoas poderão reunir-se para formar novos laços sociais. E, 
prioritariamente, essas relações sociais foram estabelecidas no ciberespaço, através da 
comunicação mediada por computador, de uma forma completamente diversa do 
estabelecimento tradicional de relações sociais, sem o contato físico, invertendo o 
processo de formação do laço social (PALACIOS, 1998 apud RECUERO, 2001). 
 
Gupta e Fergunson (2000), ao tomarem como base Benedict Anderson (2008)54, 
pensam comunidades como também localidades imaginadas. Elas são socialmente construídas 
por meio das relações estabelecidas entre seus participantes, demarcando um lugar simbólico 
no qual as relações podem continuar se reproduzindo. 
 No mesmo sentido, os autores argumentam como comunidades imaginadas 
implicam a produção de localidades imaginadas e como tais localidades são tomadas como 
relacionadas à produção de uma cultura. É como se naquele espaço estivesse presente a 
totalidade de uma cultura, em que na Índia estivesse localizada apenas a “cultura indiana”, por 
exemplo. Do mesmo modo, pode-se entender o “ciberespaço” por uma cultura própria: a 
“cibercultura”. 
Ao trazerem a teoria crítica, Gupta e Fergunson argumentam que o “fundamento da 
crítica cultural – uma relação dialógica com uma ‘outra’ cultura que produz um ponto de vista 
crítico sobre ‘nossa própria cultura’ – supõe um mundo já existente de muitas ‘culturas’ 
diferentes e uma distinção não problemática entre ‘nossa própria sociedade’ e uma ‘outra’ 
sociedade”. Com tal proposição exposta, temos um maior ganho se observarmos o GDU não 
sob uma perspectiva de uma “cibercultura”, mas sob o ponto de vista de artefato cultural 
(SHAH, 2005), definido como: 
                                                 
54 Anderson, no livro “Comunidades Imaginadas” (2008), reflete acerca da ideia de nacionalismo. O autor parte 
da definição de nação como uma “comunidade política imaginada – e imaginada como sendo intrinsecamente 
limitada e, ao mesmo tempo, soberana” (p.32). Tal comunidade é imaginada, pois, por mais que os cidadãos 





[...] um repositório vivo de significados compartilhados que são produzidos por uma 
comunidade de ideias. Um artefato cultural é um símbolo comunitário de 
pertencimento e possessão (no sentido não violento e não religioso a palavra). Um 
artefato cultural se torna infinitamente mutável e gera muitas auto-referências que são 
mutuamente definidas, muito mais do que gera uma narrativa linear central. Por estar 
além do alcance da lei, o artefato cultural torna-se um signo para a construção da 
ordem simbólica dentro da comunidade. Ele carrega uma autoridade ilegítima, que 
não é sancionada por sistemas legais ou pelo Estado, mas pelas práticas vivenciadas 
pelas pessoas que as criam (SHAH, 2005). 
 
Esta perspectiva nos permite compreender o GDU como inserção da tecnologia na 
vida cotidiana e não como uma cultura específica, um ente a parte, possibilitando a integração 
dos âmbitos on-line e off-line em um continuum. A ideia de artefato cultural presume, então, a 
existência de diferentes significados culturais em diversos contextos de uso da tecnologia. O 
“ciberespaço” passa, com isso, a ser compreendido não como um objeto uno, mas multifacetado 
e passível de apropriações. Artefato cultural nos oportuniza, desse modo, o entendimento da 
internet como local intersticial em que as fronteiras entre on-line e off-line são fluidas e se 
interatuam (FRAGOSO; RECUERO; AMARAL, 2013:42). 
A noção de artefato cultural possibilita ainda problematizar a construção da ideia 
de comunidade-localidade-cultura tendo por base o “ciberespaço”. É possível observar, 
portanto, como os participantes do GDU constroem uma comunidade imaginada e como essa 
se constitui enquanto localidade imaginada. Entretanto, tal localidade no ciberespaço não deve 
ser compreendida como uma cultura separada, uma “cultura virtual” de uma “comunidade 
virtual”, mas como uma série de significados e narrativas próprias de um grupo situado em um 
continuum on/off-line tanto em suas semelhanças, quanto em suas desigualdades. Nesse 
sentindo, Beleli (2015), ao pensar o continuum on/off-line também como “parte de “regiões 
morais” (PERLONGHER, 2008), ajuda a entender como as afinidades são produzidas e 
agregadas em códigos de conduta que definem determinadas posições de sujeitos” (BELELI, 
2015:101). 
Nancy Baym (2010), contribuindo para a compreensão das relações entre 
tecnologia e sociedade, indica a existência de quatro correntes distintas: (i) o determinismo 
tecnológico, que entende que a tecnologia molda a sociabilidade e consequentemente a ação 
política; (ii) a construção social da tecnologia, que foca no surgimento da tecnologia a partir 
dos processos sociais; (iii) o social shaping, um meio termo entre essas duas primeiras posições, 
enfatizando a influência mútua entre tecnologia e sociedade e (iv) a domesticação tecnológica, 
que compreende a tecnologia como algo imerso no cotidiano social. Dessa maneira, considero 
que o social shaping se configura como um modo de compreensão mais produtivo para a análise 
dos processos e relações que acompanhei em campo.  
74 
 
Compreendendo a complexidade dessas relações entre tecnologia e sociedade, resta 
um último ponto de fundamental relevância para o entendimento dos capítulos que se seguem. 
Os sujeitos tratados nas próximas páginas possuem um recorte etário muito explícito, de 18 a 
28 anos de idade, e várias das questões tratadas neste capítulo e nesta dissertação se encontram 
em diálogo com a literatura recente produzida a respeito de ativismos protagonizados por jovens 
no interior dos feminismos, movimento LGBT ou por diversidade sexual e de gênero 
(FACCHINI, 2011; CARVALHO, 2015; FERREIRA, 2015; CARMO, 2016; 
DANILIAUSKAS, 2016; MARQUES, 2016; FACCHINI; RODRIGUES, no prelo). 
Para compreender as alterações trazidas pelas discussões on-line, seja pelo 
desenvolvimento de tretas ou com o uso imagético de memes, é preciso considerar que estas 
modificações emergem e afetam de modo diferenciado um determinado grupo de pessoas, 
nascidas em um período de facilitado acesso às tecnologias digitais de informação e 
comunicação.  
Geração55 e a própria ideia de ciclo de vida, como argumenta Debert (1999), ao 
recuperar Anthony Giddens (1992), perde sentido na modernidade, “uma vez que as conexões 
entre vida pessoal e troca entre gerações se quebram” (DEBERT, 1999:77). Nas sociedades 
pré-modernas a tradição e a continuidade possuíam estreita ligação com as gerações, com o 
ciclo da vida adquirindo a conotação de renovação, pois cada geração redescobre e revive os 
modos de vida das gerações passadas. Por sua vez, no contexto contemporâneo, o conceito de 
geração só adquire sentido em oposição ao tempo padronizado: 
 
O curso da vida se transforma em um espaço de experiências abertas, e não de 
passagens ritualizadas de uma etapa para outra. Cada fase de transição tende a ser 
interpretada pelo indivíduo como uma crise de identidade, e o curso da vida é 
construído em termos da necessidade antecipada de confrontar e resolver essas fases 
de crise. Seria, no entanto, ilusório pensar que a radicalização das configurações 
próprias da modernidade corresponde necessariamente a atitudes mais tolerantes em 
relação às idades. Sua característica marcante é sobretudo a valorização da juventude, 
que é associada a valores e a estilos de vida e não propriamente a um grupo etário 
específico (DEBERT, 1999:77). 
O avanço dos dispositivos tecnológicos e das conexões, atualmente, tem sido 
tomado como ponto de partida para a criação de novas classificações com base em 
idade/geração. Se antes havia uma correlação entre geração e o nascimento em uma 
determinada época (Baby Boomers, Geração X, Geração Millennials, Geração Z, etc.), a 
representação atual foca-se mais no comportamento dos indivíduos do que no período temporal 
em que nasceram. Essa característica pode ser vista no que se chamou Geração C, que engloba 
dos Baby Boomers à Geração Z, com um uso intenso da tecnologia. Nessa perspectiva, os 
                                                 
55 Cf. Mannheim (1982). 
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membros do GDU, e parte do público ativo das redes sociais, poderiam ser associados ao que 
se chama de “Geração C –Connected Collective”, pessoas que podem ter de 10 a 65 anos, mas 
que são caracterizadas pela importância e uso constante das redes sociais em suas vidas. Nesse 
sentido especifico, a ideia de geração aproxima-se de juventude, como aponta Debert (1999), 
passando a ser ampliada e entendida mais como um estado de espírito do que uma coorte 
geracional específica. 
Segundo relatório divulgado56 pela Nilsen, empresa que oferece uma variedade de 
informações em pesquisas de mercado e que apresentou dados sobre essa “nova geração”, 
algumas outras características podem ser encontradas ao observá-la. Entre elas, as noções de 
criação, curadoria, comunidade e conexão. “Criação”, no contexto dessa “geração”, é a criação 
de conteúdo, desde a produção de textos e memes até vídeos voltados para a internet. Com o 
excesso de informações nas redes sociais, os usuários passam a filtrar o conteúdo, realizando 
uma “curadoria” do que acreditam ser relevante para sua rede de contatos. Já a ideia de 
“comunidade” compreende que não existe um líder a ser seguido, mas que os indivíduos podem 
se unir por meio das conexões em redes sociais como enxame e/ou cardumes, caminhando 
juntos em determinadas direções. Por fim, a “conexão” corresponde à necessidade de estar 
sempre conectado, uma vez que para realizar os “C’s” (criação, curadoria, comunidade e 
conexão) anteriores é necessário estar em constante contato com suas redes sociais.  
Assim, ao observar os membros do GDU, e adeptos de um ativismo ligado à 
utilização das tecnologias e redes sociais, encontramos uma comunicação realizada por meio 
de diferentes dispositivos e múltiplas redes sociais, que se vale de uma linguagem própria e do 
intenso uso de recursos visuais e imagéticos para atrair atenção. Nesse sentido, ao longo desta 
dissertação, ao olharmos para as relações que os indivíduos estabelecem com a tecnologia, por 
meio da perspectiva do social shaping, é possível ver a influência mútua entre uma tecnologia 
que molda a sociabilidade e a ação política e uma construção social da tecnologia, que foca seu 




Portanto, apenas é possível compreender o Facebook atualmente se considerarmos 
os diversos usos da internet pelos usuários, incluindo nesse aspecto também a sociabilidade on-
line. Essa compreensão só se torna possível devido a uma transformação na relação dos usuários 
                                                 
56 NILSEN. State of the media: u.s. Digital consumer report, q3-q4 2011. Disponível em: 
<http://www.nielsen.com/us/en/insights/reports/2012/us-digital-consumer-report.html>. Acesso em: 23/jun/2016. 
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com a tecnologia, da web 1.0 para a web 2.0, com o usuário possuindo um papel participativo. 
Além disso, a web 2.0, em conjunto com o avanço tecnológico dos dispositivos eletrônicos, 
trouxe acesso às plataformas do ciberespaço por diversos meios (o Facebook pode ser acessado 
a partir de qualquer dispositivo com conexão à internet). Se existe a conexão por meio de 
diferentes dispositivos, é proveitoso pensar que também ocorra por meio de diferentes redes 
sociais. 
É necessário, então, não focar a atenção a uma plataforma de sociabilidade, mas aos 
fluxos dos usuários nas diferentes plataformas, para assim apreender o “ambiente de 
sociabilidade”. Se antes existia uma delimitação on-line/off-line, o avanço da tecnologia 
apresenta questionamentos a essa dicotomia, contrapondo essa distinção a partir da ideia de 
continuum.  
A web 2.0, e os usos distintos que os usuários fazem da internet e das redes sociais, 
possibilita o encontro de indivíduos, criando comunidades no “ciberespaço”. Contudo, é 
essencial pensar o ciberespaço como artefato cultural e não como algo separado das nossas 
relações cotidianas, como um ente a parte. Essa perspectiva permite entender que existem 
diferentes significados culturais em diferentes contextos de uso da tecnologia. Desse modo, 
olhar para os estudos que da/sobre/na internet sob a perspectiva do social shaping (uma 
influência mútua da tecnologia e da sociedade) permite alcançar a complexidade do campo que 
se apresenta e fugir de determinações simplistas. 
Em resumo, o objetivo desse capítulo foi de construir uma base para os próximos, 
possibilitando compreender as diversas formas como as pessoas se relacionam com a tecnologia 
e interagem com ela e a partir dela. Para os membros do GDU, o espaço do grupo on-line é tão 
real quanto a concepção cristã de céu e inferno, sendo construído socialmente e ampliado a cada 
nova relação e cada nova conexão. Ao longo do capítulo, dicotomias, antes norteadoras dos 
estudos sobre internet, abriram espaço para concepções que trabalham com o questionamento 
e as articulações dessas polaridades.  
Se a tecnologia em algumas perspectivas afasta as pessoas, direcionando-as para 
bolhas em que a diferença é cada vez mais apagada, ela também permite a conexão com pessoas 
semelhantes em momentos nos quais o reconhecimento do indivíduo como sujeito de direitos é 
negado. As mobilizações surgidas nesses contextos permitem observar não só novos usos da 
tecnologia, mas também reconfigurações nas relações pessoais e nos modos de fazer política. 
Assim, é preciso seguir as relações, as conexões e os fluxos dos participantes do GDU. O 
Facebook apresenta-se não apenas como uma ferramenta, mas como um potencializador ativo 
77 
 
dessas conexões e relações, impactando vivências, construções e representações dos 
interlocutores desta pesquisa.  
Nesse sentido, o próximo capítulo, de caráter mais etnográfico, traz a trajetória do 
grupo desde a criação em 2011 até 2015. Busca-se mostrar como um espaço on-line voltado 
para os LGBT da Unicamp assume um caráter de espaço de experimentação política que pode 
se estender a espaços internos à Unicamp – como o bandejão, e a atividades de sociabilidade, 
acolhimento ou reflexão produzidas por coletivos universitários – mas também para fora da 
universidade, nas relações pessoais e profissionais de integrantes ou ex-integrantes do grupo. 
Além disso, visa-se demonstrar como esse espaço, com suas características possibilitadas tanto 
pela rede social, quanto pela Unicamp e por Barão Geraldo, passa a possibilitar não apenas uma 




2. CAPÍTULO 2 
NASCER, CRESCER E SE MULTIPLICAR: O GDU EM PROCESSO 
 
“As bi, as gay, as trava, as sapatão tão tudo organizada pra fazer revolução!”57 
 
Após crescer rapidamente e espalhar-se por outras universidades de Barão Geraldo, 
o GDU tornou-se um espaço de sociabilidade, mas também de fazer político, que guarda 
similaridades com o que a literatura sobre ativismo juvenil feminista e/ou relacionado à 
diversidade sexual e de gênero no contexto brasileiro contemporâneo. (FACCHINI, 2011; 
GOMES; SORJ, 2014; CARVALHO; CARRARA, 2015; FERREIRA, 2015; 
DANILIAUSKAS, 2016; LIMA, 2016). 
Neste capítulo apresento um histórico do GDU, com sua dinâmica e suas 
especificidades, apontando também para alguns fios que serão tratados mais detidamente no 
terceiro capítulo. Ao retomar essa trajetória do grupo, desde sua criação em 2011 até meados 
de 2015, focalizo um processo que inclui relações de sociabilidade, mas também de intensa 
experimentação, que envolve o engajamento político, em diferentes níveis, de seus integrantes. 
Assim, um grupo voltado inicialmente para a sociabilidade de alunos que se identificam com a 
temática LGBT se conforma em espaço de elaboração e mobilização política por meio de 
problematizações, tretas, desconstruções e cisões. A produção de consensos acerca de como se 
referir e atuar em relação a questões cotidianas, procurando criar alternativas em relação ao 
movimento estudantil e às iniciativas ativistas institucionalizadas, além de constituição de redes 
de apoios mútuos. O percurso do grupo indica potencialidades e limites das estratégias, mas 
também um processo crescente de engajamento político de parte de seus integrantes. 
 
  
                                                 
57 Palavra de ordem proferida no ato anti-transfobia. 
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2.1 “Até parece que não gosta de um pinto”58: surge o GDU 
 
Figura 6: Capa do GDU. 
 
Fonte: imagem publicada no GDU e capturada pelo autor. 
 
O GDU, também conhecido por Gays Da Unicamp, ou Grupo Diversidade 
Unicamp, uma vez que não existe um consenso sobre o significado da sigla59, é um grupo da 
rede social Facebook classificado como secreto. Essa classificação traz algumas características 
importantes, como a de não permitir que ele seja encontrado nos mecanismos de busca da rede 
social, além de não aparecer na lista de grupos no perfil do participante. Desse modo, para 
ingressar no GDU é necessário que o usuário seja adicionado por alguém já pertencente ao 
grupo.  
O grupo foi criado em meados de junho de 2011, especificamente 19 de junho de 
2011 às 11h54min, por um aluno do curso de Ciência da Computação da Universidade Estadual 
de Campinas. O seu surgimento não é fato um isolado, ocorrendo juntamente com a aparição 
de outros grupos voltados à sociabilidade universitária LGBT no Facebook, tanto entre as 
principais universidades públicas do Estado de São Paulo – USP, UNESP e Unicamp– como 
também entre instituições particulares. Em matéria divulgada pelo Portal IG (GIUSTI, 2013), 
fez-se um mapeamento dos grupos universitários presentes nas faculdades e universidades do 
município de São Paulo, sendo eles: o SEVEN e o uXXXp (USP), o PUC Purpurina (PUC-SP), 
o TIA Colorido (Universidade Presbiteriana Mackenzie), o ESPM Magia (ESPM), e por fim, o 
Homo Caspiens (Casper Líbero). Os seis grupos somados reuniam aproximadamente 3.390 
                                                 
58 Frase proferida por Chris na discussão sobre imagens com conteúdo +18 publicadas no grupo. 
59 A sigla remete ao GDE (http://www.dac.unicamp.br/portal/outros_sites/gde/), um sistema desenvolvido pelo 
aluno Felipe Guaycuru de C. B. Franco, do curso de Engenharia de Computação. O sistema extrai informações 
públicas da Diretoria Acadêmica Central, apresentando-as com uma interface mais amigável, muito semelhante 
ao extinto Orkut. 
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membros, em 2013. Para efeitos de comparação, o GDU na mesma época reunia por volta de 
2.000 participantes. 
Não é uma coincidência que os grupos acima mencionados tenham surgido em 
ambientes universitários. Lima (2016) em sua pesquisa sobre o Encontro Nacional 
Universitário da Diversidade Sexual (ENUDS)60, entre 2003 a 2015, mostra como esse 
ambiente é um local de “experimentação” de sexualidades e de formas de ativismo, 
possibilitando a formação de um encontro que mistura “experiências”, “debates políticos” e 
“debates acadêmicos”. Nesse sentido, podemos dizer que a universidade não é apenas um 
espaço de “experimentação” da sexualidade e do ativismo, mas que também propicia 
“experimentações” outras, como tecnológica e de sociabilidade. Apesar da internet se 
constituir, desde a virada do século, em um ambiente fundamental para o apoio mútuo e 
engajamento político de jovens LGBT (DANILIAUSKAS, 2016), as universidades têm se 
configurado como espaços em que tal traço se apresenta de modo intenso e peculiar. Basta 
lembrar que ao final do período de pesquisa de Lima, em 2015, quase todas as universidades 
públicas brasileiras contavam com coletivos universitários, dos quais grande parte se 
encontrava nos ENUDS. 
Além disso, a estrutura do Facebook é outro fator que também contribuiu para o 
surgimento dos grupos mencionados acima, uma vez que essa rede social incentiva a 
sociabilidade on-line entre os amigos. Os grupos secretos permitem certa privacidade ao usuário 
(diferente do Orkut, no qual era possível saber todas as comunidades que uma pessoa fazia 
parte).  
Retornando às primeiras horas do GDU, com os primeiros membros adicionando 
seus amigos e conhecidos, o número inicial alcançou por volta de 400 pessoas. Com uma 
descrição simples, a de “aproximar o público gay da Unicamp nos dando um ambiente próprio 
para nos conhecer – já que, querendo ou não, todo mundo na Unicamp já se conhece mesmo”, 
o GDU tornou-se rapidamente assunto de conversas na universidade, não só no on-line, mas 
como também nos espaços off-line. 
Para além desse rápido crescimento, nas primeiras horas de existência ocorreu uma 
postagem considerada polêmica pelos integrantes. Essa polêmica reuniu diversos membros em 
                                                 
60 O Encontro Nacional Universitário de Diversidade Sexual (ENUDS) reúne anualmente estudantes de todo o país 
para discutir pautas relacionadas à diversidade sexual com o propósito de fortalecer os grupos e coletivos que se 
articulam em torno da temática, além de se constituir como espaço de discussão acadêmica e política, de vivências 
e de manifestação cultural. Em 2014, o encontro passou a se denominar Encontro Nacional em Universidades 




torno da discussão, rendendo por volta de 60 comentários na publicação. Tratando-se de um 
grupo recém-criado, isso representa grande participação e interação entre os membros: 
Figura 7: Publicação “Banner”. 
 
Fonte: publicação realizada no GDU e imagem capturada pelo autor. 
 
A publicação com seu autor original não está mais disponível, porém foi salva por 
um dos membros e compartilhada instantes depois. Nesse período, o Facebook apresentava a 
característica de excluir todas as publicações de um membro quando esse vinha a se desligar 
do grupo. Atualmente, a rede social reviu essa dinâmica, fazendo com que tanto as postagens 
quanto os comentários sejam mantidos mesmo quando um membro é desligado ou se desliga 
por vontade própria. 
Como se pode observar pela postagem, o autor original fora adicionado pela 2ª vez 
ao grupo. Incomodado com a readição, o aluno criou a postagem destacada entre aspas. Desse 
modo, um dos membros, ao perceber que Alam havia novamente deixado o grupo, e que a 
postagem fora apagada, republicou o aviso. Rapidamente alguns comentários surgiram, desde 
piadas com a ameaça do rapaz até aqueles que queriam descobrir o nome do autor do aviso. 
É significativo apontar a dinâmica da rede social e seu funcionamento interno. Toda 
vez que um usuário publica algo em um grupo, sua postagem aparece em primeiro lugar (no 
topo), semelhante com o que acontece com o e-mail e a caixa de entrada. Toda vez que essa 
publicação recebe um comentário (ou o e-mail é respondido) ele retorna ao topo. Desse modo, 
uma postagem só deixa de ocupar o topo quando ela deixa de ser comentada. A dinâmica do 
Facebook permite que muitas publicações disputem o topo. Dessa forma, são os usuários os 
responsáveis por estimular ou ignorar um conteúdo e definir quais publicações estarão no topo. 
A única ressalva a essa dinâmica são as publicações fixadas, que consistem em uma única 
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postagem fixada no topo do grupo; geralmente essa ferramenta é usada para dar visibilidade a 
avisos ou publicações de grande interesse dos integrantes dos grupos. 
Ao longo do segundo semestre de 2011, em conversas de bandejão, o GDU passou 
a ser defendido por alguns membros como se fosse uma sociedade secreta, com um caráter de 
cumplicidade. O discurso utilizado muitas vezes adquiria o sentido de: “eu sei que fulano é do 
GDU, mas não vou falar para os outros que ele é gay, a bicha sai do armário quando quiser...”. 
Desse modo, um dos lemas do GDU – “já que, querendo ou não, todo mundo na Unicamp já se 
conhece mesmo” – tornou-se cada vez mais presente. Entretanto, para aqueles que não 
desejavam fazer parte do GDU, os comentários adquiriam um misto de brincadeira e denúncia, 
de que esses alunos estariam em Nárnia61 e de que na Unicamp não era preciso viver no 
armário. 
Ao longo desses primeiros meses de vida, algumas discussões nortearam o GDU. 
Uma delas refere-se a uma postagem feita por Chris, com o compartilhamento de uma imagem 
com um pênis ereto. Em poucos minutos alguns membros reclamaram da imagem, 
argumentando que estavam no trabalho ou com pessoas ao lado quando sem aviso nenhum um 
“pinto apareceu na timeline”. Alguns membros uniram-se a Chris e contra argumentaram acerca 
do caráter moralista da reclamação, uma vez que grande parte dos participantes do grupo 
apreciava o conteúdo da imagem publicada. 
Os membros que reclamaram da imagem argumentaram, novamente, no sentido de 
que não há problema em publicar imagens pornográficas no GDU, porém alguns membros 
acessavam o grupo em espaços em que aquela imagem poderia trazer algum tipo de 
constrangimento. Para resolver essa questão, surgiu a proposta de que tais imagens viessem 
acompanhadas de uma classificação indicativa restrita aos maiores de 18 anos, de um aviso de 
NSFW (Not Safe For Work – Não Segura Para o Trabalho) e sem a imagem em si, apenas com 
um link para seu acesso. A discussão ocorreu entre alguns usuários e convencionou-se que, no 
GDU, imagens desse tipo seguiriam essa regra. 
Esse fato reflete também outros espaços da internet nos quais há regras que não 
precisam ser escritas, bastando uma rápida observação no comportamento dos demais para vê-
las sendo colocadas em prática diariamente. Dessa forma essas regras são reforçadas e 
transmitidas ao longo dos anos. Vale destacar que o GDU não possui regras explicitadas em 
nenhuma publicação de acesso a todo o grupo, como ocorre em outros espaços da internet, 
como listas de e-mails ou outros grupos do Facebook. O criador e administrador do GDU 
                                                 
61 Nárnia é um mundo ficcional criado por C.S. Lewis, para o qual o acesso se dá ao entrar em um guarda-roupa. 
Assim, Nárnia é utilizado como sinônimo do armário gay. Essa referência será aprofundada no próximo capítulo. 
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sempre defendeu que o grupo deve se autogestionar, intervindo somente para fixar avisos de 
interesse coletivo no topo do grupo. 
Assim, os usuários foram definindo as regras invisíveis do grupo ao longo de sua 
convivência. Tal dinâmica só se tornou possível no GDU devido a sua particularidade de não 
possuir moderação, ou seja, uma figura que intervém nas publicações e pune usuários via 
ferramentas do Facebook. Desse modo, as publicações sempre propiciaram o avanço das 
discussões, mesmo quando seu conteúdo poderia ser associado a algum tipo de opressão62. 
Algum novato no grupo poderia estranhar a maneira como as coisas ocorriam no 
GDU, cometendo “algumas gafes até aprender, por imitação, como se comportar” (VALEK, 
2015). Essa situação funciona como um ritual de passagem e processo de filtragem daqueles 
que poderão ser considerados “de dentro” e aceitos pelos integrantes do grupo. Passar e 
sobreviver às tretas e problematizações faz com que um novo integrante se torne um membro 
reconhecido pelos demais. 
Além da regra sobre as postagens com conteúdo impróprio para menores de 18 
anos, outra temática geradora de discussões esteve relacionada a uma casa noturna de Campinas 
que, por meio de um funcionário adicionado ao grupo, publicava diariamente convites para as 
festas do estabelecimento. Alguns usuários passaram a reclamar que tal atitude era spam63 e 
poluía a leitura. Nesta mesma discussão começou um controle sobre a publicação excessiva de 
um mesmo conteúdo, seja por um mesmo usuário, seja por membros diferentes, conhecido 
como flood. Tornou-se comum em postagens com o mesmo conteúdo, uma notícia, por 
exemplo, ocorrer algum comentário no sentido de “isso já foi postado”. 
As regulações dos participantes do grupo resultaram em uma diminuição na 
frequência das postagens. Todavia, ao longo dos anos, pode-se observar que publicações 
relacionadas a casas noturnas ou a grupos estudantis partidários recebiam pouquíssimas curtidas 
e, na maioria das vezes, nenhum comentário. Em relação aos grupos com vínculo partidário, 
alguns membros, em conversas informais, relataram que viam tais postagens como 
oportunistas, visto que para esses os partidos já possuíam uma opinião definida sobre os 
assuntos e não se colocavam à disposição para o debate ou revisão de suas ideias. Facchini 
(2002) e França (2006) apontam em seus trabalhos sobre processos de diferenciação entre 
movimento LGBT e mercado GLS, e à refratariedade ao engajamento político por vias formais 
                                                 
62A categoria opressão é utilizada nesta dissertação como categoria êmica, no sentido de marcar, ressaltar e afirmar 
as desigualdades sociais de poder presentes na sociedade de acordo com os integrantes do grupo. 
63Spam é o termo usado para referir-se a mensagens não solicitadas, que geralmente são enviados para um grande 
número de pessoas, comumente recebidas em e-mails. 
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e sobretudo à participação pela via dos partidos. Existe uma crítica e certo desprezo à 
organização partidária, frequentemente encontrados nos movimentos juvenis desde a virada dos 
anos 2000 em reação à institucionalização dos movimentos associada à geração anterior 
(FACCHINI; FRANÇA, 2011; FACCHINI, 2011; ALVAREZ, 2014; DANILIAUSKAS, 
2016). Contudo, tal crítica ganha outra coloração no interior do movimento 
universitário/estudantil, no qual a atuação dos partidos é bastante tradicional, fazendo com que 
esses sejam vistos muitas vezes com desconfiança, além de pouco preocupados com as pautas 
LGBT (LIMA, 2016). 
A dinâmica interna do GDU opera, principalmente, em seus processos de 
diferenciação e afastamento, ao identificar os membros como pertencentes a grupos estudantis 
partidários ou ligados a estabelecimentos comerciais. Desse modo, ocorre um controle invisível 
na conduta de seus membros, em que sobreviver às primeiras tretas e problematizações, além 
de não ser ligado a partidos políticos, garante a aproximação e aceitação do grupo. Da mesma 
forma, não reconhecer o grupo como um espaço para ser livre (não viver no armário) na 
universidade faz com que a mesma lógica de afastamento e diferenciação opere, criando 
diferenciações como os gdusers64e os de fora. 
 
  
                                                 
64 Modo de alguns membros nomearem os integrantes do GDU, uma alusão ao termo usuários do GDU. 
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2.2 De “Bix@, você não está sozinho”65 ao questionamento das opressões 
 
Assim que o grupo passou a contar com mais integrantes e maior interação on-line, 
a articulação e o encontro dos participantes do GDU no cotidiano off-line da universidade 
começou também a criar um sentimento de coletividade entre seus membros. Ao final de 2011, 
alguns integrantes do grupo se reuniram para organizar uma recepção aos futuros calouros 
ingressantes da Unicamp. Entretanto, para alguns participantes mais antigos, foi um episódio 
de homofobia que marcou e definiu a importância do GDU enquanto grupo. Em um relato feito 
no GDU, uma participante narrou um episódio de homofobia pelo qual passou em um 
estabelecimento comercial de Barão Geraldo: o segurança, a pedido do gerente, pediu para que 
ela se retirasse depois de trocar beijos com a namorada. Ao relatar a cena ao grupo, muitos 
integrantes sugeriram um boicote ao estabelecimento. Além disso, foi realizado um beijaço com 
20 integrantes do GDU e distribuição de folhetos impressos com a lei 10.948/SP66 no local. 
Impulsionados por essa movimentação, e com o ano de 2012 se iniciando, surgiu a 
Calourada Colorida67, com a proposta de apresentar o lado colorido da universidade aos 
calouros que se identificassem como LGBT, além de mostrar que esses não estariam sozinhos 
na universidade – assim como exemplificou a movimentação por conta do beijaço, após a 
denúncia da participante do grupo. A primeira edição do evento foi realizada logo nas primeiras 
semanas de aula, contando com discussões, exibição de filmes, sociabilidade em bares e uma 
pool party68 de encerramento na república69 do criador do grupo. É interessante ressaltar que as 
atividades trazidas na Calourada para propiciar a sociabilidade entre os participantes (bares e 
pool party) se assemelham a um tipo de sociabilidade já existente no que se denomina mercado 
GLS, como explorado por França (2010). A autora, ao analisar os espaços de sociabilidade e 
consumo frequentados por homens que se relacionam afetivo-sexualmente com outros homens 
na cidade de São Paulo, aponta tais espaços como importantes não só por propiciarem ocasião 
de “contraposição ao estigma e legitimação da homossexualidade”, mas funcionarem como 
“meios de articulação da relação com outros e da produção de subjetividades, processos nunca 
completos, mas sempre inacabados e em exercício” (FRANÇA, 2010:255). 
                                                 
65 Frase tema da 1ª Calourada Colorida. 
66 A Lei 10.948 do Estado de São Paulo dispõe sobre as penalidades a serem aplicadas à prática de discriminação 
em razão de orientação sexual. 
67 Página disponível em: <http://fb.com/Calourida/>. Acesso em: 28/jan/2015. 
68 Pool party é uma festa na piscina. Neste caso, realizada na piscina de uma das muitas repúblicas no entorno da 
universidade. 
69 Forma de moradia estudantil na qual alunos se auto-organizam para reduzir gastos. 
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Em todas as atividades promovidas, em especial nos momentos de mais 
descontração possibilitados pelos bares e pela pool party, os calouros eram convidados a 
juntarem-se ao GDU para que “ficassem a par do que acontecia no lado colorido da Unicamp”. 
Assim, o grupo também passava a se apresentar como um espaço de sociabilidade tão 
importante quanto os bares e as pool parties. 
Após a Calourada Colorida, o GDU passou por novo processo mais acentuado de 
crescimento, alcançando o marco de 1000 membros pouco antes de completar dez meses de 
vida. Nesse momento, é importante destacar a existência de uma retroalimentação entre on-line 
e off-line, na qual os vínculos on-line nutrem relações e ações off-line e vice-versa. Do mesmo 
modo, essa retroalimentação ocorre com a sociabilidade no grupo e o fazer político, com as 
movimentações contra discriminações e opressões e as tretas e problematizações. 
Com esse crescimento, diversos conteúdos continuaram a ser postados no grupo. 
Alguns de caráter considerado mais acadêmico passaram a chamar atenção por sua frequência, 
trazendo visibilidade para as questões da transexualidade e do cissexismo. Geralmente as 
postagens apontavam o teor de transfobia em comentários e piadas que envolvessem mulheres 
transexuais ou travestis. Esse papel de expor as opressões sofridas pelas pessoas trans* 
concentrava-se nas figuras de José, Luana e de Bia. 
Bia, como apresentado anteriormente, é uma jovem transexual universitária e 
transfeminista, com grande parte de suas ações ativistas voltadas para o on-line, por meio de 
seu perfil no Facebook e em um blog de referência para o debate. Ao se nomear como 
transfeminista, Bia se associa a uma vertente do feminismo reformulada para a inclusão das 
pessoas trans*70nas pautas do movimento feminista.  
É possível encontrar, em diversas postagens no grupo, termos específicos utilizados 
pelo ativismo transfeminista, elucidando alguns pontos acerca da temática trans*. Termos como 
cis e trans* foram continuamente discutidos, explicados e explicitados, seja por meio de 
postagens de Bia caracterizando cissexismo, quanto por meio de discussões sobre por quê 
impedir a cartunista Laerte Coutinho de usar o banheiro feminino seria transfobia. Em várias 
situações, Bia recorreu ao blog do qual é uma das autoras para explanar alguns termos. De 
acordo com as publicações realizadas no GDU, é possível compreender que uma pessoa cis é 
                                                 
70 O termo trans* pode ser a abreviação de várias palavras que expressam diferentes identidades, como transexual 
ou transgênero, ou até mesmo travesti. Por isso, para evitar classificações que correm o risco de ser excludente, o 
asterisco é adicionado ao final da palavra, transformando o termo trans em um termo guarda-chuva [umbrellaterm] 
– um termo englobador que estaria incluindo qualquer identidade trans “embaixo do guarda-chuva”. Bruno César 




alguém que possui um alinhamento entre o sexo designado ao nascer, o sentimento 
interno/subjetivo de sexo, o gênero designado ao nascer e o sentimento interno/subjetivo de 
gênero. O prefixo cis, nesse sentido, em latim significa “deste lado” (e não do outro). O 
cissexismo ou cisnormatividade seria um regime análogo à heteronormatividade71, no qual 
existe a desconsideração da existência das pessoas trans* na sociedade. Dessa maneira, 
ocorreria o apagamento de pessoas trans* por meio da negação de suas necessidades 
específicas. 
As discussões trazidas por Bia, e complementadas por José e Luana, dois amigos 
cis de Bia que se engajavam em apoio à amiga, não permaneciam apenas no âmbito do on-line, 
mas permeavam conversas de corredor e de bandejão. Os membros do GDU ponderavam, 
apoiavam, discordavam e/ou refletiam sobre as postagens nesses momentos. Muitas vezes as 
discussões concentravam-se em poucos integrantes interagindo textualmente, mas eram vistas 
pelos demais e levadas para outros espaços, como nas conversas de bandejão ou no BDB (Bar 
das Biu72, uma confraternização realizada em um bar sem regularidade fixa, mas presente desde 
as primeiras semanas do GDU). 
Além disso, alguns membros do GDU atuavam como mensageiros do on-line para 
o off-line, ou vice-versa, como Maurice e Max – o idealizador da pedagogia da bixice e 
integrante do Coletivo Babado, respectivamente – que nas conversas pela Unicamp geralmente 
eram acompanhados por uma indagação de “você viu a última discussão do GDU?”. Essa 
característica concentrou-se principalmente em Maurice, uma vez que enxergava o GDU como 
um espaço de debate e de formação, por isso criando a concepção de pedagogia da bixice73 para 
esse formato de discussão do grupo. 
Entre as discussões que permeavam o grupo, surgiu um revival de publicações 
antigas. Assim, a postagem de Alam e sua ameaça de fazer um banner denunciando todos os 
viados da Unicamp foi retomada, retornando à pauta de discussões do grupo74. Desta vez, 
alguns usuários debocharam do chilique do rapaz, e do fato dele acreditar que ninguém sabia a 
respeito de sua sexualidade, criticando-o por ser enrustido. Contudo, outras críticas entendiam 
o ocorrido como uma não aceitação de Alam do grupo como um espaço de sociabilidade para 
                                                 
71 Heternormatividade é o termo usado para descrever situações nas quais orientações sexuais diferentes da 
heterossexual são marginalizadas, ignoradas ou perseguidas por práticas sociais, crenças ou políticas. 
72 Não se sabe a origem do nome, o BDB foi muito frequente como socialização dos integrantes do grupo nos anos 
2011, 2012 e início de 2013. 
73 Trato desta concepção mais detidamente no capítulo 3.  




os LGBT da Unicamp. Entre os comentários e as brincadeiras sugeriram fazer uma faixa para 
Alam e expor no bandejão: 
 
Figura 8: Comentário em “Banner”. 
 
Fonte: comentário publicado no GDU e imagem capturada pelo autor. 
 
Além da sugestão da faixa, os participantes voltaram a especular sobre a identidade 
de Alam. Alguns membros, que conheciam a identidade do rapaz, passaram então a utilizar 
características genéricas para se referir ao jovem, citando sua aparência física ou gostos pessoais 
para dar dicas sem nomear explicitamente. 
 
Figura 9: Comentário em “Banner”. 
 
Fonte: comentário publicado no GDU e imagem capturada pelo autor. 
 
Três dias, e alguns comentários depois, o verdadeiro nome de Alam foi revelado ao 
grupo e a discussão perdeu interesse, encerrando-se em poucas horas. A alusão à personagem 
do seriado Queer as Folk mostra o acionamento de referências de um grupo etário muito restrito 
(nascidos entre 1985 e 1992) e o uso de elementos do universo do entretenimento para 
classificação dos sujeitos e condutas no GDU. 
Retomo aqui a importância de Queer as Folk (2000-2005), uma série estadunidense 
e canadense, que faz um trocadilho com o ditado em inglês: “ninguém é tão estranho como nós” 
(“nobody is so weird as folk”), para “ninguém é tão gay como nós” (“nobody is so queer as 
folk”). Segundo blogs que discutem questões relacionadas à temática LGBT e de 
entretenimento, esse foi o primeiro seriado a alcançar sucesso dedicado a essas pautas, 
caracterizando-se como um marco na luta por direitos LGBT norte-americanos, principalmente 
ao investir em uma trama que mostrava homossexuais em seu dia-a-dia. O seriado também 
trazia diversas outras questões, como a dependência de drogas, o HIV e a homofobia, até então 
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pouco discutidas fora da comunidade gay. No contexto do GDU, muitos participantes relataram 
que o seriado foi importante no período da adolescência, pois teria ajudado na formação de um 
referencial de vivência gay, lésbica e/ou bissexual, enquanto Will&Grace (1998-2006) era vista 
como uma série mais heteronormativa. 
O acionamento de características e de personagens de Queer as Folk revela como 
os marcadores sociais da diferença, em especial classe e geração, influiriam na formação 
subjetiva e na visão de mundo de participantes do GDU. Uma vez que apenas uma parte da 
população possuía TV a cabo e/ou uma conexão de internet de qualidade nos anos 2000, referir-
se às características e personagens é retomar, indiretamente, referências de um estrato social do 
qual os membros do grupo fazem parte e um período de tempo em que compartilhavam a 
adolescência de forma semelhante. Como apontado no capítulo anterior, os estudantes da 
Unicamp pertencem predominantemente a estratos médios e altos, acessando meios, mídias e 
bens de consumo que só começaram a ser popularizados recentemente. Esse perfil ajuda a 
compreender parte das referências utilizadas pelos integrantes, e seu contato com alguns 
elementos do mundo do entretenimento que eram restritos a canais pagos de TV e/ou internet. 
Além de fornecer um espaço de sociabilidade aos LGBT da Unicamp com 
referências culturais em comum, o GDU também proporcionou o encontro de membros 
interessados em realizar atividades para além da Calourada Colorida. Na última semana de 
junho de 2012 ocorreu a 1ª Semana do Babado. A palavra babado, entre os LGBT, adquire um 
caráter polissêmico, podendo ser utilizado como fofoca (“qual o babado?”), sexo (“será que 
rola um babado entre nós?”), encontro (“vamos no babado?”) e/ou elogio (“aquela semana foi 
babado!”). Desse modo, o termo babado foi escolhido para nomear a festa de comemoração do 
dia internacional do orgulho LGBT. 
Antes de descrever o que foi a Semana do Babado, é necessário recorrer a um curto 
histórico para entendermos o surgimento do próprio Babado, tanto como espaço de 
sociabilidade/confraternização, quanto coletivo que trata das questões da diversidade sexual na 
universidade. As informações relatadas abaixo carecem de fontes precisas, uma vez que muito 
do histórico foi recomposto por meio de conversas informais e resgatadas da memória de 
participantes das edições do evento. Essas memórias remetem ao surgimento dos primeiros 
grupos e coletivos LGBT na Unicamp por volta dos anos 2000, com o grupo Diversidade Sexual 
e, posteriormente, com o NUDU (Núcleo de Diversidade Universitário), ambos pautando as 
discussões acerca da diversidade sexual no ambiente universitário. O NUDU, de acordo com 
os relatos, não se manteve ativo por muito tempo, retornando em momentos pontuais. 
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Ainda de acordo com os relatos, o movimento de ingresso na universidade, 
permanência por algum tempo, até a graduação/formação, e posterior saída da universidade, 
não possibilita um caráter muito duradouro dos coletivos. No entanto, como afirmado por 
algumas pessoas, a movimentação acaba por seguir em frente. Isso possibilitou, no ano de 2007, 
que alguns remanescentes do NUDU e do Coletivo Feminista75, em conjunto com alguns 
Centros Acadêmicos e o Diretório Central dos Estudantes, se reunissem para realizar uma festa 
com o objetivo de trazer visibilidade aos LGBT da universidade: surgia assim o Babado. A 
festividade ocorreu no dia 29 de junho de 2007, um dia após o Dia Internacional do Orgulho 
LGBT. O evento buscava trazer uma diversidade à Unicamp, uma vez que outros eventos 
possuíam um caráter tido como muito heteronormativo. Desde então, o Babado se realiza todos 
os anos (2007, 2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 2013, 2014 e 2015), com diferentes pessoas 
envolvidas em sua organização e com as pautas tanto da visibilidade como da criação de um 
espaço de sociabilidade próprio para os LGBT. 
A festividade, que ocorria apenas uma vez por ano passou a ter sua dinâmica 
modificada com o surgimento do GDU. Como o grupo oferecia outros espaços para os LGBT 
da universidade se encontrarem off-line (bandejão, bares e a 1ª Calourada Colorida), alguns 
organizadores do Babado encontraram pessoas que desejavam uma movimentação para além 
de momentos pontuais. Desta forma, reuniram-se com os membros do GDU interessados em 
realizar mais um Babado para organizar uma semana de atividades. A Semana do Babado 
inspirou-se na Calourada Colorida, oferecendo entre suas atividades a exibição de curtas-
metragens com a temática LGBT, discussões sobre cissexismo e direitos voltados a LGBT, 
exposição de fotos e, não menos importante, promovendo a confraternização. 
Uma mudança marcante do Babado em 2012, para além do surgimento da semana, 
foi o método de divulgação. Antes realizada por meio do boca a boca e cartazes espalhados pelo 
campus, passou a contar com a divulgação no GDU, uma vez que, segundo alguns 
organizadores do Babado, o grupo reunia em um só espaço grande parte dos LGBT da Unicamp. 
É possível ver uma articulação entre o que veio a se tornar o Coletivo Babado e a trajetória do 
GDU, com parte das ações do coletivo voltadas e pensadas para os membros do grupo. E, da 
                                                 
75 O Coletivo Feminista, um grupo autônomo e de mulheres, surgiu no final de 2003 e encerrou suas atividades 
em 2013. Diversas atividades e ações (exibição de filmes, rodas de conversa, oficinas, debates, etc.) foram 
realizadas pelo grupo com o objetivo de debater direitos reprodutivos, sexualidades, movimento feminista, 
machismo e preconceitos sociais. O Coletivo Feminista realizou uma mobilização dos estudantes da Unicamp 
contra os estupros em 2013 (Disponível em https://misealbrasil.wordpress.com/2013/04/15/praticas-feministas-e-
a-inclusao-de-mulheres-na-unicamp/). O Coletivo Feminista retoma o mesmo nome de um coletivo do qual 
participaram várias estudantes que viriam a se tornar posteriormente professoras e pesquisadoras da Unicamp entre 
meados dos anos 1970 e meados dos 1980. 
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mesma maneira, os membros do grupo passaram a reconhecer o coletivo enquanto responsável 
por encabeçar as questões LGBT na universidade em ações como as Semanas do Babado e os 
debates entre chapas concorrentes ao Diretório Central dos Estudantes (descritos nas próximas 
seções). 
Entretanto, apesar do Coletivo Babado ter sido reconhecido como o coletivo LGBT 
que mais se aproximou dos LGBT da Unicamp, outras ações paralelas a essa dinâmica também 
ocorreram. Pouco após a retomada das aulas, no segundo semestre letivo, outro episódio de 
lesbofobia ocorreu com uma das integrantes do GDU. Uma nova onda de indignação levou à 
movimentação de alguns membros e à realização de outro beijaço. Realizado em um 
estabelecimento localizado no centro de Campinas, o evento contou com 12 participantes e foi 
comemorado por alguns outros membros do grupo. 
 
Figura 10: Evento “Beijaço”. 
 
Fonte: evento publicado no GDU e imagem capturado pelo autor. 
 
Posteriormente à realização da Semana do Babado, com a simultânea 
movimentação do beijaço no GDU, em fins de novembro, e após participarem do ENUDS, os 
organizadores da Semana do Babado resolveram se reunir para atuar como um coletivo 
suprapartidário, uma vez que almejavam uma atuação mais constante e realização de atividades 
durante todo o ano (e não em datas pontuais como se dava com a festividade do Babado).  
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É importante atentar que o interesse de criar um coletivo surge em um momento no 
qual as questões LGBT estiveram em pauta na conjuntura nacional, com o veto presidencial ao 
“Programa Escola Sem Homofobia”76, batizado por seus opositores de “kit-gay”, a criação do 
Disque 10077 e o reconhecimento da união entre pessoas do mesmo sexo como entidade familiar 
pelo Supremo Tribunal Federal. Além disso, Lima (2016) aponta que este foi um período em 
que o próprio ENUDS se voltou para um caráter mais militante, afastando-se do perfil tido 
como mais acadêmico atribuído ao Encontro de 201078, ocorrido no mês de outubro na 
Unicamp. Em meio a esse cenário surge o Coletivo Babado, com o objetivo de levar a discussão 
LGBT para toda a universidade, adotando uma postura crítica em relação aos grupos estudantis 
partidários pois, segundo seus membros, os partidos realizariam uma militância focada apenas  
nas mazelas de ser LGBT, afastando possíveis interessados no movimento. 
 
  
                                                 
76 O Programa foi lançado com o objetivo de combater a violência contra LGBT nos ambientes escolares. O veto 
presidencial ocorreu em 2011. Para saber mais sobre a polêmica do “kit-gay”, ver: Vital e Leite Lopes (2013) e 
Leite (2014). 
77 O Disque 100 é “um serviço de utilidade pública da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República 
(SDH/PR), vinculado à Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos, destinado a receber demandas relativas a 
violações de Direitos Humanos, em especial as que atingem populações com vulnerabilidade acrescida, como: 
Crianças e Adolescentes, Pessoas Idosas, Pessoas com Deficiência, LGBT, Pessoas em Situação de Rua e Outros, 
como quilombolas, ciganos, índios, pessoas em privação de liberdade”. Disponível em: < 
http://www.sdh.gov.br/disque-direitos-humanos/disque-direitos-humanos>. Acesso em 22 nov. 2015. 
78 O 8º ENUDS, ocorrido em 2010, foi organizado pela ONG Identidade – Grupo de Luta pela Diversidade Sexual 
de Campinas, pelo núcleo NuDU – Núcleo de Diversidade Sexual da UNICAMP e pelo Grupo MO.LE.CA, com 
o apoio do Núcleo de Estudos de Gênero Pagu e financiamentos da UNICAMP, do Programa de AIDS de 
Campinas, do governo do Estado de São Paulo e da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República 
(SDH). Durante o Encontro ocorreram alguns embates acerca de seu caráter, sendo essa edição acusada por alguns 
participantes de ser muito academicista. 
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2.3 “Foi A treta”79: o 1º racha80 do GDU, outras problematizações e conflitos em 
torno do protagonismo 
 
As publicações sobre os mais variados assuntos relacionados de algum modo à 
temática LGBT ocorreram sem maiores discussões ou conflitos até pouco antes do Natal de 
2012. Essa tranquilidade é rompida a partir da postagem que se segue: 
 
Figura 11: Publicação “Travesti torcedora”. 
 
Fonte: publicação realizada no GDU e imagem capturada pelo autor. 
 
                                                 
79 Frase proferida por Max ao descrever a discussão que gerou a 1ª cisão do GDU. 
80 Racha foi um termo utilizado por alguns membros do grupo em 2013, com o sentido de cisão, ruptura. Porém, 
depois de algumas discussões, alguns destes integrantes passaram a adotar o termo cisão, por considerar racha um 




Rapidamente, Bia apontou os motivos pelos quais a passagem poderia ser 
considerada opressora. Em contrapartida, o autor da postagem argumentou que era apenas uma 
brincadeira e que as pessoas não teriam entendido a piada, além de sugerir que Bia tirasse umas 
férias para não ser “tão nervosa na vida”. Bia rebateu dizendo que alguém, se referindo ao autor 
da publicação, necessitaria de umas aulinhas sobre transfobia, adicionando alguns links do blog 
Transfeminismo à discussão. 
 
Figura 12: Comentário em “Travesti torcedora”. 
 
Fonte: comentários realizados no GDU e imagem capturada pelo autor. 
 
A discussão continuou com o autor questionando em que ponto sua publicação teria 
sido maldosa e preconceituosa, e com Bia apontando por diversas vezes que, devido ao 
privilégio do autor (ser cis), ele não compreenderia a violência implicada na piada. 
Figura 13: Comentário em “Travesti torcedora”. 
 
Fonte: comentários realizados no GDU e imagem capturada pelo autor. 
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Outros usuários também participaram da discussão, alguns defendendo a 
argumentação de Bia, enquanto outros seguiram no sentido de afirmar que ela estaria 
exagerando. Com 517 comentários, a discussão on-line durou 3 dias, com ambos os lados 
expondo seus pontos de vista, sem obter uma resolução. Poucas postagens atingiram esse alto 
grau de engajamento na trajetória do grupo. Além do on-line, a discussão também se estendeu 
para o off-line entre os estudantes que permaneceram na Unicamp ao final de dezembro e início 
de janeiro de 2013. 
A partir desse episódio, Bia começou a trazer ainda mais material sobre transfobia, 
cissexismo e opressões sofridas pelas pessoas trans*. Por volta do início do mês de fevereiro 
de 2013, outro acalorado embate teve início. Iago, um membro do GDU, publicou um 
comentário a respeito da treta acima, declarando que seguiria falando “o travesti” e que isso 
não era uma opressão, e que os mimimitontos81 não deveriam se ofender. Novamente, ambos 
os lados explicitaram seus pontos de vista em suas argumentações. Após mais de 100 
comentários trocados na postagem, Iago a excluiu sob a alegação de que a mesma havia fugido 
de seu objetivo inicial. 
Ao ser questionado por alguns membros sobre quais motivos levaram à exclusão da 
postagem, não houve mais resposta por parte de Iago. No dia seguinte, alguns membros 
perceberam a saída de Iago do GDU e alguns outros foram adicionados em um novo grupo. 
Desse modo, surge o VRF (Vida Rosa Fútil), criado por Iago. A descrição do novo grupo 
explicita que aquele é um espaço “no qual possamos postar viadagens sem enchição de saco do 
politicamente correto82 ou cissexismos e etc., além de ter mais facilidade de reunir os amigos...”. 
Entre alguns comentários, conforme dito em conversas de bandejão, Iago justificava que sentia 
“falta de poder postar brincadeiras entre gays e não ter que gastar 10 posts para me justificar”, 
apontando que o VRF seria então um “um GDU sem chatos”. Outro membro celebra a criação 
do grupo com o comentário: “Até que enfim! Acabou a ditadura gdu onde não podíamos nem 
postar um vídeo de empregada sem sermos criticados rs”. Entretanto, apesar da criação do novo 
grupo, poucos membros abandonaram o GDU, com muitos ainda pertencendo aos dois grupos. 
                                                 
81 Mimimi é uma expressão usada na comunicação para descrever ou imitar uma pessoa que reclama – “Deixe de 
mimimi” –, possuindo conotação pejorativa e utilizada muitas vezes em sentido de sátira. O termo mimimitontos 
faz alusão ao termo militontos, usado para referir-se a ativistas de movimentos sociais e/ou militantes de partidos 
políticos. 
82 O termo politicamente correto remete a uma estratégia política que consiste em, entre outras coisas, apontar 
opressões na linguagem e a tornar neutra em termos de discriminação, evitando que seja ofensiva para certas 
pessoas ou grupos sociais. Um exemplo é o uso do artigo “A” para se referir a travestis e mulheres transexuais, 
outro exemplo é a substituição da expressão “a coisa ficou preta” para aludir a situações ruins. Assim, seu 
contraponto – o politicamente incorreto – não vê problemas em externalizar os preconceitos sociais sem receios 
de nenhuma ordem sob a chancela de humor. 
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É interessante notar como essa cisão do GDU apresenta, de forma explícita, uma 
polarização de posições já observada por alguns participantes e reiterada muitas vezes por 
Maurice e Max em diversas conversas com os membros do grupo pela universidade. A divisão 
explicitada por eles, entre os considerados politizados de um lado e os tidos fúteis por outro, 
em que os politizados são os questionadores/problematizadores das convenções sociais 
normativas e os fúteis são os que não desejam problematizar todo e qualquer assunto. 
Entretanto, a pedagogia da bixice, o aprendizado por meio da treta (que a longo prazo acaba 
por descontruir os sujeitos), também se mostra presente na criação do novo grupo. É necessário 
ressaltar que a problematização visando a desconstrução de preconceitos dos sujeitos não é 
uma característica única do GDU. Trata-se de uma estratégia utilizada por sujeitos ou coletivos 
identificados a partir de algum grupo oprimido, método que tem sido amplamente usado em 
vários grupos on-line LGBT ou não. 
Em sua própria descrição, Iago aponta os termos politicamente correto e 
cissexismo, temáticas sempre presentes no GDU, mesmo que as ridicularizando. Após esse 
racha, Iago nunca retornou ao GDU. Porém, algumas poucas postagens circulavam em ambos 
os grupos. Além disso, como veremos adiante, a problematização não se encerra no on-line. 
Com a retomada das aulas em 2013, no fim de fevereiro, e os ânimos mais calmos no GDU, a 
Calourada Colorida realizou sua 2ª edição, incluindo em sua abertura a atividade cultural 
Babado de Verão. A programação incluiu a roda de conversa “Que armário é esse?”, que teve 
como objetivo o compartilhamento de experiências de saída de armário ou o entender-se como 
homossexual. Um questionamento foi feito por Bia durante a roda de conversa, pontuando que 
pessoas trans* possuem um outro tipo de armário, pois em sua visão quando se remete ao 
armário, estamos falando exclusivamente de sexualidade. Bia apontava que pessoas trans* 
possuem o armário de gênero, sendo este assunto algo pouco problematizado. Nesse caminho, 
a dissertação “Montagens e desmontagens: vergonha, estigma e desejo na construção das 
travestilidades na adolescência” de Tiago Duque (2011) foi apontada na discussão do GDU 
acerca da roda de conversa, contribuindo com a discussão em torno do armário de gênero.  
Tratando-se de um grupo composto por universitários, o manejo da literatura 
acadêmica e a elaboração de teorias políticas no debate é algo bastante presente. Nesse sentido, 
a noção de coprodução de conhecimento (JOSANOFF, 2004) é mobilizada para pensar a 
produção desse no âmbito dos feminismos, considerando a retroalimentação entre coletivos 
mais propriamente políticos e a produção acadêmica especializada, com processos mais 
intensos ocorrendo no contexto do ativismo universitário on-line. Esse tema, assim como a 
noção de fazer político mobilizada no GDU serão aprofundados no próximo capítulo. A 
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narrativa desse episódio tem por objetivo chamar a atenção para como os debates e o processo 
de formação pela vivência – tal qual o descrito por Lima (2016) em relação aos ENUDS – 
ocorrem no GDU num continuum on/off-line. 
A Calourada Colorida continuou sua programação com uma confraternização em 
um bar próximo ao campus, uma gincana lúdica e o encerramento em uma pool party, realizada 
na república de um dos membros do GDU. Entretanto, a semana da Calourada Colorida não 
ocorreu sem contratempos: a atividade de abertura, com mais de duas mil pessoas no Instituto 
de Filosofia e Ciências Humanas (IFCH), registrou 13 situações de opressão83.  
 
Figura 14: Nota Calourada Colorida 2013. 
 
 
Fonte: imagem capturada da página da Calourada Colorida no Facebook. 
 
Rapidamente a notícia espalhou-se não apenas pelo GDU, mas também para outros 
grupos no Facebook (grupo da Unicamp, grupos de algumas Faculdades e Institutos da 
Unicamp e páginas de organizações partidárias estudantis). Uma disputa sobre quem estaria 
apto a falar pelos LGBT da Unicamp surgiu entre os diferentes grupos organizados partidários 
                                                 
83 Opressão nesse contexto é compreendido como homofobia, transfobia ou machismo. 
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(PSOL, PSTU84 e LER-QI85) nas reuniões do Centro Acadêmico das Ciências Sociais e História 
(CACH). Todavia, a noção de roubo de protagonismo e experiência eram acionadas em 
diversos momentos para justificar a presença e a legitimidade do Coletivo Babado no que dizia 
respeito a pautar as discussões iniciais. Paralelamente, ao olharmos a conjuntura nacional, a 
sexualidade e a homossexualidade tornavam-se mais uma vez “os novos reféns da política 
brasileira” (SAFATLE, 2012), com a indicação do deputado conservador Marco Feliciano 
(Partido Social Cristão) para a presidência da Comissão de Direitos Humanos e Minorias 
(CDHM). A indicação, e posterior assunção da presidência da CDHM, foi vista como um 
retrocesso aos Direitos Humanos pela esquerda brasileira. Desse modo, a temática LGBT era 
reforçada como uma importante bandeira a ser levantada também no movimento estudantil 
universitário. A disputa por legitimidade nos termos da noção de protagonismo e roubo de 
protagonismo tem lugar no contexto específico das mobilizações políticas de grupos 
minoritários via internet ou no continuum on/off-line, e mais especificamente via redes sociais. 
Esse aspecto será aprofundado no próximo capítulo. 
Transcorridos alguns meses da Calourada Colorida, a 2ª Semana do Babado 
apresentou a temática “O cu nos une?”, propondo questionar se o ânus, enquanto órgão sexual, 
realmente uniria a todos, uma vez que na visão da organização, o ânus é o único órgão que todas 
as pessoas têm em comum, e com isso seria possível criar uma aproximação de todos os 
participantes independente de gênero, sexualidade e/ou identidade de gênero. Ocorrida de 25 a 
28 de junho de 2013, a semana apresentou curtas-metragens com temática LGBT, discussões 
sobre o tema da semana e sobre direitos LGBT86, o sarau e a confraternização de encerramento 
Babado. Após o episódio de discriminação e agressão ocorrido no começo do ano, o Coletivo 
Babado reuniu-se com membros do GDU e dos grupos estudantis partidários para propor 
mecanismos que garantissem a segurança necessária dos participantes da festividade. Sendo 
assim, durante a atividade de encerramento, instituiu-se uma comissão de segurança, formada 
principalmente por alunos, responsável por sentir o clima da atividade e em caso de ânimos 
exaltados contatar um dos seis seguranças particulares contratados especialmente para a 
atividade. Além disto, a todo momento o volume da música era diminuído e avisos, já 
divulgados na página do Coletivo no Facebook, eram reiterados: 
 
                                                 
84 Partido Socialista dos Trabalhadores Unificado. 
85 Liga Estratégica Revolucionária da Quarta Internacional. 
86 A conversa sobre direitos dos LGBT contou com a presença de Bia (ativista trans*), Daniele Andrade (ativista 
trans*), Paulo Mariante (advogado e filiado ao PT/Campinas) e Joana e Duda (lésbicas feministas integrantes do 
Coletivo Babado e do Grupo Identidade/Campinas). 
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Figura 15: Recomendações de Segurança Babado. 
 
Fonte: imagem capturada pelo autor na página do Coletivo Babado. 
 
A atividade não registrou nenhum contratempo. Ademais, também se mostrou 
como um teste bem-sucedido para futuros eventos, de grande público, organizados dentro da 
universidade por estudantes. 
Após as férias letivas, próximo ao período das eleições do Diretório Central dos 
Estudantes (DCE), o Coletivo Babado, no mês de novembro de 2013, promoveu um debate 
entre as chapas concorrentes, convidando os membros do GDU a sabatinarem as diferentes 
chapas, uma vez que em suas cartas programas afirmavam lutar pelos LGBT. Após o debate, 
as chapas postaram suas cartas programas no GDU, atingindo poucas curtidas. Esse baixo 
número de interações com as publicações ocorre por um sentimento de desconfiança, relatado 
por alguns participantes do GDU, em relação às chapas, uma vez que elas são ligadas a partidos 
políticos e não estariam lutando por uma melhoria do cotidiano dos LGBT de fato.  
O GDU e o Babado, dessa forma, se tornam atores políticos legítimos para tratar 
das questões LGBT no interior da universidade. Não há, entretanto, nenhum tipo de fiscalização 
ou qualquer tipo de controle, por parte do grupo e do Coletivo, em relação à incorporação 
posterior das questões que se pautaram no debate entre as chapas. Tal característica se aproxima 
do observado por Carmo (2016) em que os sujeitos focam sua realização política no hoje, 
partindo do pressuposto de que é mais importante realizar um debate e criar um momento de 
legitimidade e de reconhecimento, em detrimento de um acompanhamento dos resultados da 
ação política.  
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2.4. “Ninguém nasce desconstruído!”87: tretas e cisões 
 
Iniciado o ano letivo de 2014, a movimentação no GDU continuou seguindo sua 
dinâmica. Alguns membros, das organizações das Calouradas anteriores e novas, articularam-
se na organização da 3ª Calourada Colorida com o tema “Todo mundo nasce nu, daí pra frente 
é drag!”. 
A defesa para a escolha da temática da Calourada Colorida direcionou-se para a 
concepção acadêmica de gênero como algo socialmente construído. A conceituação da 
temática, segundo a enquete de votação88 no GDU, viria do “conceito butleriano de gênero 
como performance”, de acordo com os comentários na enquete, defendendo a “impossibilidade 
da existência de um sujeito que fosse anterior às normas sociais de identidade de gênero”. Nesse 
sentido, de acordo com a discussão, traria também um pouco a concepção de Simone de 
Beauvoir de que “ninguém nasce mulher, torna-se mulher”. 
A inspiração para a temática partiu de duas situações – a primeira de uma entrevista 
de João Nery (psicólogo, sexólogo e primeiro homem transexual a ser operado no Brasil), que 
se tornou muito visível a partir da publicação de seu livro autobiográfico89. Na entrevista, 
veiculada num blog gay da Folha de São Paulo em 2013, João Nery diz: 
 
A nossa cultura impõe uma definição linear e coerente entre corpo, gênero, desejo e 
práticas sexuais hegemônicas, centradas em condutas heterossexuais compulsórias. 
Esse é o top. O resto é inferiorizado e @s trans são forçados à invisibilidade, porque 
denunciam que há outras sexualidades, além do binarismo macho e fêmea. [...] Todo 
mundo nasce nu, o resto é montagem, drag ou performance, o mesmo valendo para os 
héteros.90 
 
Juntamente com João Nery, outra pessoa que adquire relevância é RuPaul (ator, 
modelo, cantor e dragqueen), com sua frase biográfica no Twitter: “You're born naked & the 
rest is drag”. Atualmente RuPaul vem adquirindo destaque na mídia brasileira por conta de seu 
reality show RuPaul’s Drag Race, uma competição envolvendo 14 drag queens em provas 
diversas (fotografia, costura, atuação, comédia e improvisação) para decidir quem é a melhor 
drag queen. O programa é acompanhado e comentado por muitos participantes do GDU, sendo 
                                                 
87Frase proferida por um dos membros do GDU durante a discussão sobre uma possível moderação do grupo. 
88A partir da 2ª Calourada Colorida convencionou-se elencar os temas sugeridos pela organização e colocá-los 
para votação consultiva no GDU, uma vez que para muitos membros a Calourada Colorida originou-se no grupo. 
89NERY, W. J. Viagem Solitária - Memórias de Um Transexual 30 Anos Depois. Rio de Janeiro: Editora LeYa, 
2011. 
90ANGELO, V. Visibilidade trans: “somos forçados à invisibilidade, porque denunciamos que há outras 
sexualidades”, diz o psicólogo João Nery. Disponível em: 
<http://blogay.blogfolha.uol.com.br/2013/02/22/visibilidade-trans-somos-forcados-a-invisibilidade-porque-
denunciamos-que-ha-outras-sexualidades-diz-o-psicologo-joao-nery-parte-4/>. Acesso em: 11 jun. 2014. 
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comparado como a “Copa do Mundo das LGBT”. O reality show já apresentou, até 2014, sete 
edições diferentes, com algumas das participantes vindo ao Brasil realizar shows em casas 
noturnas GLS. 
O uso de teoria e o modo como o conhecimento circula do livro de Butler para a 
entrevista do escritor e ativista João Nery, e a retomada na discussão sobre a temática da 
Calourada Colorida dá pistas sobre a dinâmica do processo de produção de teoria política nativa 
no universo dos debates realizados pela internet, a que se referem Carvalho e Carrara (2015). 
No artigo, os autores mostram como por meio das tretas se constrói uma episteme política 
trans*, denominada pela expressão transfeminismo: 
 
A partir da emergência de um sujeito político definido como “pessoas trans”, não mais 
situado dentro do espectro das homossexualidades, também se produz uma categoria 
para a opressão sofrida por esse sujeito político: a “transfobia”. Pela quase 
inevitabilidade do pensamento político em se constituir em pares opostos 
(dominador/dominado, opressor/oprimido, etc.), é necessário se construir um oposto 
a “trans” que não seja “normal”, “biológico” ou “de verdade”. Surge assim o 
“cisgênero”. Na busca de compreensão dos mecanismos pelos quais a transfobia 
opera, começa a se falar em “privilégios cis” que são garantidos a partir de um sistema 
que impõe semânticas estanques ao espectro de sexo-gênero: o “cistema”. E assim por 
diante vão se construindo uma série de novas categorias na composição de uma teoria 
política trans gestada na esfera discursiva da internet (CARVALHO; CARRARA, 
2015). 
 
Já o acionamento de RuPaul, junto com autoras como Judith Butler e Simone de 
Beauvoir, e a entrevista de João Nery, nos remetem ao processo de produção de tais teorias 
políticas nativas. Tal processo pode ser pensado a partir da noção de bricolagem91 que Marques 
(2016) viu atuar na composição do anarcofeminismo a partir de um feminismo faça-você-
mesma nos fanzines das anarcofeministas. Ao propor compreender o anarcofeminismo na cena 
anarcopunk brasileira entre 1990 e 2012, a autora observa como as anarcofeministas lançam 
mão de diferentes conhecimentos, distintas leituras e interpretações da sociedade, que por vezes 
podem parecer díspares. Entretanto, o propósito da bricolagem é a forma final e não a 
construção em si. Desse modo, não se preocupa com a coerência interna, mas com o uso que se 
faz, com o conjunto da obra. Ao olhar para o anarcofeminismo no período estudado, Marques 
retrata uma bricolagem entre diferentes anarquismos, feminismos e usos do gênero, servindo 
bem às propostas das anarcofeministas da época. 
                                                 
91 Bricolagem é um termo que, inicialmente, remete à França pós-guerra, quando os materiais para construir 
objetos, móveis e casas estavam escassos. A população lançava mão de diversos materiais, que antes eram 
empregados na construção do que se necessitava. Assim, diferentes materiais foram deslocados de seu objetivo 




Com este contexto norteando a Calourada Colorida, a semana de recepção contou 
com a gincana lúdica, a confraternização nomeada Bar das Biu, o sarau, e as rodas de conversa 
voltadas para o tema central e para (in)visibilidades bissexuais e lésbicas, focando na troca de 
experiências entre os participantes da atividade. Esta atividade foi elogiada por propiciar a troca 
de experiências, mas também recebeu críticas pelo fato da grande maioria de participantes ser 
composta por mulheres. A crítica das participantes da atividade se relacionava a ausência de 
homens gays, uma vez que na visão delas eles não se importariam em entender as opressões 
que bissexuais e lésbicas sofriam. 
Encerrada a Calourada Colorida no mês de março, algumas discussões calorosas 
gestaram-se paralelamente no GDU, após o Dia da Mentira (1º de abril). A primeira consistia 
na publicação de uma foto do cartaz da festa realizada pelo Centro Acadêmico da 
Biologia/Unicamp (Gestão CAB+1). O cartaz mostrava o retrato de uma dragqueen e o seguinte 
slogan: “Festa Dia da Mentira – não vale falar a verdade!”. Na publicação lia-se o seguinte 
comentário: “alguém tem mais alguma dúvida de que essa festa do Bar do Zé já começou errada/ 
homofóbica/ transfóbica?”.  
Se esta primeira treta pode ser resumida na associação entre drag queens e uma 
noção de falsa mulher e, logo, numa opressão a pessoas trans*, a segunda treta seguia na 
mesma direção, segundo os membros do grupo. Ao reconhecer que não se aceitaria mulheres 
trans* nos banheiros femininos da universidade, uma opressão estaria ocorrendo. Ao buscar 
uma universidade mais segura para as pessoas trans*, e inclusiva acerca das questões referentes 
à transexualidade, alguns membros do GDU transportam esse caráter para o on-line, resultando 
na terceira treta: o GDU como um espaço seguro, no qual seria garantido o respeito a cada 
indivíduo que compõe a sigla LGBT. Por meio dessa perspectiva, a formulação de um Talk 
Show – com temas referentes às mulheres cis/trans*, heterossexuais/lésbicas e bissexuais –, 
comandado por um gay cis é recebido com receios e desconfiança, que se apresentam ao longo 
da execução do Talk Show, configurando a quarta treta. Por fim, a quinta e última treta da seção 
recai em uma disputa entre aliados e protagonistas, com aliados (integrantes héteros da chapa 
concorrente ao DCE) mostrando-se despreparados, na visão dos membros do GDU, para 





Figura 16: Publicação “Dia da Mentira”. 
 
Fonte: comentário e imagem publicada no GDU e capturado pelo autor. 
 
A primeira treta foi rapidamente resolvida, com o Centro Acadêmico divulgando 
uma nota de desculpas pela campanha visual equivocada, na qual se poderia apreender a ideia 
de que a Drag Queen é uma falsa mulher, o que implica numa opressão às pessoas trans*. 
Terminada essa situação, outra treta começava a render alguns comentários, inicialmente 
voltada ao relato de uma denúncia de homofobia (praticada por um dos funcionários da casa 
noturna na qual se realizou a Festa do Dia da Mentira), a postagem mudou de rumo após uma 
garota, que chamo aqui de Alice, comentar que apesar de “parecer preconceituoso”, “não curto 
travesti em banheiro feminino”.  
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Figura 17: Publicação “Denúncia de Homofobia”. 
 
Fonte: comentários realizados no GDU e imagem capturada pelo autor. 
 
O posicionamento de Alice gerou diversos comentários indignados de outros 
membros, alguns explicando que tal atitude era transfobia e outros com exigências de pedidos 
de desculpa. 
 
Figura 18: Publicação “Moderação”. 
 
Fonte: comentários realizados no GDU e imagem capturada pelo autor. 
 
Como aponta Wernerck (2012), a desculpa, nesses momentos, se mostra como um 
dispositivo para manter relações sociais que a todo momento estão expostas a rupturas pelos 
mais variados motivos. Segundo os participantes da discussão, Alice ao se desculpar 
reconheceria a opressão para com as pessoas trans* e estaria se descontruindo. Entretanto, 
Alice não se pronunciou após alguns comentários. A partir dessa recusa, alguns membros do 
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GDU começaram a mencioná-la/marcá-la92em diferentes publicações que contivessem a 
temática trans* no grupo como forma de provocação. 
Após 395 comentários em 4 dias, mostrando um alto grau de engajamento dos 
membros do grupo, e uma recusa de Alice em se retratar, o foco da discussão recaiu em como 
o GDU deveria ser um espaço em que os LGBT do grupo não deveriam sofrer opressões e, 
devido a isso, necessitava de moderação. Diversos comentários, polarizados, foram feitos. 
Alguns defendiam que o GDU, com sua movimentação e discussões, “ensina as pessoas” 
(defendendo a concepção de pedagogia da bixice) e que uma possível moderação excluiria as 
postagens. 
 
Figura 19: Publicação “Moderação”. 
 
Fonte: comentário realizados no GDU e imagem capturada pelo autor. 
 
Essa exclusão das postagens, segundo alguns membros, também impediria as 
discussões de ocorrerem e, consequentemente, a pedagogização e politização dos integrantes 
do grupo. Outros argumentavam que as discussões deveriam ocorrer, porém o GDU deveria ser 
um espaço seguro para todos, com uma moderação contendo um membro de cada grupo 
oprimido (gays, lésbicas, bissexuais e trans*). Depois de algumas horas e 360 comentários, 
Renata (uma aluna transexual) deu o ultimato: ou a transfóbica (Alice) sai, ou ela se retiraria 
do grupo. Ou seja, era necessário romper com Alice, expulsando-a do grupo. 
Tal atitude polarizou ainda mais a discussão, em especial nas figuras de Cody, um 
homem cis gay, e Nala, uma mulher cis lésbica. Com os ânimos aflorados, Nala defendia que o 
                                                 
92 Ao mencionar/marcar uma pessoa, uma ligação para o perfil dela é criado na publicação. Além disso, a pessoa 
marcada recebe uma notificação de que seu nome foi mencionado. O recurso é utilizado principalmente entre 
amigos quando desejam mostrar alguma publicação específica para determinada pessoa. 
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GDU deveria ser um espaço seguro de discussão de gênero e sexualidade, com a expulsão dos 
membros que cometessem alguma opressão no grupo. Por outro lado, Cody respondeu a Nala 
dizendo que o GDU não era um grupo de discussão de gênero, mas um grupo de sociabilidade 
no qual as pessoas se desconstruíam por meio das discussões, por isso uma moderação 
representativa não era necessária naquele espaço. 
 
Figura 20: Publicação “Moderação”. 
 
Fonte: comentário realizado no GDU e imagem capturada pelo autor. 
 
Alguns membros, entre eles Nala, começaram a mencionar/marcar o criador do 
grupo na publicação para que ele manifestasse sua opinião, defendendo ou não uma moderação 
do GDU. O ápice do incômodo com a atitude do criador do grupo em não se posicionar de 
forma explícita – uma vez que o criador apenas curtia os comentários de Cody – surgiu quando 
ele publicou a imagem abaixo na discussão. A publicação da imagem deu a entender, para 
alguns membros, que se desejava fazer uma “caça às bruxas” e a queima aos opressores no 
GDU, e que, após a publicação da imagem em tom de deboche, o criador do grupo não apoiaria 
as reivindicações de que o grupo deveria ser um espaço sem opressões. Instantes depois dessa 
publicação, surgiu o Grupo de Discussão de Gênero da Unicamp (GDGU), baseado no 
comentário de Cody. 
 
Figura 21: Publicação “Moderação”. 
 
Fonte: comentário realizado no GDU e imagem capturada pelo autor. 
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Para além dessa cisão, pouco mais de um mês depois a universidade entrou em 
greve de funcionários. Em decorrência disso, a Semana do Babado foi remanejada para o mês 
de setembro (do dia 15 ao 19). Entretanto, uma das atividades programadas, o Talk Show, foi 
realizada no período da greve93. Nomeado inicialmente como Talk Show Babadeiro94, fazendo 
alusão ao Babado, o projeto surgiu por iniciativa de um estudante do Instituto de Artes, também 
membro do Coletivo Babado e participante do GDU. Em sua concepção, o Talk Show 
Babadeiro seguiria o modelo dos programas estadunidenses, nos quais um grupo de pessoas 
discute vários tópicos que são sugeridos e moderados por um ou mais apresentadores. A 
particularidade do projeto consistia em remeter, em partes, à temática da Semana do Babado –
TodAs gozam?– e ao dia da visibilidade lésbica (29 de agosto). 
De acordo com a descrição do evento no Facebook, a ideia da temática era refletir 
se mulheres, cis e trans*, obtêm prazer na prática sexual (por isso o “A” destacado em todas). 
A escolha do tema ocorreu devido a uma discussão no GDU sobre como o prazer é um assunto 
pouco discutido mesmo entre os LGBT. Gregori (2003, 2004, 2012) aponta para o surgimento 
de um erotismo politicamente correto, no qual o prazer sexual é elevado a índice de bem-estar 
e saúde e, portanto, algo a ser discutido. Nesse sentido, Carrara (2015) em artigo sobre a 
emergência da noção de direitos sexuais indica que: 
 
[...] o sexo vai progressivamente deixando de ser visto como uma força fisiológica 
incoercível – o instinto (heterossexual) reprodutivo – para se tornar uma tecnologia 
de si, uma técnica que os indivíduos podem e devem saber manejar para serem mais 
felizes e realizados(CARRARA, 2015:330). 
 
Uma vez que se fazia presente no GDU a crítica de que a sexualidade e assuntos 
relativos às mulheres não eram discutidos com a mesma liberdade no grupo, como em relação 
aos homens, foram convidadas apenas mulheres para conversar sobre temas como sexualidade, 
orgasmo/prazer e prostituição, além de priorizar o convite a mulheres e LGBT para as 
apresentações artísticas realizadas entre os assuntos discutidos pelas convidadas. 
Por volta de 50 pessoas participaram direta e indiretamente do projeto, muitos deles 
alunos e alunas do Instituto de Artes e membros do GDU. Entre os nomes de destaque trago as 
apresentadoras: Jaqueline Ramirez, performer dragqueen e militante trans* e Carolina 
Constantino, do Coletivo Babado. As convidadas: Daniele Motta, do Coletivo Babado, da 
Marcha das Vadias e do Grupo Identidade; Carolina Bonomi, feminista da Unicamp; Janaina 
Lima, travesti do Grupo Identidade e Presidente do Conselho Municipal de Atenção à 
                                                 
93 A greve de funcionários na universidade se iniciou dia 23 de maio e foi encerrada no dia 15 de setembro. 
94 Atual “Talk Show Arte da Cidadania LGBT”. 
108 
 
Diversidade Sexual de São Paulo e Lara Pertille, ativista trans*. Vale ressaltar nessa 
programação a presença de um aspecto observado por Lima (2016) em sua análise sobre a 
trajetória do ENUDS: os participantes do grupo também diferenciavam as categorias militante 
e ativista, sendo o primeiro o indivíduo que organiza sua vida e atuação política em conjunto 
com outras pessoas, e o ativista o que realiza sua ação política individualmente. 
O Talk Show ocorreu dia 27 de agosto, em uma quinta-feira, no auditório do 
Instituto de Artes, alcançando sua lotação máxima. Durante uma hora e meia, as convidadas 
conversaram sobre os temas propostos, com apresentações artísticas entre as conversas. Além 
de som e iluminação, o Talk Show Babadeiro contou com filmagem de qualidade profissional 
e transmissão on-line95. Muitos dos participantes elogiaram a iniciativa e afirmaram que 
aprenderam muito com a experiência, seja participando ou assistindo. 
No dia seguinte, por ser próximo ao dia da visibilidade lésbica, o Coletivo Babado 
resolveu realizar uma confraternização em parceria com o Ateliê da Moradia da Unicamp. O 
Desabrocha Sapatônico foi o modo encontrado pelo Coletivo Babado de não deixar o dia da 
Visibilidade Lésbica passar despercebido na Unicamp. A confraternização contou com uma 
roda de samba composta apenas por mulheres, conhecida no campus como Samba das Minas, 
além de ser uma forma de homenagear Vange Leonel96, uma ativista lésbica dos primeiros anos 
do movimento homossexual e lésbico brasileiro que seguiu carreira artística como cantora e 
escritora atuante na temática e que falecera recentemente. 
Apesar do sucesso do projeto do Talk Show e dos elogios, nos bastidores as coisas 
não transcorreram de modo agradável. O projeto fora apresentando por Heitor ao Coletivo 
Babado, responsável por organizar a Semana do Babado, em meados de maio. Heitor, antes 
mesmo de apresentar qualquer informação, antecipou que algumas pessoas não gostariam do 
que ele proporia ao Coletivo, e que isso geraria certa polêmica, mas solicitou que os membros 
do Coletivo Babado tivessem a mente aberta ao ouvirem a proposta. Após a apresentação da 
proposta do Talk Show, algumas dúvidas foram levantadas pelos presentes e respondidas 
rapidamente. Sem nenhuma polêmica, ocorreu a aprovação do Coletivo sobre as linhas gerais 
apresentadas por Heitor. 
Os conflitos se iniciaram quando alguns membros do Coletivo Babado pediram o 
projeto do Talk Show de forma mais detalhada, após Heitor não apresentar dentro do tempo 
proposto pelo Coletivo. Em vez das linhas gerais de uma conversa sobre temas feministas, de 
gênero e sexualidade, os membros queriam entender a dinâmica, pessoas convidadas, atrações 
                                                 
95 Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=LxWVvKz0mdM/>. Acesso em: 28 abr. 2015. 
96 Vange Leonel faleceu dia 14 de julho de 2014, em consequência de um câncer de ovário. 
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artísticas e outros detalhes para melhor compreenderem e colaborarem. Heitor, após certa 
relutância, disse que exporia o projeto explicando ponto por ponto, fato que não trouxe nenhuma 
polêmica novamente. Em diversos momentos Heitor atentou para a possibilidade de pessoas 
ligadas a grupos estudantis partidários não concordarem com a proposta afirmando que não iria 
mudar seu projeto por causa dessas posições divergentes. 
Neste ponto o Coletivo Babado já apresentava um leve incômodo com o projeto do 
Talk Show, uma vez que Heitor era a única pessoa do grupo envolvida no mesmo, além de ter 
uma postura de afastamento  de qualquer pessoa do Coletivo que tentasse se aproximar, de 
acordo com alguns membros do Babado e do GDU Em uma das reuniões semanais do Coletivo 
Babado, de preparação da Semana do Babado, sugeriu-se que alguém ajudasse ou 
acompanhasse Heitor, uma vez que ele externalizou diversas vezes que estava carregando o 
projeto sozinho. Uma das participantes do Coletivo, ligada a um grupo partidário de esquerda, 
sugeriu a criação de uma comissão para acompanhar o projeto do Talk Show. Segundo relatos 
de membros do Coletivo, Heitor viu tal proposta como censura. Após uma vigorosa discussão 
entre os membros do Coletivo Babado e Heitor, sugeriu-se o nome de Amara (integrante do 
Babado autoidentificada como travesti) para acompanhar o Talk Show, por questões de 
disponibilidade de tempo dos participantes. Essa reunião causou um mal-estar entre os diversos 
membros do Coletivo, porém o projeto do Talk Show continuaria. 
Em conversas com outras pessoas ligadas tanto a Heitor quanto a outros membros 
do Coletivo Babado, comentou-se que ele tinha um grande apreço pelo projeto, tratando-o 
muito mais como algo pessoal do que coletivo. O desentendimento final veio quando criou uma 
página no Facebook para o Talk Show, ignorando a página do Coletivo Babado. A crítica ia na 
direção de que as publicações realizadas na página do Talk Show na rede social possivelmente 
não conseguiriam o mesmo alcance que a do Coletivo Babado, que atingia facilmente 5 mil 
visualizações com suas postagens. Max, participante do coletivo e um dos circuladores das 
discussões do GDU em diferentes espaços, incomodado com essa situação, relatou seu 
descontentamento ao Coletivo, informando via WhatsApp que detalharia a situação em uma 
reunião com todo o Coletivo (inclusive Heitor). 
Na mesma noite ambos se encontraram no bandejão. Quando jantava com amigos, 
Heitor se aproximou de Max, mas esse disse que não desejava conversar com ele, pedindo para 
que sentasse em outro lugar. Heitor então se sentou a uma cadeira de distância, segundo Max, 
lançando olhares inconformados. Essa situação correu rapidamente entre alguns membros do 
GDU de alguns integrantes do Babado, por meio de mensagens privadas no Facebook e 
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WhatsApp. Após esse episódio, as relações entre os membros do Coletivo Babado e Heitor 
deterioram-se por completo. 
Alguns dias antes da realização do Talk Show Babadeiro, Heitor enviou uma carta 
aberta ao Coletivo Babado anunciando seu desligamento. 
 
Figura 22: Carta Aberta. 
 
Fonte: e-mail enviado aos membros do Coletivo Babado e imagem capturada pelo autor. 
A carta de desligamento foi vista como um alívio momentâneo por alguns membros 
do Coletivo Babado, uma vez que ela encerrava a série de conflitos que aconteceram até aquele 
ponto. Entretanto, em mais conversas pelo campus entre membros do GDU, surgiu o boato de 
que Heitor considerava o Coletivo Babado autoritário e que tentava cercear os artistas 
participantes do Talk Show que, segundo os boatos, não seriam politizados como o Babado 
desejava. 
Além disso, alguns participantes do GDU, em sua maioria mulheres, próximos aos 
membros do Coletivo, apontavam autoritarismo e machismo em diversas conversas com Heitor 
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e em sua visão acerca do Talk Show. Marcou-se uma conversa na Cantina da Física, entre os 
participantes estava uma das convidadas do Talk Show. A conversa ocorreu sem maiores 
contratempos, com Nala e Ellen explicando e mostrando o porquê de algumas atitudes dele as 
desagradavam, e porque tais atitudes eram entendidas como autoritárias e machistas naquele 
contexto. 
Ademais, a insistência de Heitor para que uma funcionária lésbica da Unicamp, em 
greve naquele ano, participasse do Talk Show tornou-se inoportuna, sendo o ponto central da 
conversa. Em sua visão, era essencial ter representantes dos funcionários no Talk Show para 
que eles não boicotassem o evento, uma vez que eram responsáveis por permitir o acesso ao 
auditório. Já o machismo, segundo as meninas, decorria do fato de que não se devia obrigar a 
funcionária a falar de sua sexualidade em seu ambiente de trabalho para não a deixar em uma 
situação desconfortável. Ao participar do Talk Show, a funcionária seria tirada do armário e 
isso poderia trazer consequências inesperadas. Heitor pediu desculpas e disse que iria prestar 
atenção em suas atitudes para que isso não ocorresse novamente. Mesmo após a conversa, 
entretanto, as relações continuaram deterioradas. 
O Talk Show transcorreu conforme planejado, com uma apreensão de ambos os 
lados para que nada desse errado e as relações não se tornassem ainda mais desgastadas. Após 
o Talk Show, os laços entre os membros do Babado, alguns participantes do GDU, do Talk Show 
e Heitor não foram retomados. O desgaste dos conflitos gerados, por conta do Talk Show, foi 
sentido pelos membros e tornou-se um consenso de que o Coletivo Babado não resistiria a outro 
Talk Show. 
Assim, as tretas em torno do Talk Show permitem enxergar o modo como opera, 
para os participantes do GDU, o continuum on/off-line e seus desdobramentos descritos no 
capítulo 1. Na tentativa de resolver os diversos conflitos surgidos e ocasionados, os 
participantes em diversos momentos utilizam das redes sociais disponíveis para buscar uma 
rápida comunicação, seja individualmente (com integrantes do Babado trocando mensagens de 
forma privada), seja de forma coletiva (com a carta de desligamento de Heitor aos membros do 
coletivo). Para os envolvidos na treta, é possível perceber que não há uma distinção entre o on-
line e off-line, o que ocorre em um contexto afeta o outro e vice-versa. Para além disso, ao 
buscar resolver a dinâmica conflituosa instaurada, são priorizadas formas de comunicação ainda 
mais velozes que o Facebook, como o WhatsApp (que permite conversas individuais e em 
grupo), exigindo respostas cada vez mais instantâneas dos envolvidos.  
Após essa treta, por volta de três semanas depois, ocorria a 3ª Semana do Babado, 
com a temática “TodAs gozam?”, discutindo prazer e orgasmo das mulheres. Além da conversa 
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sobre a temática, a Semana buscou também trazer temas de fora do que é considerado vivência 
universitária. Nesse sentido, se deu a roda de conversa “As travestis invadem a UNICAMP!”, 
mediada por Amara, integrante do Coletivo Babado, com transexuais e travestis do bairro 
Itatinga97, amigas de Amara, contando suas experiências e vivências como profissionais do 
sexo. A escolha da mediadora ocorreu em um contexto que Amara, por meio de postagens no 
Facebook, relatava sua transição de gênero e experiências como profissional do sexo no bairro 
mencionado. A atividade ocorreu no saguão do Prédio Básico da Unicamp, atraindo mais de 
200 alunos. Segundo os membros do GDU presentes na roda de conversa, a desenvoltura de 
Amara, juntamente com o tema debatido, foram escolhas acertadas para atrair a atenção das 
pessoas. 
Prosseguindo com as atividades, no início de dezembro o Coletivo Babado 
promoveu novamente o debate entre as chapas concorrentes ao Diretório Central dos 
Estudantes (DCE), convidando os membros do GDU a sabatinarem os envolvidos. Porém, uma 
das chapas–“Nada será como antes”– atrasou o debate em 20 minutos, pois o escolhido para 
participar do debate ainda não estava no campus de Barão Geraldo. Mais tarde, soube-se que o 
atraso ocorreu devido ao participante da chapa ser gay, o que era considerado importante para 
os colegas de chapa, uma vez que ele era “entendido da temática LGBT”. Como o participante 
não chegou a tempo, seus colegas de chapa participaram do debate em seu lugar. Entretanto, a 
participação da chapa no debate mostrou-se conturbada, gerando a nota abaixo: 
 
Nota do Coletivo Babado Sobre as Eleições para o DCE 2015[01-12-2014] 
 
O Coletivo Babado promoveu um debate no dia 01/12/2014 entre as chapas 
concorrentes à gestão do DCE 2015, sabatinando as chapas inscritas acerca 
das questões dos LGBTs da Unicamp. Após o debate o Coletivo aprovou o 
seguinte posicionamento: 
NENHUM VOTO NA CHAPA “Nada será como antes” 
O Coletivo Babado, após o debate, considera que a chapa “Nada será como 
antes” não propõe um compromisso real com a construção da cidadania dos 
LGBT da Unicamp. Em diversos momentos a chapa mostrou-se não só 
despreparada para lidar com as diversas questões de gênero e sexualidade 
quanto em outros âmbitos que exigem um posicionamento crítico da chapa. 
Destacamos aqui alguns momentos que levaram ao Coletivo Babado publicar 
esta nota: 
 (1) O debate teve 20 minutos de atraso pois o membro que, segundo eles, 
entende dessa temática estava vindo de Limeira e estaria atrasado. 
                                                 
97 Jardim Itatinga é um bairro periférico do município de Campinas conhecido por ter sido planejado para isolar a 
prostituição da cidade. 
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 Entendemos que não deve ser um, dois ou três membros que devem 
entender das questões que envolvem os LGBT, mas toda a chapa deve ter um 
posicionamento e conhecimento desta temática. 
 (2) Ao serem questionados sobre o caso de machismo ocorrido nos debates 
anteriores a chapa “Nada será como antes” reafirmou seu posicionamento de 
que a denúncia não passou de um mal-entendido. Além disso, no debate 
realizado segunda-feira à noite, ao serem questionados pelos integrantes do 
Núcleo de Consciência Negra acerca de questões raciais, a chapa “Nada será 
como antes” ignorou as perguntas e posteriormente afirmou que o tema do 
racismo era retrógrado, silenciando as companheiras do NCN. 
Recusamos a concepção de que uma denúncia é apenas um mal-entendido. 
A chapa “Nada será como antes” mostra-se despreparada a realizar balanço 
crítico de seus membros e de suas ações. Além disso, tal atitude enuncia o 
despreparo para lidar não só com as questões acerca dos LGBT, mas também 
com as questões das mulheres, as questões raciais e de outras minorias sociais. 
(3) Nas considerações finais, a chapa “Nada será como antes” afirmou que 
se eleita iria representar os LGBT e respeitava a opção sexual de cada 
indivíduo. 
O Coletivo Babado vem atentar para o fato de que os LGBT não precisam 
ser representados, mas terem seus discursos ouvidos e seu protagonismo 
incentivado. Além disso, repudiamos uma chapa que trata sexualidade, gênero 
e/ou identidade como opção. Não depositamos nossa confiança e nossas 
esperanças em uma chapa que demonstra não ter conhecimento de uma das 
discussões mais básicas dentro do Movimento LGBT. 
Não é uma escolha ser lésbica, gay, bissexual ou heterossexual quando 
expressamos nossa sexualidade! 
Não é uma escolha ser mulher, homem, trans ou cis, quando expressamos 
nossa identidade de gênero! 
Reiteramos que gênero e sexualidade não são opções, não são escolhas, 
mas construções sociais, em que na nossa atual sociedade as condutas 
heteronormativas são valorizadas em detrimento de toda a diversidade de 
gênero, sexualidade e identidade. 
O Coletivo Babado acredita que é fundamental que os estudantes da 
Unicamp participem de todo o processo eleitoral e votem nas eleições do 
DCE. Entretanto, não podemos ignorar o fato que nestas eleições uma chapa 
mostrou-se totalmente despreparada para lidar com nossas questões e 
demandas, por isso divulgamos o posicionamento de: 
NENHUM VOTO NA CHAPA “Nada será como antes”. 
#OpressoresNãoPassarão! (COLETIVO BABADO. Quando você 
escolheu ser hétero?98). 
 
                                                 
98 Disponível em: <https://www.facebook.com/notes/coletivo-babado>. Acesso em: 28/jan/2015. 
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A nota divulgada pelo Coletivo Babado alcançou mais de 8 mil pessoas, 
encontrando consonância com o descontentamento já expresso pelo Núcleo de Consciência 
Negra da Unicamp99 e a Frente Feminista100, em suas páginas no Facebook. Em debates 
anteriores, a chapa, segundo as páginas dos coletivos citados, mostrava-se despreparada para 
lidar com as questões das minorias sociais da universidade. Todavia, apesar da movimentação 
realizada pelos grupos, a chapa “Nada Será Como Antes” foi eleita, gerando alguns 
comentários indignados no GDU. 
Em resumo, se a primeira treta surgiu ao se fazer uma associação de drag queens 
com falsas mulheres, a segunda treta possuía a mesma característica ao não aceitar mulheres 
trans* em banheiros femininos, uma vez que, na visão de Alice, as mulheres trans* não seriam 
mulheres de verdade para frequentarem o banheiro com ela. O combate a essas percepções 
visava transformar a Unicamp em um espaço seguro, em especial para as pessoas trans*. 
Considerando a retroalimentação on-line e off-line presente no GDU, tal perspectiva foi levada 
ao espaço on-line do grupo, visando garantir o reconhecimento e respeito de todas as 
identidades presentes no GDU. Ao planejar o Talk Show, Heitor propôs um projeto de 
reconhecimento e respeito às mulheres, atentando para suas especificidades e particularidades. 
Todavia, na realização do projeto, para alguns membros (especialmente para mulheres), houve 
uma discrepância entre o proposto por Heitor e suas atitudes, levando a mais conflitos entre os 
integrantes do GDU. Por fim, nas eleições ao Diretório Central dos Estudantes, a questão acerca 
do protagonismo e de quem pode reivindicar determinadas pautas extrapolou os limites do 
GDU, com o coletivo feminista e o coletivo negro apontando o despreparo da chapa “Nada 
Será Como Antes” para tratar das questões dos oprimidos no âmbito da Unicamp. 
  
                                                 
99 Página disponível em: <http://fb.com/NucleoDeConscienciaNegraUnicamp>. Acesso em: 28/jan/2015. 
100 Página disponível em: <http://fb.com/frente-feminista-da-unicamp>. Acesso em: 28/jan/2015. 
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2.5. “sou bixa, mas não sou ladron”: redes de apoio 
 
Neste entretempo de Eleições do DCE, uma série de pichações transfóbicas 
apareceu nos banheiros femininos do Prédio Básico e do IFCH, entre elas: “Vamos cortar a sua 
pica”, “Ser mulher não é calçar os nossos sapatos” e “Não deixe que os machos invadam seus 
espaços”. Amara, juntamente com outras alunas trans* da universidade, denunciou o caso em 
seu perfil no Facebook. A postagem foi compartilhada por quase 300 pessoas, se espalhando e 
repercutindo em diversos portais de notícias on-line, chegando a ser matéria de capa por duas 
vezes do principal jornal de Campinas, o “Correio Popular”, de grande circulação na cidade e 
região. Desse modo, sua postagem feita inicialmente no Facebook, conseguiu importante 
destaque na mídia local, alcançando jornais101, sites102 e canais de TV da região.103 
Em resposta às mensagens transfóbicas, um ato foi chamado para o dia 8 de 
dezembro ao meio-dia (três dias após as eleições do DCE). Poucos minutos antes do meio dia, 
Amara reuniu-se com diversos estudantes, muitos deles participantes do GDU, na porta do 
bandejão gritando “Abaixo a transfobia!” e, assim, por volta de 150 pessoas se direcionaram 
para dentro do restaurante universitário. 
Após o ato, as alunas trans* responsáveis pela intervenção fundaram o Coletivo 
TransTornar104, visando “o empoderamento e união, assim como contratacar o CIStema”. O 
Coletivo, de acordo com sua página na rede social, luta pela inclusão do nome social na 
Unicamp, tanto para alunos, quanto para vestibulandos, além de discutir a transfobia 
institucional no espaço universitário. 
Finalizado o agitado semestre letivo de 2014, depois de passar por uma cisão 
(GDGU), um Talk Show, uma Semana do Babado e um ato contra a transfobia, o GDU entrou 
em outro período de calmaria. As postagens, em grande maioria, não geraram os debates e 
embates acalorados aos quais os membros mais antigos se acostumaram. Alguns membros se 
referiam a isso como uma “morte do grupo”. É interessante notar como o grupo, de um modo 
geral, se acostumou com a dinâmica de discussões e embates no seu cotidiano, tanto que a 
                                                 
101 CORREIO POPULAR. Transexuais protestam na Unicamp contra preconceito. Disponível em: 
<http://correio.rac.com.br/_conteudo/2014/12/capa/campinas_e_rmc/228872-transexuais-protestam-na-unicamp-
contra-preconceito.html>. Acesso em: 04 fev. 2015. 
102 PORTAL G1. Ameaças transfóbicas em banheiros da Unicamp revoltam estudantes. Disponível em: 
<http://g1.globo.com/sp/campinas-regiao/noticia/2014/12/ameacas-transfobicas-em-banheiros-da-unicamp-
revoltam-estudantes.html>. Acesso em: 04 fev. 2015. 
103 Carvalho se debruça mais detidamente sobre essa situação em sua tese de doutorado (2015) e em seu artigo 
com Carrara (2015). 




ausência de postagens problematizadoras ou um período de calmaria é caracterizado pelos 
integrantes como uma “morte do grupo”. Parte desta situação deve-se à saída de grande parte 
das lésbicas do grupo na segunda cisão. Em conversas informais, algumas participantes 
revelaram que o motivo da saída foi o acúmulo de diversos episódios de silenciamento de suas 
pautas no GDU. O ápice de silenciamento teria ocorrido na segunda cisão, o que acabou por 
originar o já citado Brejo, um grupo voltado a mulheres bissexuais e lésbicas. Desse modo, 
parte das mulheres ativas nas discussões se retiraram do GDU, contribuindo para um período 
sem tretas e problematizações. 
Com a preparação para um novo semestre letivo, e o ingresso de novos calouros, a 
movimentação para a organização da Calourada Colorida teve início. Seguindo os anos 
anteriores, o tema proposto remeteu às discussões já levantadas pelo grupo, escolhendo-se a 
temática sobre como o desejo também é uma construção social. 
Defendida como uma ação originada no GDU para calouros que se identificassem 
de algum modo com a temática LGBT, a Calourada Colorida de 2015 propôs realizar atividades 
ainda menos formais do que as já estabelecidas nos anos anteriores e com convidados que 
tratassem da temática LGBT de forma descontraída e não engessada, como a realizada por 
grupos universitários vinculados a partidos. Entre as atividades é destacável o Quiz-T*, em que 
Amara interpelava alunos que aguardavam para entrar no Restaurante Universitário com 
perguntas como: “Quando você virou heterossexual?”, “Foi difícil para sua família te aceitar 
sendo desse jeito?”, “Quando você notou que era um homem mesmo?”, “Mas como você sabe 
que é hétero sendo que nunca ficou com alguém do mesmo sexo?”, transladando para o lado 
heterossexual questionamentos que muitos LGBT ouvem em seu dia-a-dia. 
Além dessa atividade, a discussão sobre desejo afetivo-sexual como construção 
social normativa, privilegiando certos corpos em detrimentos de outros, utilizou-se da ideia de 
cor (“Qual sua cor favorita?”), para demonstrar como que desde pequenos somos condicionados 
a gostarmos de determinadas cores de acordo com nosso gênero, e que o mesmo dispositivo se 
estende a corpos e desejos. Complementando essa discussão, a Calourada Colorida convidou 
os integrantes do Canal das Bee, um canal de vídeos no YouTube, para a discussão da temática 
com os alunos da Unicamp. A conversa com Jéssica Tauane e Mola, dois dos integrantes do 
Canal, reuniu mais de 250 estudantes em um auditório lotado na Faculdade de Educação. O 
convite ao Canal das Bee mostra a incorporação de atores cuja atuação se dá exclusivamente 
pela criação e veiculação de conteúdo pela internet, diferente das atividades em anos anteriores 
que trouxeram ativistas e militantes de grupos e coletivos de atuação por vias presenciais. A 
escolha da organização da Calourada pelo Canal das Bee surge em um contexto de discussões, 
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na formulação da Calourada, em que se enfatiza a importância da internet para o fazer político. 
Em anos anteriores, alguns grupos estudantis partidarizados já demonstravam insatisfação com 
a Calourada Colorida, considerando-a pouco política, uma vez que a semana de atividades 
focava em acolher e integrar os calouros com temáticas consideradas leves, em vez de discutir 
temas como a violência. A posição da organização da Calourada, com forte apoio dos 
integrantes do GDU em todos os anos, é de que a recepção deve ser um momento de 
aproximação e integração, e de que assuntos pesados, em um primeiro momento, podem afastar 
o calouro. Essa diferença de concepções atingiu seu momento de ruptura na Calourada Colorida 
de 2015, após sucessivas chamadas da organização da Calourada aos grupos universitários 
vinculados a partidos, que não compareceram às atividades de construção da semana. Sendo 
assim, temendo que ocorressem outros casos de agressões e discriminações (como em 2013), a 
organização optou por uma parceria com um bar em frente à Moradia da Unicamp para realizar 




Figura 23: Nota “Verão 2015 sem Babado de Verão: por quê?” 
 
Fonte: Nota publicada na página da Calourada Colorida no Facebook e imagem capturada pelo autor. 
 
Batizado de Ademigas105, a parceria entre a organização e o bar consistiu em a 
Calourada Colorida trazer seu público e o estabelecimento fornecer som, espaço, alimentação 
                                                 
105 Uma junção do nome do bar com o meme “miga”. Miga é a contração de amiga, um vocativo utilizado nas 
redes sociais para invocar qualquer indivíduo, independente do gênero do sujeito. Sobre memes esse assunto será 
trabalhado com profundidade no capítulo 3. 
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e bebidas, reunindo mais de 200 pessoas, sendo considerada uma boa alternativa de 
sociabilidade pelos membros do GDU. 
Essa ruptura da organização da Calourada Colorida com os grupos universitários 
vinculados a partidos ocasionou um desfalque na Comissão de Segurança, não reunindo o 
número de pessoas necessárias para que identificar potenciais problemas e comunicar aos 
seguranças contratados. A festividade Babado, desde os casos de discriminação e agressão em 
2013, havia se tornado um momento de aliança entre os diversos grupos dentro da universidade. 
Tendo em vista que esses diferentes grupos defendiam a pauta LGBT, e o fato da festividade 
trazer visibilidade para a temática, uma aliança era realizada visando um objetivo maior em 
comum. No entender dos organizadores da Calourada Colorida, os grupos, ao não participarem 
da edição de Verão da atividade, estariam negando a importância da festa na universidade, 
assim como sua relevância para o fazer político da universidade. 
Desse modo, a mudança para um ambiente com maior controle (um 
estabelecimento comercial) se mostrou como a forma de manter a essência da comemoração: 
visibilidade e espaço de sociabilidade aos LGBT da Unicamp. Se em um primeiro momento 
(2013) há uma defesa do protagonismo do Coletivo Babado no que diz respeito às pautas LGBT 
na universidade, com a festividade do Babado representando o ápice desse protagonismo, com 
grupos partidários se comprometendo e respeitando seu protagonismo; em um segundo 
momento, o reconhecimento da festividade do Babado, e do Coletivo por consequência, 
enquanto responsáveis por encabeçar as questões LGBT na universidade, é questionado pelos 
mesmos grupos que se aliaram ao Babado (festividade e coletivo) anteriormente. A nota 
divulgada pela organização da Calourada busca explicitar aos participantes, em especial aos 
veteranos, o descompromisso dos grupos partidários (que durante as eleições ao DCE se 
organizam em chapas) com as pautas cotidianas dos LGBT da Unicamp. 
Outra situação de apoio mútuo ocorrido no grupo aconteceu logo depois dessa 
quebra de aliança do Coletivo Babado e os grupos estudantis com vínculos partidários. Pepe, 
um intercambista gay, foi adicionado ao GDU no início de 2015, ao vir para a Unicamp para 
um intercâmbio por meio da Universidade de Buenos Aires. Segundo seu relato em entrevista, 
Pepe apenas acompanhava as publicações no grupo sem muitas interações além das curtidas. 
Porém, um pouco após a finalização de seu período de intercâmbio na Unicamp, em uma 
viagem para a cidade de Ouro Preto/Minas Gerais o grupo foi de essencial ajuda. 
Segundo o seu relato em entrevista realizada, ao chegar na cidade de Ouro Preto 
dirigiu-se para a república em que ficaria hospedado e, ao conversar com os moradores, 
deparou-se com comentários que ao seu ver eram machistas. Ao falar que sua amiga chegaria 
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apenas no dia seguinte, seus colegas perguntaram: “Mas ela é bonita, é gostosa, né?”. Tais 
comentários vieram acompanhados por outros que Pepe considerou homofóbicos. Incomodado 
com a situação, ao voltar de um bar escreveu o seguinte relato no GDU: 
 
Figura 24: Publicação “Homofobia em Ouro Preto”. 
 
Fonte: publicação realizado no GDU e imagem capturada pelo autor. 
 
Em pouco menos de uma hora Pepe recebeu um comentário em sua publicação: 
“Tenho um amigo ai em Ouro Preto! Ele está na cidade dele, mas deve conhecer alguém!”. A 
partir desse comentário, uma rede de contatos on-line foi acionada no início da madrugada, com 
o amigo contatando o conhecido de Ouro Preto, que conversou com seu companheiro de casa 
para acolher Pepe. Em poucos minutos o intercambista já possuía um novo lugar para se 
hospedar junto com sua amiga. Ao sair, por volta das 6 horas da manhã, deixou R$ 20 em cima 
da mesa (referente à diária), com um bilhete escrito “sou bixa, mas não sou ladron”. Segundo 
Pepe, a viagem transcorreu sem problemas depois de conseguir a nova hospedagem em Ouro 
Preto. 
As três histórias dessa seção permitem ver a demanda em comum pelo 
reconhecimento do protagonismo dos sujeitos em questão. No ato anti-transfobia o 
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protagonismo a todo momento é de pessoas trans*, com os membros do GDU sendo chamados 
a dar apoio. Esse apoio é buscado por meio da lógica de compartilhamento de opressão, uma 
vez que pessoas trans* foram discriminadas em mensagens pixadas nas paredes de um banheiro 
feminino na Unicamp, outros sujeitos LGBT também podem sofrer discriminações 
semelhantes. Já a não realização da festividade Babado de Verão buscou o apoio moral dos 
integrantes do grupo ao denunciar uma “falta de comprometimento dos diversos setores que se 
autoproclamam defensores da pauta LGBT com a construção da principal Calourada voltada a 
esta temática” (ORGANIZAÇÃO DA CALOURADA COLORIDA, 2015), reclamando para si 
o protagonismo das questões LGBT com os alunos ingressantes na universidade. Por fim, o 
relato de Pepe traz um protagonismo pessoal, que apesar das adversidades encontradas e com 
o apoio do grupo, conseguiu ser o protagonista de sua história, não permitindo que uma situação 
de discriminação perdurasse e afetasse o resto de sua estadia na cidade de Ouro Preto. 
É possível ver tanto no GDU, quanto no Coletivo Babado e no TransTornar 
expressões máximas de um movimento político organizado que surgiu por conta do GDU. 
Trata-se de uma adequação do fazer político voltado principalmente para o cotidiano de seus 
participantes. Daniliauskas (2016), em seu doutoramento sobre grupos organizados de jovens 
LGBT, assinala que tais grupos não se reconhecem na política institucional ou partidária, com 
a internet e o apoio mútuo apresentando-se como importantes no fazer político desses grupos. 




A proposta desse capítulo foi apresentar um histórico do GDU, seja em sua faceta 
de grupo de sociabilidade para os membros se conhecerem, trocarem ideias e afetos, seja em 
sua faceta de rede de apoio e solidariedade, ou mesmo de formação política para os integrantes 
do grupo. Os processos descritos nessa retomada de alguns dos momentos importantes na 
trajetória do GDU não apenas contestam as definições estanques de on-line e off-line 
apresentadas no capítulo anterior, como reforçam a ideia das relações dos participantes 
apresentarem-se em um continuum on/off-line (PARREIRAS, 2015; CARVALHO, 2017). 
O GDU se apresenta também como espaço, para além da academia em si, na 
formação dos sujeitos e de coletivos universitários. Os diversos membros do grupo trazem sua 
formação nas discussões, e nas tretas contribuem para a criação de teoria política nativa 
(CARVALHO; CARRARA, 2015) que envolve a vida dos sujeitos. Nessa criação, os 
participantes recorrem a diferentes meios e contextos, por meio de uma bricolagem que pode 
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envolver de teóricos a personalidades do mundo do entretenimento, visando muito mais uma 
mudança de mentalidades dos indivíduos do que uma ação institucional. Entretanto, é preciso 
ter em mente que na criação dessa teoria política nativa os sentidos articulados são produzidos, 
reproduzidos e transformados em trocas político-acadêmicas (CARVALHO, 2017). 
Além disso, é importante não considerar de antemão que exista uma posição crítica 
da academia e uma posição pragmática do engajamento político, mas um cenário muito mais 
complexo e diverso. Existem, atualmente, “ativismos com perspectivas altamente críticas 
oriundas de diversos construcionismos, assim como produções acadêmicas engajadas e 
preocupadas com o pragmatismo da ação do Estado em diferentes áreas como a saúde e a 
assistência social” (CARVALHO, no prelo). Como aponta Carrara (2016):  
 
As relações entre ciência e política são evidentemente muito mais complexas do que 
o dilema que opõe crítica, de um lado, e engajamento, de outro. É importante 
considerar a heterogeneidade desses dois universos e o modo como diferentes 
perspectivas situadas em cada um deles aproximam-se e se separam, às vezes 
apoiando-se e legitimando-se mutuamente, às vezes entrando em ferozes disputas. 
Diferentes estilos de militância e de pensamento estão em constante interação, 
disputando o poder de dizer o que é a realidade social e quais são, portanto, os 
melhores meios para transformá-la. Além disso, o ponto de vista dos múltiplos atores 
sociais que viabilizam o trabalho de investigação antropológica e que participam dessa 
teia de negociações e compromissos que abrem certo campo à observação incorpora-
se, de um modo ou de outro, nos “fatos” que produzimos, configurando nosso discurso 
sobre eles (CARRARA, 2016:33). 
 
Nesse sentido, o conceito de coprodução, recorrente no campo de Estudos Sociais 
da Ciência e Tecnologia (ESCT), sistematizado por Sheila Josanoff (2004) nos ajuda a 
compreender as trocas entre esses universos. Para a autora: 
 
[...] coprodução é um atalho para a proposição de que as maneiras em que nós sabemos 
e representamos o mundo (tanto a natureza quanto a sociedade) são inseparáveis das 
maneiras que escolhemos para viver nele. Conhecimentos e as suas concretizações 
materiais são ao mesmo tempo produtos do trabalho social e constitutivos das formas 
de vida social; a sociedade não pode funcionar sem o conhecimento assim como o 
conhecimento não pode existir sem o apoio social adequado. O conhecimento 
científico, em particular, não é um espelho transcendente da realidade. Ele tanto 
incorpora e como está incorporado nas práticas sociais, nas identidades, nas normas, 
nas convenções, nos discursos, nos instrumentos e nas instituições – em suma, em 
todos os blocos de construção do que chamamos o social (JOSANOFF, 2004, p. 2-3, 
tradução livre). 
 
Nesse aspecto, os ativismos on-line contemporâneos ao mobilizarem, 
(re)produzirem e transformarem categorias oriundas do universo cientifico, configuram-se 
como parte integrante de uma rede de coprodução de conhecimento. Rede essa que se constitui 
como “algo dinâmico e fluido, que é construído temporariamente, em virtude de associações 
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provisórias de interesses diversos, com efeitos inesperados e cuja ‘constatação’ depende do 
lugar provisório, ocupado pelo pesquisador” (ROHDEN, 2012: 50).  
Nesse mesmo caminho, Lima (2016) aponta como espaços como o ENUDS, que 
estão ligados ao ambiente acadêmico, possibilitam um espaço de “vivência” e de formação – 
poder-se-ia dizer formação via “vivência” (FACCHINI; RODRIGUES, no prelo) –, não por 
menos, diversos membros do GDU apontam para as tretas no grupo, as Calouradas e as 
Semanas do Babado como momentos de aprendizado. Nesses distintos momentos, é comum o 
acionamento de termos e conceitos produzidos na academia, muito utilizados no sentido que 
Marques (2016) vê a bricolagem utilizada pelas anarcofeministas. Como já apontado, o intento 
da bricolagem é a forma final e não a construção em si, a coerência interna, mas o uso do que 
se faz com o produto final. 
As situações experienciadas pelos integrantes, e o que é produzido, muitas vezes 
são levadas para outros espaços além do grupo, em especial a sala de aula, continuando o 
processo de formação e desconstrução de outros sujeitos que não participantes do GDU. Esse 
aspecto será trabalhado com maior profundidade no próximo capítulo. 
Não podemos esquecer também uma peculiaridade das situações narradas, 
principalmente as tretas, que apresentam um léxico próprio desse universo que envolve as 
discussões on-line. Termos como racha, opressão, desconstrução, vivência, privilégio, 
protagonismo e problematização juntam-se a termos como lacre, biscoito e lugar de fala, sendo 
utilizados em uma operação de restringir e encerrar o debate, não permitindo discordâncias. 
Essas duas visões, o diálogo pedagógico e a ruptura com o opressor, disputam a todo momento 
seu espaço dentro do grupo, mobilizando memes, emoções e diferentes concepções do fazer 
político. Tratara abordagem destas questões, juntamente com esse léxico próprio, integra os 
objetivos do próximo capítulo. 
Por fim, é possível ver a transformação ocorrida em um grupo de sociabilidade. Se 
antes o lema era “bixa, você não está sozinha”, aos poucos outros sujeitos emergem e 
questionam determinadas opressões presentes no grupo, alargando o espectro de debates. Dado 
que existe uma pedagogia da bixice no grupo, conforme proclamada por Maurice, é por meio 
de Bia, mulher trans* e uma das principais protagonistas do grupo, que essa pedagogia é posta 
em prática. Simões e Carrara (2014), ao analisarem os trabalhos apresentados em Grupos de 
Trabalho na ANPOCS106, percebem um deslocamento desses em torno da centralidade da 
                                                 
106 Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais. 
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homossexualidade, com uma diluição desses sujeitos, para a emergência de uma outra 
centralidade em torno das questões trans*. 
O GDU, assim como o ENUDS, que se tornou ENUDSG no fim do período de 
pesquisa de Lima (2016), indicam esse processo de deslocamento no ativismo universitário. A 
pesquisa de doutoramento de Carvalho (2015), assim como seu artigo com Carrara (2015), 
deixa explícita a existência de uma nova geração de ativistas trans*. Algumas das protagonistas 
desse ativismo trans* jovem (Bia Pagliarini e Amara Moira) são participantes do GDU e 
impulsionam, entre suas pautas, a inclusão do nome social no vestibular da Unicamp, como 
também no ENEM. As pesquisas de Carvalho (2015), Ferreira (2015), Daniliauskas (2016), 
Lima (2016) e Carmo (2016) também apresentam deslocamentos nos ativismos. Esta pesquisa 
se junta a esses trabalhos ao trazer contribuições específicas, com base na análise da dinâmica 
ocorrida no grupo observado no Facebook, somando e aprofundando o conhecimento trazido 
pelas pesquisas citadas acima. 
O aprofundamento, por meio da análise do fazer político e de suas potencialidades, 
desafios e limites, será realizado no próximo capítulo. Porém, é preciso estar atento em como, 
apesar da refratariedade à política institucional, os postos de pauta do movimento institucional 
e as políticas relacionadas a essas temáticas se fazem presentes. Como é o caso do protagonismo 
de pessoas trans* na questão do direito ao uso do nome social no vestibular da Unicamp e no 
ENEM. É possível perceber que, mesmo em um grupo de sociabilidade no Facebook, a atuação 
política traz em si elementos que nos remetem aos processos com o Estado – tal característica 








3. CAPÍTULO 3 
DE PEDAGOGIAS, TRETAS E EMOÇÕES: O “FAZER POLÍTICO” NO GDU 
 
“Você vai ser muito criticada por falar isso”107 
 
Como explicitado anteriormente, a trajetória do GDU inclui relações de 
sociabilidade, mas também de intensa experimentação, que envolve o engajamento político de 
seus integrantes em diferentes níveis. Dessa maneira, compreendemos como um grupo voltado, 
inicialmente, para a sociabilidade de alunos que se identificavam com a temática LGBT passou 
a se constituir também como um espaço de elaboração e mobilização política. 
Este capítulo procura retomar e aprofundar alguns pontos já mencionados, 
especialmente aqueles que se referem ao fazer político, resultado do processo de 
experimentação que se desenvolve no grupo. Assim, a primeira seção é dedicada à pedagogia 
da bixice, buscando localizar e caracterizar seu papel em relação à literatura recente sobre 
movimentos LGBT e feministas protagonizados por jovens. Também será destacado como os 
debates interagem com uma série de fontes bastante diversas por meio de um processo de 
bricolagem.  
A segunda seção focaliza os memes, atualmente um dos principais veículos de 
circulação de debates na internet. Busca-se aprofundar as reflexões acerca da bricolagem que 
os constitui, além de seus diversos usos no GDU. A terceira seção destaca o modo como as 
emoções são mobilizadas no âmbito da interação e na busca de reconhecimento/apoio no 
interior do grupo, bem como sua relação com uma extrema valorização da experiência e do 
sofrimento. A quarta e última seção analisa uma série de categorias e práticas acionadas no 
fazer político que estão em processo de construção, por meio dos debates e embates, no interior 
do grupo. Há paradoxos como o que diz respeito à operação da desconstrução de preconceitos 
a partir da ênfase na experiência e no protagonismo do oprimido. Há também potencialidades 
relacionadas às próprias características da operação da plataforma através da qual o grupo se 
comunica no âmbito do on-line e ao lugar de estudantes e futuros profissionais que ocupam. A 
seção procura pontuar alguns desses paradoxos e disputas, que se deram no grupo no período 
da pesquisa, além das potencialidades que puderam ser percebidas na convivência. 
                                                 
107 Adaptação do meme “Você vai ser bastante criticada pelo Brasil inteiro” proferido por Andrea Mello, ao ser 
criticada acerca de sua performance no programa Se Ela Dança Eu Danço. Disponível em 
<https://youtu.be/EwjoFzRFIMI>. Acesso em 21/dez/2016. 
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3.1. Pedagogia da bixice: as tretas no fazer político do GDU 
 
Concebida por Maurice, a noção de pedagogia da bixice remete a descontruir 
preconceitos por meio de polêmicas educativas. Entusiasta do GDU desde suas primeiras horas, 
Maurice muitas vezes contribuía para as discussões gestadas no mesmo. Por conta de eventos 
como a Calourada Colorida e das tretas do grupo, principalmente em torno da temática da 
transexualidade, Maurice começou a difundir a ideia de uma pedagogia da bixice própria aos 
participantes. Para ele, as discussões, muitas vezes ferrenhas, eram um espaço de aprendizado–
característica ressaltada pelo mesmo em conversas com diversos membros. Entretanto, foi 
apenas no aniversário de um ano do GDU que Maurice publicou algum conteúdo de forma mais 
assertiva sobre essa pedagogia: 
 
Maurice [21-06-2012] 
Hoje é dia de festa, bebê! 
[...] No dia 19 de junho do ano passado, um grupo de discussão do 
Facebook, de perfil privado, foi adicionando pessoas alucinadamente, a partir 
das teias de amizades que já existiam na própria rede social. 
Aqueles que foram adicionados até o número de 250 testemunharam a 
avalanche de comentários que invadiam os respectivos perfis na forma de chat. 
“Jogados” inadvertidamente no grupo pel’azamigue, os primeiros puderam se 
livrar do chat alucinado já nas primeiras horas, pois a adesão e crescimento 
dos membros – e seus proprietários – foi algo assim, digamos, estimulante, 
fazendo uma curva que estabilizaria nas semanas seguintes, mas que ainda 
hoje, dia sim dia sim, inclui novos membros, pois já se tornou definitivamente 
um dos “lugares” de encontro mais ativos – ou passivos – da universidade. 
Contando com mais de mil membros, o GDU é um “lugar” que só deixará 
de existir quando chegar uma rede social um pouco mais democrática e menos 
mercenária que o facetruque e, quando isso vier a acontecer, sua continuidade 
estará garantida por sua razão particular de existência: ser o “encontro” e troca 
de ideias, desejos e fluidos das “bixas” dessa unibambi. 
[...] O GDU é o “encontro” de uma movimentação superior ao mero 
cruzamento espacial ordinário que o projeto urbanístico da Unicamp favorece. 
Embora não organize as bandeiras e lutas como fazem os movimentos 
sindicais e estudantis, esse “encontro” produz e reproduz as bandeiras, 
inquietações e pedagogias que a vida cotidiana das “bixas” não permite 
contornar. De modo consistente torna visível entre seus membros as 
experiências inescapáveis para quase todas as “bixas”: romper as amarras da 
normatividade opressiva, “sair do armário” como um processo contínuo e 
ascendente, despir-se dos preconceitos que povoam e impedem direta ou 
indiretamente a própria vivência e, finalmente, gozar – em todos os sentidos 
– das dores e prazeres de ser livre. 
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Para aqueles que estavam na Unicamp antes do GDU e que conseguem 
minimamente enxergar a “cena gay” nesta universidade, esse “encontro” 
somou-se à condição universitária mais ou menos gayfriendly que sempre teve 
seu grande dia nas festas anuais do “Babado”. Porém, agora, os “encontros” 
não se realizam mais na regularidade mais ou menos esporádica da vivência 
de outrora, mas no compartilhamento cotidiano de quase tudo aquilo que se 
considera “digno!” da “bixice”. Uma necessidade latente que felizmente 
conseguiu se realizar. 
Para quem não conhece, o mural do GDU é preenchido de músicas, vídeos, 
dicas de baladas e festinhas e, especialmente, textos, notícias e informações 
políticas que orbitam os direitos ainda não conquistados, além daquilo que 
considero ser o que há de mais rico e produtivo no compartilhamento dos 
posts, comments e likes produzidos: os encontros e embates dos inúmeros 
pontos de vistas que, observados com a lupa da generosidade, são pedagógicos 
sobre tudo aquilo que as “bixas” precisam apreender por aí. Falo das 
conhecidas polêmicas, deliciosas e necessárias, que inducam os desavisados, 
divertem os interessados e instruem os mais dedicados. Mas falo também de 
revelações inconfessáveis que não podem aqui ser relatadas de acordo com o 
respeito à privacidade que no grupo de discussão se oferece: revelações de 
alegrias ou dores não compartilháveis por aí afora e que, no GDU, receberam 
como respostas, na ausência das melhores palavras, o conforto e o carinho de 
singelos e espontâneos comments tais como “own... vc é um liMdo!”. Enfim, 
no conjunto, diante da densidade necessária e da leveza sempre presente: um 
“encontro” lindo. 
No entanto, o “encontro” do GDU não se limita à condição de grupo 
privado na Internet. De fato, as “bixas” são devotas desta ferramenta virtual 
para os relacionamentos por assim dizer mais carnais e, com o GDU, apenas 
se concentrou o uso da ferramenta para os mesmos fins, sempre “dignos”. O 
“encontro” virtual se espraia por este mundinho de meldels, a partir de todos 
os tipos de afinidades, ampliando para muitos de seus membros o leque de 
“conhecidos”, amigos e “peguetes” pela Unicamp. Favorecidas pelo GDU, as 
“bixas” conseguem se identificar, se encontrar e se conhecer nos lugares 
ordinários da universidade, tendo o BDB e o BDBP (“bar das biu” no 
Marambar e no Bar do Ademir) como sendo a versão pública do “encontro” 
fora do mundo virtual (postagem de Maurice no GDU, 2012). 
 
Em sua postagem de comemoração de um ano de GDU, Maurice traz uma história 
não apenas do grupo, mas também das modificações ocasionadas na Unicamp devido à sua 
criação. É importante atentar para o trecho, uma vez que ele nos traz a ideia de movimentação. 
Ou seja, o GDU possui uma dinâmica, no entendimento de Maurice, que busca fugir do modelo 
engessado e criticado do movimento estudantil universitário. Como sinaliza Maurice, apesar 
do GDU ser um ambiente que “não organize as bandeiras e lutas como fazem os movimentos 
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sindicais e estudantis”, o grupo “produz e reproduz as bandeiras, inquietações e pedagogias que 
a vida cotidiana das ‘bixas’ não permite contornar”. Nesse sentido, percebe-se em sua fala que 
os gdusers, nas mais variadas discussões, com “a paciência, tolerância e intransigências 
indispensáveis têm se esforçado para tornar mais livre a vida dos seus queridos, além da própria 
vida”. Essa concepção defendida por Maurice mostrou-se presente em diversos momentos. Em 
alguns, de forma mais descontraída e ácida, em outros, mais polida e acadêmica. 
Ao acompanhar as minas do rock entre 2004 e 2007, Facchini (2011) destaca a 
tendência de gerações mais novas de ativistas a buscarem estratégias baseadas no lúdico e no 
cultural, além do diálogo direto e prático com as questões cotidianas. Outros estudos também 
evidenciam como muitos movimentos, em sua maioria formados por jovens, vêm produzindo 
diferentes modelos de participação108, apontando inclusive para a dicotomia entre ativistas mais 
velhas e a nova geração, na qual as primeiras se voltam para o ativismo na política institucional 
e em espaços de participação socioestatal, acreditando que pouco se conquista de fato pela 
internet, enquanto as segundas se preocupam mais centralmente com a mudança de 
mentalidades, com grande utilização da internet para suas ações. 
Alvarez (2014), em seu artigo “Para além da sociedade civil: reflexões sobre o 
campo feminista”, defende uma proposta de olhar os feminismos como diferentes campos 
discursivos de ação, abarcando uma pluralidade de atores individuais e coletivos. Para a autora, 
“Em diferentes momentos, distinta/os atoras/es ou vertentes ganham maior ou menor 
visibilidade política e cultural, e maior ou menor acesso ao microfone público e aos recursos 
materiais e culturais, às vezes conseguindo se estabelecer como hegemônicos” (ALVAREZ, 
2014:18). Esses atores se articulam por meio de redes político-comunicativas reticuladas, 
circulando e se entrelaçando em malhas costuradas entre pessoas, práticas, ideias e discursos 
(DOIMO, 1995). Essas teias interconectam indivíduos e agrupamentos menos formais, situados 
em diversos espaços da sociedade civil, manifestando-se politicamente nas ruas, “na sociedade 
política, no Estado, nas instituições intergovernamentais, nos movimentos e redes de advocacy 
transnacionais, na academia, nas indústrias culturais, na mídia e na internet, e assim por diante” 
(ALVAREZ, 2014:18). 
Assim, a autora afirma que estaríamos vivendo um momento de sidestreaming, no 
qual temos um fluxo horizontal dos discursos e práticas de feminismos plurais para os mais 
                                                 
108 No debate sobre as novas formas de atuação política surgem estudos sócio-antropológicos envolvendo o tema. 
Como exemplo, a pesquisa sobre a Marcha das Vadias (GOMES; SORJ, 2014); o feminismo vegano (CARMO, 
2012); o ativismo trans (CARVALHO, 2015); o Encontro Nacional Universitário de Diversidade Sexual (LIMA, 
2016) e os grupos LGBT de e para jovens (DANILIAUSKAS, 2016). 
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diversos setores paralelos na sociedade civil, resultando em uma multiplicação de campos 
feministas. Traçando um paralelo com o/os movimento/os LGBT, podemos ver diferentes 
campos discursivos de ações e uma multiplicação de seus campos. 
No campo feminista delineado por Alvarez (2014) o sidestreaming surge por conta 
de uma reação à institucionalização excessiva da geração anterior, que teria feito essa aposta 
política visando o diálogo com o Estado e a participação socioestatal. Voltando-se para o campo 
LGBT, também é possível observar um processo semelhante. Daniliauskas (2016) e Lima 
(2016) destacam como essa crítica à institucionalização levaria à emergência de grupos 
organizados de jovens LGBT, constituindo o sidestreaming desse movimento. De acordo com 
Alvarez, esses atores se articulam na malha por meio de “linguagens, visões de mundo pelo 
menos parcialmente compartilhadas, mesmo que quase sempre disputadas, por uma espécie de 
gramática política que vincula atoras/es que com eles se identificam” (ALVAREZ, 2014:19).  
Tal perspectiva permite compreender as iniciativas não institucionalizadas 
enquanto pontos nessa malha do movimento, importantes para o entendimento de suas 
dinâmicas e atuais mudanças. Se para uma geração anterior o foco das disputas e o fazer político 
encontrava-se no diálogo com o Estado (AGUIÃO, 2014; ALVAREZ, 2014; CARVALHO; 
CARRARA, 2015; DANILIAUSKAS, 2016; FACCHINI; RODRIGUES, no prelo), para parte 
da nova geração ativista, com expressividade na internet, esse diálogo continuaria existindo em 
alguns momentos,  mas a questão central estaria na resolução de problemas do cotidiano, na 
criação de empatia e na conquista de aliados no combate a preconceitos, ou, como formulam 
Carvalho e Carrara (2015), na mudança de mentalidades. 
Daniliauskas (2016) em sua tese de doutoramento acerca do processo de 
engajamento de jovens LGBT, retoma Becquet e De Linares (2005), Richez (2005) Krischke 
(2011), Singer (2011), Muxel (2010a; 2010b) e indica a importância de se ter em vista que, em 
grande parte das sociedades, apenas uma minoria de pessoas, de fato, se engaja politicamente. 
Em um contexto nacional de afastamento dos jovens da política institucional109há um menor 
interesse em eleições ou formas tradicionais de militância ao mesmo tempo em que ocorre uma 
maior valorização de formas horizontais e não institucionais de intervenção política (com sua 
expressão mais visível e reconhecida nas mobilizações que tomaram as grandes capitais do país 
em junho de 2013), além deum forte uso da internet e de redes sociais. Nesse sentido, é 
necessário compreender como essa nova geração ativista traz novas configurações e diferentes 
sentidos do fazer político atribuído aos sujeitos. 
                                                 
109 FERREIRA, P.; PESSOA, T. Somente 25% dos jovens com 16 e 17 anos tiraram título de eleitor. Disponível 
em: <https://goo.gl/kxbxr9>. Acesso em: 28 ago. 2016. 
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Nesse caminho, o ativismo protagonizado por jovens apresenta algumas 
características também encontradas no GDU. De acordo com Muxel (2010a, 2010b), são elas: 
a) potencialidade e disponibilidade de participação em manifestações e mobilizações coletivas 
pontuais; b) mudança na expectativa do tempo das respostas políticas, um sentimento de 
urgência e eficácia; c) ações que visam medidas concretas e imediatas; d) formas de 
engajamento menos hierarquizadas e mais horizontais. Essas características, de modo geral, 
podem ser observadas ao longo do histórico do GDU no capítulo anterior, revelando-se mais 
presentes nos beijaços e no ato anti-transfobia. Conforme aponta Daniliauskas, ao realizar um 
levantamento de autores para seu doutoramento: 
 
Diferentes autores/as concordam que as relações interpessoais e de amizade têm um 
papel crucial nos processos de recrutamento, manutenção, engajamento e também no 
desengajamento.” No caso de jovens LGBT, tais relações estão no cerne da questão, 
pois o isolamento – a falta de amigos/as e os conflitos familiares – por conta de uma 
sexualidade menosprezada estão entre as principais temáticas que fazem com que 
esses grupos sejam fundados e se perpetuem, [...] de fazer parte de uma comunidade 
ou organização, enfim, trata-se, em algum sentido, de “fazerem parte de algo maior”. 
(DANILIAUSKAS, 2016: 42). 
 
Além de Maurice, outra pessoa com papel primordial na pedagogia da bixice é Bia, 
por meio de sua participação no grupo desde seus primeiros dias. Nas postagens iniciadas por 
ela, muitas vezes havia alguns comentários apontando para o modo como as questões trans* 
eram invisibilizadas, tanto na sociedade, quanto no movimento LGBT (muitas vezes 
denominado por ela como movimento GGGG110).Paralelamente, em publicações feitas por 
outros membros, principalmente as classificadas por eles como de humor, Bia identificava 
alguma situação de desrespeito com as pessoas trans* ou até mesmo transfobia, apontando os 
motivos de tal piada ou brincadeira ser agressiva para ela e para as pessoas trans*. Em alguns 
casos, os autores da postagem pediam desculpas, em outros se iniciava uma discussão, quase 
sempre com o viés de que Bia precisaria fazer a crítica de forma dócil e didática, e que seu 
modo de agir era agressivo e afastava as pessoas da discussão. 
Em muitos debates Bia utilizava-se de textos do blog Transfeminismo para explicar 
as questões trans*. Tais discussões trouxeram um impacto ao grupo, e à Unicamp como um 
todo, ao longo dos anos. Ao levar as discussões do blog para o GDU, Bia ajudou a introduzir, 
de modo mais didático, de acordo com os membros, o debate de gênero e sexualidade enquanto 
construções sociais. Apesar de muitos dos membros do grupo serem universitários, alguns não 
possuíam contato com as teorias sobre gênero e sexualidade que circulam em âmbito 
                                                 
110 A utilização da sigla GGGG, em detrimento da sigla LGBT, é uma forma de explicitar um descontentamento 
com pautas, reivindicações e protagonismos centrados em apenas uma das “letras” do movimento. 
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acadêmico. Desse modo, os debates no grupo ajudaram na difusão de referências, contudo, 
ocorreram por meio de uma bricolagem de diversos elementos com a finalidade de tornar a 
discussão menos academicista. 
É preciso destacar que o blog Transfeminismo reivindica sua fundamentação com 
base na teoria queer e em estudos pós-coloniais. Dessa forma, incorpora contribuições do 
pensamento feminista, tanto no que tange à crítica pós-estruturalista de Judith Butler (2003) 
sobre o caráter contingente das identidades políticas, quanto às elaborações de autoras como 
Avtar Brah (2006) e Anne McClintock (2010) acerca das intersecções entre gênero, sexualidade 
e outros marcadores sociais da diferença como raça, classe, etnia, entre outros. 
As publicações realizadas pelo blog trouxeram toda uma linguagem para o GDU, 
termos como cis, cisgênero e trans*, que já circulam em outros blogs e redes sociais ligados ao 
movimento estudantil universitário. Facchini (2009) apontava esse tipo de operação no discurso 
de ativistas LGBT brasileiros dos anos 1990 e 2000, com a apropriação de noções de produção 
acadêmica. No contexto do ativismo contemporâneo, no continuum on/off-line e de ênfase na 
desconstrução de preconceitos e mudanças de mentalidades, outras categorias oriundas do 
universo acadêmico são mobilizadas. Esse é o caso de categorias como heteronormatividade e 
interseccionalidade, utilizadas como recurso discursivo. No entanto, como aponta Carvalho 
(2017), os usos e sentidos são produzidos, reproduzidos e transformados em trocas político-
acadêmicas. 
Como já apontado no capítulo anterior, é importante não tomar de antemão que 
exista uma posição crítica da academia e uma posição pragmática esperada do engajamento 
político, mas um quadro amplo, complexo e diverso. A atuação de Bia no GDU, ao trazer 
elementos do transfeminismo, contribuiu, como indicam Carvalho e Carrara (2015), para a 
criação de teoria política nativa que, em partes, é gestada e se expande para além do grupo. 
Complementarmente, em diversas situações os usuários lançam mão da bricolagem, inserindo 
elementos da vida cotidiana na criação dessa teoria política, permitindo que seja inteligível para 
um público mais amplo. Exemplos dessa bricolagem presente no fazer político do GDU podem 
ser vistos nos memes, que serão analisados na próxima seção.  
 
3.2. Memes: “Eu queria ⭐ morta”111 
 
                                                 
111 O “Eu queria ⭐ morta” é uma recriação do meme original, a recriação brinca com a semelhança de sonoridade 
da palavra star (estrela em inglês) com o verbo estar. 
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Em brincadeiras pelas redes sociais, alguns usuários defendem que depois do pau-
brasil, da cana de açúcar, do ouro e do café, o grande produto exportação112 do Brasil são os 
memes. Encontrados em diversas manifestações nas redes, esses podem ser vistos inicialmente 
sob a perspectiva do humor, sendo rapidamente difundidos (viralizados). Uma publicação do 
Twitter indica a importância dada por muitos usuários aos memes: 
 
Figura 25:Tweet“Memes 2016” 
 
Fonte: mensagem publicada no Twitter e imagem capturada pelo autor. 
 
O tweet acima exemplifica o modo como parte da internet brasileira lidou com o 
momento de grave crise política do país: por meio de fotos com textos sobrescrito à imagem, 
que muitas vezes ridicularizavam ideologias, convenções e/ou políticos, geralmente com 
referências à cultura pop113. Freitas (2016) em reportagem publicada no Jornal Nexo114, indica 
que os memes, em especial os políticos: 
 
[...] são uma forma de marketing de ideologia produzido pelos usuários comuns. 
Como efeito colateral, ajudam a lidar com a frustração causada pelo momento político 
e a aproximar a narrativa política do entretenimento, o que gera mais interesse e 
aproximação do tema por parte da sociedade. Mas também podem contribuir para a 
polarização da discussão política (FREITAS, 2016). 
 
No caso do GDU, os memes, ou sua concepção inicial, podem ser encontrados desde 
a gênese do grupo, como na referência aos comentários direcionados a Alam e ao seu banner 
                                                 
112 JOSÉ, G. 20 vezes que os memes brasileiros alcançaram a proporção áurea. Disponível em: 
<https://www.buzzfeed.com/gasparjose/vezes-em-que-os-memes-brasileiros-alcancaram-a-
proporcao?utm_term=.ijNpxEBqE#.utVzY8b78>. Acesso em: 06 de abril de 2016. 
113 Nessa dissertação cultura pop refere-se ao entretenimento criado para grandes audiências, como os filmes 
populares, os shows, as músicas, os vídeos e os programas de TV. 
114 FREITAS, A. Qual o papel dos memes na discussão política. Disponível em: 
<https://www.nexojornal.com.br/expresso/2016/05/14/Qual-o-papel-dos-memes-na-discuss%C3%A3o-
pol%C3%ADtica>. Acesso em: 14/mai/2016. 
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que conteria o nome dos viados da Unicamp. Os integrantes do GDU, ao sugerirem que ele 
seria um habitante de Nárnia, não apenas faziam uma crítica ao armário gay, mas articulavam 
convenções e referências do mundo do entretenimento. 
O termo meme, do grego mimena, tem como significado a imitação. A expressão 
vem do livro “The Selfish Gene” (“O Gene Egoísta”), do biólogo ateu evolucionista Richard 
Dawkins. No livro, o autor aponta que meme é qualquer tipo de informação capaz de se 
multiplicar e se espalhar de forma viral, podendo ser uma ideia, uma música, um conceito, 
qualquer aspecto de uma cultura. A popularização do termo meme ocorreu tendo como 
referência a característica desse em ser um fragmento de informação115 que se torna viral e que 
pode ser rapidamente compreendido. Entretanto, como indica a situação acima, para a 
compreensão de um meme é necessário um arcabouço de significados em comum para que 
aquele fragmento se torne inteligível. 
Um exemplo desse comportamento na internet pode ser visto com o meme “Queria 
estar morta”. A expressão foi dita por Lana Del Rey, uma cantora estadunidense, durante uma 
entrevista ao jornal The Guardian. Ao ser questionada se realmente desejava a morte, insistiu: 
“Eu realmente queria (estar morta). Não quero continuar fazendo isso. Mas estou”. Em poucos 
dias, na internet, a expressão passou a ser referência para aquilo que somos obrigados a fazer, 
porém não desejamos–como o fato de precisar acordar segunda-feira de manhã em dia chuvoso 
para ir trabalhar. O meme pode ser usado em diversos contextos e possibilidades, com as mais 
variadas aplicações, sempre remetendo ao fato de se fazer algo que não é agradável. 
No contexto do GDU, Nárnia116 se refere a um filme/livro no qual há um mundo 
fictício constituído por magia e seres fantásticos para o qual o acesso se dá ao entrar em um 
guarda-roupa. A inteligibilidade do meme é possível uma vez que muitos dos participantes do 
grupo eram adolescentes, o principal público alvo da película na época de seu lançamento. 
Devido a essa ideia, de que entrar em um guarda-roupa é vivenciar um mundo fantasioso e sair 
do armário é retornar à realidade, Nárnia passou a ser referência não apenas ao filme, mas um 
sinônimo do armário gay, ou seja, viver em Nárnia é viver escondido, ocultando desejos e 
práticas sexuais não heteronormativas. 
                                                 
115 Como explicitado no capítulo 1, a internet possui a caraterística de ressignificar elementos destinados a um uso 
para outros usos não esperados, no mesmo sentido, meme também passou a compreender pequenas frases ou 
expressões, não se localizando apenas em imagens, mas em fragmentos de informação “autoexplicativas”.  
116 O livro, “As Crônicas de Nárnia: O Leão, a Feiticeira e o Guarda-Roupa” que descreve as aventuras no universo 
ficcional de Nárnia, foi publicado em 1950 por C. S. Lewis, recebendo sua adaptação para obra cinematográfica 
no ano de 2005, com o mesmo nome. 
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Segundo Sedgwick (2007), o armário é uma ferramenta de controle da sexualidade 
que rege e mantém a divisão binária hetero-homo, caracterizando-se por um conjunto de normas 
que não são explícitas, porém rigidamente instituídas. Desse modo, o espaço público se 
transforma em sinônimo de heterossexualidade, enquanto as relações homossexuais são 
relegadas ao âmbito do privado. Para os membros do GDU, viver no armário em um ambiente 
como a Unicamp, espaço no qual deveria ocorrer para muitos um questionamento das 
normatividades, é visto como uma afronta por seus pares. Ou seja, na Unicamp, para os 
membros do GDU, viver no armário é visto como algo depreciativo. 
Esse questionamento do viver no armário através da referência ao entretenimento 
aparece em outros momentos no GDU. Esse foi o caso do compartilhamento de uma resposta 
da escritora da saga de Harry Potter, J.K. Rowling, a um tweet de uma fã. A curiosa fã 
perguntava se era seguro assumir que Hogwarts (o universo fictício criado pela autora), 
possuindo uma variedade de pessoas, incluiria também os LGBT. A resposta da autora veio 
rapidamente com um: “Mas é claro”, conjuntamente com uma montagem (figura 26) feita por 
integrantes da The Youth Project, uma organização LGBT da Nova Escócia. A imagem traz os 
seguintes dizeres: “Se Harry Potter nos ensinou alguma coisa, é que ninguém deve viver em um 
armário”. A frase, com seu duplo sentido, faz referência à primeira moradia de Harry, um 
armário embaixo da escada na casa dos tios, e ao armário que muitos integrantes do GDU 
experienciaram e/ou experienciam em suas vidas. 
Novamente, o uso e a escolha da saga Harry Potter para ser uma espécie de porta-
voz dos direitos LGBT não é apenas uma feliz coincidência. Trata-se de um elemento próprio 
a um fazer político que envolve características marcantes de determinada geração, como 
também de determinados estratos sociais. Esse fazer político tem como uma de suas 
características a apropriação de elementos do universo do entretenimento de modo a produzir 
uma pedagogia e politização. Nesse sentido, ao utilizar referências das obras de Harry Potter, 
ou remeter às falas de personagens nos livros (“Se você quer saber como um homem é, veja 
como ele trata os inferiores, e não os seus iguais”117), tem o objetivo de acessar um arcabouço 
referencial em comum com um grupo de pessoas. 
 
Figura 26: Tweet da escritora J.K. Rowling. 
                                                 




Fonte: imagem publicada no Twitter e capturada pelo autor. 
No livro “Memes in Digital Culture”, a pesquisadora Limor Shifman (2013) aponta 
que entre os memes, os memes políticos, de modo geral, se apresentam de três formas diferentes: 
(1) como meio de persuasão, (2) como modo de articular protestos de base em movimentos 
sociais e na sociedade civil e (3) como modo de expressão política e de discussão pública. 
Complementando esta visão, o pesquisador Pedro Lenhard, da Diretoria de Análise de Políticas 
Públicas da Fundação Getúlio Vargas no Rio de Janeiro, em entrevista para o jornal on-line 
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Nexo118 defende que os memes políticos são resultado de uma reflexão com base em alguma 
percepção moral e que geralmente servem para aumentar a atenção para situações em que as 
pessoas precisam de mudança ou melhoria.  
O ponto chave, segundo Lenhard, é que essa reflexão, e sua consequente 
comunicação, se adaptam à linguagem presente na internet, incorporando elementos nativos da 
rede, como o mashup. De acordo com Buzato et all, (2013), o mashup consiste na criação de 
objetos que combinam duas ou mais fontes, porém não apenas recriando-as ou se remetendo a 
elas, mas reproduzindo parte dessas e fazendo-as convergirem e recombinarem-se. Jenkins 
(2009), em sua obra Cultura da Convergência, aponta que os fenômenos de convergência e 
participação relacionados às tecnologias digitais aparecem nitidamente no mundo do 
entretenimento, mas não se restringem apenas a esse, espalhando-se gradativamente para outros 
campos como a educação, a ciência e a política. 
Miller (2011) aponta que essa convergência na produção e publicação de mashups 
indica alterações na relação entre o usuário da internet e os objetos de mídia, dado que com a 
popularização da internet estão disponíveis diversas possibilidades de experimentação, edição 
e manipulação de conteúdos que escapam ao controle e previsão de seus produtores. Desse 
modo, como no processo de bricolagem na confecção de fanzines, produzidos desde os anos 
1980 pelas jovens anarcofeministas da cena anarcopunk estudadas por Marques (2016), o 
usuário de internet encontra maiores possibilidades de participação na criação de conteúdo, 
bastando ter uma conexão com a rede mundial de computadores e os programas necessários 
(muitos dos quais se encontram acessíveis na própria rede). Seguindo por este caminho, Sachs 
(2015), aponta que a produção de diferentes tipos de mashups não é processo aleatório e 
desprovido de significados,  
 
[…] mas pode constituir, em muitos casos, uma operação discursiva, que torna 
possível reconhecer cada texto (ou mesmo fragmentos de um texto) como um 
conjunto de associações semióticas, constantemente atualizadas a cada nova 
ocorrência, a depender da possibilidade, apresentada por cada leitor, de recuperar as 
referências e interconexões que nele subjazem (SACHS, 2015:136). 
 
Da política com o mundo do entretenimento, a “mistura”, criada nessa bricolagem, 
ou no mashup de acordo com a linguística, potencializa o poder de viralização e facilita a 
construção de metáforas que simplificam e facilitam a compreensão da mensagem por trás do 
                                                 
118 FREITAS, A. Qual o papel dos memes na discussão política. Disponível em: 
<https://www.nexojornal.com.br/expresso/2016/05/14/Qual-o-papel-dos-memes-na-discuss%C3%A3o-
pol%C3%ADtica>. Acesso em: 14/mai/2016. 
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meme político. Nesse sentido, comparar alguém preconceituoso a um vilão é um exemplo desse 
recurso de criar metáforas explicativas. 
 
Figura 27:Meme“Harry Potter”. 
 
Fonte: imagem publicada no perfil de um integrante do GDU e capturada pelo autor. 
 
Entretanto, apesar dos memes simplificarem e tornarem mais acessíveis a discussão 
política, o uso dos memes no debate político contribui para uma polarização e superficialização 
do debate. Parte dessa superficialização decorre da ideia de que há vilões e heróis comparáveis 
a personagens do mundo do entretenimento. Podemos ver essa operação na imagem acima, na 
qual o menino loiro, um vilão na franquia Harry Potter, é associado com a ideia de uma pessoa 
que reclama do politicamente correto. Em resposta, a senhora/professora, vista como heroína 
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na saga, responde que “o mundo continua legal para quem não é babaca”, retirando pontos da 
casa Sonserina119 por conta da reclamação do aluno em não aceitar a mudança dos tempos. 
De acordo com Jamie Bartlett, diretor do centro de análise de Social Media do Think 
Thank Demos, na publicação do Nexo: 
 
A política viral pode ser divertida, mas me deixa nervoso. [...] gosto de política 
argumentativa, agressiva, de volume alto, mas sempre que possível precisa e 
detalhada. E a política viral é o oposto disso. Curta, super simplificada, rápida e 
apresenta oportunidades escassas para discussão. O que importa são as visualizações, 
os cliques, os compartilhamentos e as curtidas (FREITAS, 2016). 
 
Exemplos dessa polarização e simplificação podem ser encontrados no GDU. 
Porém, em muitos casos, o uso de memes serve como ponto de partida ou instigação de debates 
acalorados no grupo. Todavia, em outros casos, por se tratar de simplificações, os memes podem 
receber diferentes leituras, como é o caso observado em uma discussão que surgiu em minha 
timeline acerca da noção de “ideologia de gênero”. 
Figura 28:“Ideologia de Gênero”. 
 
Fonte: imagem publicada no perfil de um integrante do GDU e capturada pelo autor. 
                                                 
119 Na saga de Harry Potter existe uma competição anual entre as quatro diferentes casas (Grifinória, Lufa-Lufa, 
Corvinal e Sonserina) do colégio de magia e bruxaria de Hogwarts – uma espécie de escola de formação de jovens 
bruxos – em que todo final de ano letivo é premiada a casa com mais pontos.  
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A imagem alude à noção de identidade de gênero, que remete ao modo como nos 
identificamos e nos apresentamos perante a sociedade dentro dos padrões de gênero 
estabelecidos socialmente. Já a discussão acerca de “ideologia de gênero” remonta a uma 
formulação, por parte de setores conservadores e religiosos, que maneja elaborações oriundas 
do construcionismo social, de modo a afirmar que o gênero é conscientemente escolhido, 
contrariando a perspectiva de um “sexo natural” (FRY; CARRARA, 2016; ZANOLI; 
MASCARENHAS NETO, 2016). Tal discussão obteve grande visibilidade por conta do Plano 
Nacional de Educação de 2014, um conjunto de diretrizes para a educação brasileira. Como 
apontam Zanoli e Mascarenhas Neto (2016):  
 
Sua redação inicial trazia o objetivo de superar as desigualdades educacionais, dentre 
elas, as de gênero e sexualidade. Setores contrários aos direitos sexuais nomearam 
“ideologia de gênero” os esforços a favor de uma educação não discriminatória no 
que se refere a gênero e sexualidade. Sob influência desses setores, o texto aprovado 
propunha “superar todas as formas de discriminação”, excluindo os termos “gênero” 
e “sexualidade” constantes na redação anterior (ZANOLI; MASCARENHAS NETO, 
2016:78). 
 
Esse embate acerca da “ideologia de gênero” também teve repercussão nas redes 
sociais, como é possível ver tanto em leituras como a da imagem anterior (figura 28) como 
respostas a essa leitura, como visto na figura abaixo: 
Figura 29:“Ideologia de Gênero”, resposta. 
 
Fonte: imagem publicada no perfil de um integrante do GDU e capturada pelo autor. 
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Apesar da simplificação, o argumento de que “o que importa é o conteúdo e não a 
embalagem” tenta responder, ao seu modo, à provocação da imagem anterior. Não é possível 
saber se o autor da resposta conhece teorias do construcionismo social de gênero e sexualidade, 
porém ocorreu uma tentativa de resposta. Além disso, algumas pessoas trans* compartilharam 
em seus perfis essa figura-resposta, levando dessa forma a discussão também para sua rede de 
amigos.  
Outro exemplo desse esforço de “traduzir” o construcionismo social em relação às 
questões de gênero e sexualidade se dá com a criação do genderbread. Aproveitando-se da 
semelhança fonética entre as palavras ginger (gengibre) e gender (gênero) do inglês, criou-se 
uma imagem denominada de genderbreadperson, ou homem biscoito em português, para 




Fonte: imagem publicada no GDU e capturada pelo autor. 
 
O genderbreadperson, no GDU e em outros espaços do Facebook, foi usado muitas 
vezes para explicar, de modo didático, o que é a identidade de gênero. No GDU, em específico, 
ela chegou a contar com diferentes versões atualizadas a partir dos debates sobre a adequação 
da terminologia e sua utilização. Na figura acima temos a seguinte descrição: “Identidade de 
gênero é a forma como você, na sua cabeça, pensa sobre você mesmo. É a química que compõe 
você e como você interpreta isso”. Porém, ao tratar-se da internet, um espaço em que uma 
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imagem pode ser facilmente descontextualizada, e seus usos e sentidos podem receber 
diferentes leituras, o genderbreadperson passou a ser lido, em alguns espaços, como indicando 
uma escolha consciente da identidade de gênero. 
Esse tipo de compreensão pode ser encontrado em diversos outros grupos da rede 
social, entre eles o da própria Unicamp, no qual alguns participantes argumentavam que agora 
seria “possível ser homem em um dia e mulher em outro”. Entendendo que ativismo é disputa, 
alguns outros usuários explicavam que essa “escolha” não é consciente e que, quando há 
mudança, esta não se dá de modo tão rápido. Essa explicação, no entanto, muitas vezes não 
alcançou de imediato o efeito desejado. Em uma rede social como o Facebook, com uma 
dinâmica rápida, em que debates podem durar minutos, e na qual os likes/curtidas resultam em 
influência e autoridade sobre determinado conteúdo/assunto, ocorre que nem sempre o 
indivíduo que possui mais likes/curtir é quem tem maior conhecimento acerca de determinado 
conteúdo, e que nem sempre as pessoas acompanham os debates de modo a superar as 
simplificações. 
Essa dinâmica não é exclusiva ao Facebook, outras redes sociais como o YouTube 
e o Instagram operam com parte de sua interatividade focada nessa lógica de que um maior 
número de likes indicaria um maior reconhecimento, fazendo daquele conteúdo publicado mais 
legítimo e validado. Se no Facebook o botão de like/curtir muitas vezes representa uma boa 
avaliação, ou reconhecimento, pelos usuários da rede social, o Gostei e Não Gostei no YouTube 
e o símbolo de coração no Instagram têm o mesmo objetivo avaliativo. Como apontado no 
capítulo 1, no início de 2016 o Facebook acrescentou outros novos cinco botões além do 
like/curtir, nomeados como reações: Love, Haha, Wow, Sad e Angry (Amei, Haha, Uau, Triste 
e Grr), uma vez que usuários da rede reclamaram que o like/curtir era insuficiente para 
demonstrar como se sentiam em relação às postagens. 
Os memes, para além das reações adicionadas pelo Facebook, possibilitam outro 
modo de reagir ao conteúdo postado, como também outro modo de se utilizar a rede social, 
próprio da web 2.0e que se aproxima de uma das características da cultura punk: o faça-você-
mesmo. Marques (2016) mostra que na construção dos fanzines, sua cópia e distribuição ficaria 
a encargo daquele indivíduo ou coletivo que se responsabilizaria por escrever e construir o 
material. Não existe uma periodicidade estimada para a produção dos fanzines e sua distribuição 
é rizomática120.  
                                                 
120 Rizoma é um conceito concebido e elaborado por Deleuze e Guatarri (2000) baseado na noção de rizoma da 
botânica – na planta o rizoma é o caule que nasce de forma horizontal, formando muitas linhas, podendo ou não, 
142 
 
Ao dizer que a distribuição dos fanzines é rizomática, Marques indica que o zine é 
entregue inicialmente a um grupo de pessoas previamente conhecido, formando uma linha de 
troca horizontal. Essas pessoas, ao se identificarem com o conteúdo, realizam mais cópias e 
distribuem em sua localidade e rede de contatos, formando outra rede não hierárquica de 
distribuição daquele conteúdo. Da mesma forma, no caso dos receptores não se identificarem 
com aquele conteúdo, o fanzine pode desaparecer facilmente pois não será multiplicado e não 
gerará novas conexões. No mesmo caminho, ao não se identificar ou não concordar com algum 
conteúdo do fanzine, pode-se escrever outro zine com outra opinião, que poderá ser distribuído 
de forma semelhante à anterior. 
Ao observar os memes que circulam nas redes sociais, em especial os políticos, é 
possível ver como essa concepção rizomática opera a todo momento, com usuários que 
concordam com aquele meme e o replicam e, no caso de não concordarem, o refutam ou não o 
replicam. Assim, de modo semelhante aos fanzines, os memes, por meio da sua bricolagem, do 
faça-você-mesmo, de diferentes conhecimentos, distintas leituras e interpretações da sociedade, 
possibilitam aos usuários meios de expressarem suas opiniões e sentimentos sobre diversos 
assuntos. No GDU, os memes são utilizados para suscitar discussões ou exemplificar um 
conhecimento – como o caso do genderbread –, ou para desqualificar um debate, como na 
segunda cisão do grupo (figura 21, p.108). Porém, os memes apenas têm seu objetivo alcançado 
se seus interlocutores o compreendem. Muitas vezes essa compreensão ocorre pela via do 
compartilhamento e reconhecimento de significados em comum e pelas emoções suscitadas por 
aquele pequeno pedaço viral de informação. Juntamente com os memes, o fazer político 
presente no GDU mobiliza também outro importante elemento em suas discussões: as emoções. 
 
  
                                                 
em suas múltiplas partes, chegar à superfície. No viés filosófico, é multiplicidade e heteroneidade, o entremeio, 
um encontro ou desencontro, ruptura ou emergência. 
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3.3. Emoções no GDU 
 
O fazer político voltado à mudança de mentalidades, presente no GDU, muitas 
vezes está envolto em uma alta carga sentimental, na tentativa de mobilizar os outros integrantes 
para determinados assuntos por meio do reconhecimento. Há um debate no campo da filosofia 
política em torno de diferentes compreensões da teoria do reconhecimento, protagonizado por 
Nancy Fraser (2003) e Axel Honneth (2003). A compreensão de Fraser está voltada para 
análises das construções e proposições de políticas de reparação social, enquanto Honneth 
segue por um caminho de análise da construção da luta social, aproximando-se também da 
dimensão subjetiva moral da produção dos conflitos sociais. Essa última proposição é entendida 
como a que mais se aproxima da temática desta pesquisa. Para Honneth (2009), existiria uma 
diferenciação entre três esferas do reconhecimento: amor, lei e solidariedade. A primeira esfera 
de reconhecimento intersubjetivo seria o amor, sendo esse desenvolvido nas relações com as 
figuras familiares. A principal incumbência desse reconhecimento estaria relacionada ao 
processo de individuação e de produção de autoconfiança. Como aponta Carvalho (2015), ao 
analisar relatos das pessoas trans*, o afastamento do núcleo familiar e a perda de círculos de 
amizades após o início da transição causaria prejuízos à formação dos sujeitos. Não se trata de 
defender que todas as pessoas deveriam ter um “núcleo familiar saudável”, mas de marcar uma 
esfera política das relações sociais, uma vez que a ausência de reconhecimento acarretaria esse 
tipo de prejuízo.  
Já a segunda esfera, a lei, centrar-se-ia não apenas “na capacidade abstrata de poder 
orientar-se por normas morais, mas também na propriedade concreta de merecer o nível de vida 
necessário para isso” (HONNETH, 2009:193). Ou seja, a autonomia do sujeito apenas poderia 
se manifestar no plano político uma vez que este sujeito fosse dotado de reconhecimento 
jurídico. Desse modo, o não reconhecimento dessa esfera se traduziria em privação de direitos, 
como a demanda pela facilitação da alteração de nome e sexo no registro civil, por parte das 
pessoas trans*. 
Por fim, a solidariedade viria de uma estima social, possibilitando aos sujeitos uma 
relação positiva com suas capacidades e propriedades concretas, relacionada às características 
particulares que diferenciam as pessoas. Assim, o não reconhecimento dessa última esfera 
resultaria em discriminações, agressões e assassinatos. Nesse sentido, o desrespeito (ou não 
reconhecimento) poderia envolver diferentes esferas quando as expectativas do sujeito não 
fossem supridas na interação social. Em especial, segundo Honneth (2009), seria a falta de 
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reconhecimento jurídico e de estima social que caracterizaria as forças catalisadoras de diversas 
lutas sociais e lutas por reconhecimento.  
A abordagem da antropologia das emoções ajuda, nesse aspecto, a apreender a 
imagem multifacetada dos atores políticos envolvidos, com uma ampla gama de objetivos e 
motivações, gostos e estilos, dores e prazeres. Lutz e Abu-Lughod (1990), em sua proposta de 
uma análise das emoções “contextualista” defendem que seria preciso observar as emoções nos 
contextos específicos estudados. Essa proposta teórica é baseada na noção foucaultiana de 
discurso, entendida como “uma fala que forma aquilo sobre o que fala”. Assim, seria possível 
compreender a emoção como um discurso e, além disso, entender a existência de uma 
micropolítica das emoções e sua capacidade de atualizar, na vivência subjetiva, aspectos do 
nível macro da sociedade. Por este ângulo, é interessante explorar as emoções nas lutas por 
reconhecimento. Em coletânea reunida no livro “Passionate Politics: Emotions and Social 
Movements” (GOODWIN; JASPER; POLLETTA, 2001), os organizadores argumentam que o 
reconhecimento em determinada causa possibilitaria a conexão de pessoas com suposições e 
crenças compartilhadas, sendo essas tão importantes quanto os laços afetivos entre seus 
membros.  
De acordo com os autores, “aceitamos o convite de um amigo para uma 
manifestação porque gostamos dele, ou porque tememos a sua desaprovação se o recusarmos, 
não apenas porque estamos de acordo com ele” (GOODWIN; JASPER; POLLETTA, 2001:08, 
tradução livre). Além disso, por meio do afeto ocorreria uma construção da identidade coletiva 
em torno da causa, utilizando-se de um sentimento de solidariedade entre os membros de um 
movimento social em si, sugerindo laços de confiança, lealdade e afeto. 
Emoções, segundo os autores, também seriam mobilizadas nos movimentos sociais 
para acionar a resposta emocional em outras pessoas, encorajando respostas politizadas em 
outros sujeitos. A exposição das emoções em uma situação de discriminação operaria na 
evocação de sentimentos semelhantes nos outros, lembrando-os de suas próprias experiências. 
Em muitos contextos de desabafo, segundo Whittier (2001), um sentimento de raiva é evocado 
(por exemplo, a facilidade de se sentir irritado ao presenciar maus-tratos a outra pessoa), mas 
também um sentimento de não estar sozinho ao compartilhar a história, que inclui as sensações 
de conexão, apoio e segurança. Pode-se evocar ainda um sentimento de ausência de culpa e de 
medo ao encontrar semelhantes (“Eu não sou o único que experimentou isso, portanto, não é 




Ao olharmos para a trajetória do GDU, apresentada no capítulo anterior, é possível 
perceber todos os elementos tratados acima. O grupo permite aos membros um processo de 
promoção de autoconfiança, de identificação como sujeitos de direitos, e de percepção como 
parte de um coletivo. Nesse processo de reconhecimento, as relações de amizade entre os 
membros do grupo mostraram-se igualmente importantes, uma vez que os integrantes 
adicionavam os amigos ao grupo e uma identidade coletiva era forjada: universitários LGBT. 
Tal identidade começou a mostrar sua força no compartilhamento de histórias de discriminação 
vividas pelos integrantes, sendo que algumas resultaram nos beijaços, possibilitando a criação 
de solidariedade e apoio entre seus participantes, mesmo com constantes embates e cisões. 
Se por um lado as emoções e vínculos afetivos permitem a construção da igualdade, 
elas também são mobilizadas pelos sujeitos na expressão de seus sentimentos em relação a 
situações do cotidiano. Em diversas publicações no grupo as emoções eram acionadas na 
construção discursiva para justificar um determinado posicionamento e, de um modo geral, 
sempre relacionadas à empatia ou à raiva para demarcar posições. Algumas expressões eram 
recorrentes, como “você não sabe o que eu sinto”, “não sabe o que eu sofri”, “você está sendo 
muito agressiva”. A recorrência da referência à vivência e/ou à experiência – ou mais 
diretamente ao sofrimento – era comum também após algumas trocas de mensagens em 
postagens acaloradas. 
Joan Scott (1998) traz uma interessante reflexão sobre essa questão do acionamento 
da experiência e do que “poderia ser mais verdadeiro do que o relato da própria pessoa a respeito 
do assunto que ela vivenciou?”. A autora argumenta que seria justamente esse tipo de apelo à 
experiência como “prova incontestável e como ponto de explicação originário – como 
fundamento sobre o qual a análise se baseia – que enfraquece o impulso crítico de histórias da 
diferença” (SCOTT, 1998). O risco, segundo a autora, recairia em tomar como autoevidentes 
as identidades dos sujeitos que estão sendo analisados e naturalizar suas diferenças. Desse 
modo, em vez de compreender como a diferença é estabelecida, seria necessário entender como 
a diferença opera e como e de que maneira a diferença constitui sujeitos que veem e atuam no 
mundo: 
 
Tornar visível a experiência de um grupo diferente expõe a existência de mecanismos 
repressivos, mas não sua lógica ou seus funcionamentos internos; sabemos que a 
diferença existe, mas não a entendemos como constituída em relação mútua. Por isso 
precisamos nos referir aos processos históricos que, através do discurso, posicionam 
sujeitos e apresentam suas experiências. Não são indivíduos que têm experiência, mas 




Contudo, a experiência é uma parte integrante da linguagem cotidiana, servindo como 
um modo de falar sobre o acontecido, de estabelecer similaridade e diferença. A autora também 
argumenta no sentido de que “experiência não é autoevidente nem direto; é sempre contestada 
e, portanto, sempre político”. É preciso trazer a experiência não como a origem da explicação, 
mas como o que queremos explicar. 
Ao se recorrer à experiência e ao estabelecimento de pontos de similaridade, o 
intuito dos membros do GDU é gerar empatia e questionar os valores e normas “tidos como 
certos” antes das problematizações, conquistando aliados para determinada pauta. Tal 
ampliação dos limites das vidas vivíveis, ao mesmo tempo em que influencia mentalidades, ao 
apelar tão fortemente para a experiência e para a mobilização da empatia, também forja novos 
limites e parâmetros para a produção de subjetividades. 
Brah (2006) discorre que experiência seria um processo de significação do que 
chamamos de “realidade”, uma forma de atribuir sentido, tanto simbólica como narrativamente, 
sendo o lugar da formação do sujeito. A experiência, então, se apresentaria como um lugar de 
contestação, “um espaço discursivo onde posições de sujeito e subjetividades diferentes e 
diferenciais são inscritas, reiteradas ou repudiadas” (BRAH, 2006:361). Como argumenta a 
autora:  
 
Pensar a experiência e a formação do sujeito como processos é reformular a questão 
da “agência”. O “eu” e o “nós” que agem não desaparecem, mas o que desaparece é a 
noção de que essas categorias são entidades unificadas, fixas e já existentes, e não 
modalidades de múltipla localidade, continuamente marcadas por práticas culturais e 
políticas cotidianas (BRAH, 2006:361). 
 
Na medida em que os sujeitos mobilizam a experiência, constituindo-a nesse ato de 
narrar, produzem-se também sujeitos e subjetividades. Conforme salienta Facchini (2009), em 
relação a ativistas LGBT brasileiros dos anos 1990 e 2000, noções como vulnerabilidade e de 
transversalidade, oriundas de contextos de produção acadêmica e já retomadas a partir do uso 
no contexto da gestão de políticas públicas, seriam manejadas nas disputas por reconhecimento 
no contexto da participação socioestatal. Porém, a noção de transversalidade teria sido 
reinterpretada nas relações dos ativistas com o Estado, adquirindo o sentido “de uma operação 
que sobrepõe segmentos e soma opressões, num processo que remete a tensões na interpretação 
de interseccionalidades (FACCHINI, 2009:144; itálicos da autora)”. Aguião (2016), 
pesquisando o contexto das Conferências Nacionais LGBT na passagem para os anos 2010, 
descreve como diferentes marcadores de diferença são evocados numa disputa acerca de “qual 
a medida do sofrimento a ser utilizada como parâmetro para a criação de mecanismo de proteção 
e garantia de direitos” (AGUIÃO, 2014:294). 
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Embora no contexto do GDU a ênfase esteja recaída sobrea noção de experiência e 
o emprego se dê fora de espaços de participação socioestatal, a dinâmica de disputa por 
legitimidade no que tange ao reconhecimento permanece, guardando assim similaridades em 
relação às experiências de ativistas LGBT das décadas anteriores. Permanece também o 
acionamento de uma operação de soma de opressões como indicativo de maior sofrimento e, 
portanto, maior legitimidade. Tal operação não é característica apenas do movimento LGBT ou 
do contexto brasileiro.  
Brah (2006), em discussão sobre o movimento feminista britânico dos anos 1980 e 
das relações de duas modalidades desse feminismo, o “feminismo negro” e o “feminismo 
branco” apontou:  
Supunha-se que o mero ato de nomear-se como membro de um grupo oprimido 
conferisse autoridade moral. Opressões múltiplas passaram a ser vistas não em termos 
de seus padrões de articulação, mas como elementos separados que podiam ser 
adicionados de maneira linear, de tal modo que, quanto mais opressão uma mulher 
pudesse listar, maior sua reivindicação em ocupar uma posição moral mais elevada 
(BRAH, 2006: 348). 
Nesse sentido, quanto mais opressões uma pessoa vivência (ou sofre), – a partir de 
uma lógica na qual as opressões produzem mais e menos oprimidos – mais legítimas seriam 
suas reivindicações enquanto sujeito político. Assim, as opressões de raça, de classe, de 
geração, de sexualidade, de gênero, dentre outros, seriam acionadas para articulação na 
construção dos sujeitos e de seus discursos. 
Essa característica é encontrada no GDU. Em mais de uma publicação, pessoas 
reivindicam termos como gay, cis, branco, classe média para justificar seu comportamento ou 
explicitar seu ponto de vista. O acionamento das categorias privilégio121 e/ou opressão (a 
depender do contexto) e seu direcionamento a sujeitos envolvidos em uma discussão indicaria 
como, muitas vezes, os marcadores sociais da diferença são convocados para acusar ou 
reivindicar uma posição moral mais elevada. 
Entretanto, no contexto observado, há um grande número de sujeitos que se 
reivindicam ativistas dos direitos LGBT, pois desconstruíram seus preconceitos por meio do 
GDU e de outros espaços. Nessa lógica, existe dentro do grupo também uma dicotomia 
valorativa entre termos como heterossexuais em oposição a homossexuais, cisgêneros oposto a 
transgêneros, brancos em contraponto a negros e ricos/classe média contrapostos a pobres. 
Todavia, internamente a essas categorizações operam outras diferenciações, como no caso de 
                                                 
121Privilégio refere-se a características entendidas como pertencentes ao opressor, por exemplo, ser um homem 
cisgênero é privilégio se comparado com um homem transgênero. 
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homossexuais que podem ser homens ou mulheres. Essas operações de classificação e 
dicotomização, levadas ao seu limite no acionamento do sofrimento como modo de obter capital 
político, produzem diferentes sujeitos que constroem identidades coletivas baseadas em 
identidades individuais. Em algumas situações, tal dinâmica foi apontada em tom de deboche: 
numa conversa no bandejão a respeito de uma postagem, um dos integrantes do GDU afirmava 
“chegamos ao ponto de que apenas gay, cis, negro, japonês e canhoto poderá falar dos gay, cis, 
negro, japonês e canhoto”. 
Outra característica presente no GDU, e em muitas discussões no âmbito do on-
line, é um deslizamento entre o plano individual e o estrutural. Desse modo, a transfobia passa 
de desigualdade ou opressão no plano estrutural, que se expressa a partir de determinadas 
atitudes dos sujeitos, a algo que habita o próprio sujeito.  
Alguns indivíduos, sobretudo aqueles que não trazem a experiência ou não habitam 
o lugar de oprimido em relação à determinada opressão, são tidos como opressores em 
potencial. Contudo, em algumas situações, essa lógica é posta em questionamento pelos 
próprios participantes. Um episódio de discriminação, ocorrido no Dia da Mentira de 2014, 
exemplifica tanto como as emoções são acionadas no discurso relatado, quanto como essa 
lógica dicotômica é levada ao seu limite. 
 
Teco [01-04-2014] 
Ontem tive uma noite péssima no Bar do Zé, porque sofri homofobia. [...] 
O segurança foi extremamente grosseiro e eu o questionei dizendo que não 
precisava tratar a gente daquela maneira. Disse a ele que ele estava faltando 
com o respeito. Então se travou um bate boca e no calor da coisa, naquele 
contexto de fila, eu soltei a máxima de que o cliente tem sempre razão. Mas 
isso depois de ele me atacar verbalmente, tentar me humilhar. Infelizmente, 
não me veio outra coisa na cabeça. 
Nessa hora, interveio um funcionário do bar, não sei se é gerente ou dono, 
whateva, dizendo que “não, nem sempre o cliente tinha razão”. Na verdade, a 
questão nem era essa. Só estava pedindo um pouco mais de respeito. O detalhe 
é que eles já estavam de saco cheio da festa, havia acontecido outros 
incidentes, como o caso de uma amiga que foi montada e foi impedida de usar 
o banheiro feminino e de outro amigo que foi humilhado, xingado, ameaçado 
de violência por ter entrado no banheiro feminino sem querer (ele tava 
bêbado). Acontece que se tratava de uma festa gay, ou melhor, gayfriendly 
[...] 
Quando o gerente/chefe, digamos assim, se dirigiu a mim, ele foi mais 
estúpido ainda e quase me escorraçou do lugar. Foi quando eu perdi a 
paciência de vez, me senti acuado e pressionado, e disse que se eles 
continuassem me tratando daquela forma eu os “colocaria no pau”. Daí 
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encerrei o bate boca e fui embora. Quando eu estava perto da porta, o chefe 
veio atrás de mim, me seguindo e aproveitou a expressão “colocar no pau” e 
disse num tom ameaçador e sarcástico: vc vai colocar no pau, né? Vc gosta de 
um pau, né? Sem pestanejar eu disse que sim, que gostava de pau. E taquei a 
pergunta: vc é homofóbico? 
Ele olhou pra mim e disse na lata: “Sim, sou homofóbico”. 
 
Alguns comentários foram feitos após o relato de Teco – inicialmente, os membros 
do GDU concordaram com a opressão sofrida pelo garoto. Entretanto, outros apontaram o 
combate de uma opressão (homofobia) acionando outra (classe). Apesar da carteirada de Teco 
(justificada por ele como não intencional no fim de sua fala), a discussão no grupo seguiu na 
linha de que não se deve combater uma opressão com outra, com diversos membros discutindo 
como combater opressões no calor do momento sem ser opressor.  
Horas mais tarde, a casa noturna divulgou uma nota em sua página na rede social 
Facebook fornecendo seu ponto de vista a respeito da denúncia de Teco, que foi postada em 
sua página pessoal, na página da casa noturna e no GDU. 
 
Página do Bar do Zé [01-04-2014] 
Ola amigos do CAB e clientes q foram a última festa no BdZ na última 3af 
1\4. 
Fomos acusados neste dia por um cliente de comportamento homofóbico, 
logo o BdZ q sempre esteve diretamente ligado as mais diversas formas de 
manifestação da DIVERSIDADE SEXUAL em seus 15 anos de história. 
[...] 
No auge da loucura, os jovens queriam adentrar ao banheiro do Bar para 
continuar com a 'brincadeira sexual'. Caretice a parte e quem conhece o BdZ 
sabe q caretice não é a nossa praia, nós não permitimos q os clientes usem os 
banheiros do bar como motel, independente da opção sexual. Pois nessa hora 
nós tivemos de ser um pouco mais rigorosos com essas pessoas q de imediato 
passaram a nos acusar de homofobia. 
Bem isso não procede. [...] Assim nós gostaríamos de reiterar: o Bar do Zé 
sempre foi um lugar “PAN” sexual. Aqui nós sempre defendemos a 
diversidade com atitude. Inclusive por diversas vezes o nossa equipe já 
reprimiu atitude homofóbica ou de desrespeito especialmente com as 
mulheres por parte de meninos machistas.  
Obrigado 
equipe do BdZ 
  
Após a divulgação dessa nota na publicação iniciada por Teco, um número 
expressivo de participantes do GDU, anteriormente envolvidos na discussão, concordou que 
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apesar do preconceito de classe acionado por ele, a casa noturna mostrou-se despreparada para 
lidar com uma situação de homofobia. Além disso, o local também o teria atacado numa 
tentativa de desqualificar sua denúncia, tornando-o, ao ver dos membros do GDU, uma vítima. 
A partir do momento em que se publicou a nota da casa noturna, Teco deixou de ser visto pelos 
integrantes como um opressor (“o cliente tem sempre razão”) para ser categorizado como 
vítima. 
A nota, para alguns membros, apresentava erros imperdoáveis para um 
estabelecimento que sempre se anunciou como próximo da diversidade. Tais erros foram 
identificados no uso de termos como opção sexual e GLBT. Além disso, ao sugerir uma suposta 
obscenidade dos clientes, a casa noturna justificaria sua conduta, de acordo com alguns 
membros do grupo. Ao divulgar seu relato de homofobia no GDU, Teco procurou conquistar a 
solidariedade de seus pares. Em resposta, alguns participantes contestaram a nota na própria 
página da casa noturna, enviando a publicação para coletivos universitários, além de realizarem 
a denúncia do estabelecimento em diversos espaços on-line e off-line, com sugestões de boicote 
por parte de LGBT e Centros Acadêmicos que realizavam eventos no estabelecimento. 
Essa situação permite perceber o modo como emoções são mobilizadas e o 
sofrimento é exposto a fim de angariar apoios e reconhecimento, mas também indica uma 
pluralidade e uma disputa nos modos de acionamento da experiência e dos marcadores de 
diferença em contextos em que se solicita o apoio/reconhecimento. Embora em alguns 
contextos, como nas reivindicações de reconhecimento da legitimidade e do protagonismo, a 
mobilização de emoções apele a diferenciações a partir do sofrimento e a operações de soma de 
opressões, em outros a desigualdade social é tomada de modo contextualizado e os marcadores 
são tomados separadamente em sua atuação no contexto. A discussão em torno das duas notas 
mostra, assim, um conjunto de formulações em processo de construção pela via da disputa 





3.4. A desconstrução de preconceitos: potencialidades e paradoxos 
 
Assim como está em disputa no grupo o modo como diferenças e desigualdades são 
acionadas na busca de reconhecimento dos pares, há uma série de categorias e práticas 
acionadas no fazer político do GDU que estão em processo de construção por meio dos debates 
e embates no interior do grupo. Há paradoxos como o que diz respeito à operação da 
desconstrução de preconceitos a partir da ênfase na experiência e no protagonismo do oprimido. 
Há também potencialidades relacionadas às próprias características da operação da plataforma 
por meio da qual o grupo se comunica no âmbito do on-line e ao lugar de estudantes e futuros 
profissionais que ocupam. Este item procura pontuar alguns desses paradoxos e das disputas, 





3.4.1. Lugar de fala, protagonismo, privilégio e biscoiteiros: um debate em curso 
 
Em muitas discussões e problematizações do grupo, as emoções foram utilizadas 
como uma amálgama, na tentativa de traduzir uma situação de discriminação e opressão 
(sofrimento) para outras pessoas. Na primeira cisão, alguns membros apontaram que chamar 
uma travesti de “o” travesti era tão ofensivo quanto chamar um negro de carvão, em uma 
tentativa de conscientizar e apontar os privilégios dos outros membros. Assim, ao respeitar a 
identidade de gênero da travesti, ocorreria um processo de desconstrução do indivíduo, em que 
ele passaria a reconhecer seus privilégios e as opressões sofridas. Porém, nessa dinâmica de 
elencar privilégios e opressões, conforme já exposto, cria-se frequentemente uma situação em 
que a possibilidade de fala deveria pertencer por legitimidade ao oprimido e a contestação de 
um lugar ocupado por grupos dominantes: o lugar de fala (figura 30). 
 
Figura 31: Fluxograma “local de fala”. 
 
Fonte: imagem publicada no perfil de um integrante do GDU e capturada pelo autor. 
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No rompimento de determinadas configurações das relações sociais de poder, que 
estruturam os lugares sociais que conferem reconhecimento a cada pessoa, a voz ativa de grupos 
socialmente minoritários é essencial na afirmação da igualdade e das diferenças constitutivas 
de tais grupos, para a conquista de sua visibilidade, de suas reivindicações e de seus direitos. 
Contudo, há um paradoxo importante, recentemente situado por Carvalho (2017): 
 
O que me parece mais interessante, e preocupante ao mesmo tempo, é o uso de noções 
de “lugar de fala” como forma de garantir ou retirar legitimidade política de quem 
fala, ou escreve. Esta noção, associada ao conceito de interseccionalidade, aparece 
constantemente em postagens que enunciam uma série de marcadores sociais dos 
sujeitos envolvidos em determinado conflito político, ou “treta”. Assim, frases como 
“eu, enquanto mulher cis negra periférica e transfeminista” ou “este fórum 
hegemonizado por homens gays brancos cis de classe média” são acionadas como 
prova autoevidente do compromisso de diferentes sujeitos com projetos políticos 
pressupostamente antagônicos.  
Que os marcadores de gênero, raça/etnia, cor, classe, regionalidade, sexualidade, entre 
outros são fundamentais na construção das possibilidades de vida e também de fala 
dos sujeitos políticos, não há dúvida. O problema é a pressuposição de que tais 
marcadores sejam produtores automáticos e inquestionáveis de um projeto político 
determinado. A este processo, soma-se uma confusão política entre “falar com” e 
“falar por”, entre aliança e protagonismo político. Esta confusão leva, no limite mais 
absurdo dos conflitos políticos na internet, à inversão da pergunta de Gayatri Spivak 
(2010): não se tratando mais de “se pode o subalterno falar”, mas se atualmente “só 
poderia o subalterno falar”, e, quanto mais marcadores de subalternidade, maior seria 
a legitimidade política.  
[...] Em todos os casos, a categoria “lugar de fala” parece aberta a múltiplas 
interpretações. Desde uma resistência descolonial à força dos saberes científicos 
(principalmente da biomedicina) em circunscrever os problemas e as soluções para a 
vida das pessoas, independentemente do que as mesmas têm a falar; passando pela 
forte valorização da experiência vivida e encarnada na delimitação das violências 
sofridas, o que traz consigo a necessidade política de descrição das variadas 
especificidades sociais (frequentemente transformadas em individuais) em termos de 
classe, gênero, raça, sexualidade, local de moradia, etc.; chegando até a sanção na 
emissão de opinião, ou de fala mesmo, sobre determinado tema por parte de pessoas 
que não carreguem qualquer característica social ou individual que as conectem 
diretamente ao problema em questão122. 
[...] Há, então, uma contradição epistemológica: a enumeração de uma quantidade 
cada vez maior de marcadores sociais da diferença, que em certa medida compõe uma 
estratégia pós-estruturalista de esfacelamento das identidades unitárias; acaba por 
resultar numa soma, cujo resultado é sempre um, fortalecendo assim a própria 
identidade. Ou seja, há um retorno a um sujeito totalizado e único cuja injustiça sofrida 
é impossível de ser identificada em outro (CARVALHO, 2017). 
 
Assim, determinados usos da noção de lugar de fala têm levado a uma 
individualização de pautas coletivas. A supervalorização da experiência, do sofrimento e do 
lugar de subalternidade como fontes únicas e exclusivas de legitimidade para debater temas que 
abarcam a todos acaba por isolar ainda mais os grupos minoritários e desresponsabilizar os 
                                                 
122 Nota da citação: “Um exemplo disto está na frase: ‘Não dê pitaco sobre uma opressão que você não sofre’. Esta 




outros indivíduos nas lutas por igualdade e respeito. No GDU isso se expressou inicialmente 
com as pautas trans*, em que apenas pessoas reconhecidas pelo grupo como trans* poderiam 
apontar que outros membros foram transfóbicos. Em discussões sobre racismo, houve membros 
defendendo que brancos não podem apontar racismo, pois não vivenciam essa opressão. 
Outros, contudo, questionavam que se apenas negros puderem apontar racismo, em um grupo 
majoritariamente branco, como se combateria esse preconceito no GDU? Partes dessa questão 
foram respondidas por meio da atuação de Bia ao longo de sua trajetória no grupo, defendendo 
em diversos momentos que todos podem e devem falar sobre as questões trans*, inclusive para 
apontar transfobia em espaços nos quais não existam pessoas trans*. 
Juntamente com essa valorização do protagonismo de um grupo com seu lugar de 
fala específico (“só pode o subalterno falar!”), há uma confusão entre sujeitos classificáveis a 
partir de uma posição não marcada em determinados eixos de hierarquia social e a própria 
estrutura hierárquica de poder. Parte dos membros mais engajados no grupo, entretanto, 
defendem que é necessário diferenciar o modo como esses preconceitos se manifestam nos 
diferentes sujeitos, e que isso não significa ser tolerante com a reprodução de opressões, mas 
possibilitar ao outro desconstruir suas concepções pré-estabelecidas e compreender seus 
privilégios em uma sociedade desigual. Nessa busca pela desconstrução, o próprio discurso 
precisaria ser revisto: se para alguns membros do GDU “todo hétero é homofóbico”, entendido 
como um fato dado e imutável, esse discurso precisaria, para outros, ser reformulado para “todo 
hétero é potencialmente homofóbico” ou “todo hétero é um homofóbico em desconstrução”. E, 
nesse diálogo, se tornaria possível diferenciar pessoas que podem ser potenciais aliados de 
inimigos. 
Todavia, é necessário reconhecer que existem sujeitos com posições demarcadas 
que não estão abertos ao diálogo ou à desconstrução. Alice, acusada de transfobia pouco antes 
da segunda cisão, retornou seis meses depois ao grupo e pediu desculpas às pessoas trans* pelo 
modo como agiu. Em suas desculpas explicitou que passou a acompanhar algumas páginas de 
pessoas trans* no Facebook (como a de Amara Moira, relatando seus programas e sua 
transição) e que isso a teria feito perceber o que as pessoas trans* sofrem. 
Esse reconhecimento por parte de Alice, de ter sido opressora com as pessoas 
trans*em uma situação anterior, para alguns integrantes do grupo foi visto como querer 
biscoito. Ou seja, quando os considerados opressores passam a reconhecer e a criticar os 
regimes de opressão, parte do grupo tende a considerar que, mesmo que essa atitude seja 
benéfica aos oprimidos, o sujeito em questão estaria roubando o seu protagonismo. E o sujeito 
oprimido que reconhece e valoriza a atitude de desconstrução de seu opressor é alocado na 
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classificação acusatória de biscoiteiro. Se tal perspectiva tende a forjar algo como uma suposta 
essência opressora, no grupo e fora dele há contestações. Trata-se de um ponto forte nas 
disputas acerca das estratégias políticas acionadas no ativismo que se dá total ou parcialmente 
on-line. Vieira e Favero (2016), após publicarem textos em separado na internet refletindo 
criticamente sobre essas questões, obtiveram espaço para fazer essa discussão no blog “Agora 
que são elas” da Folha de São Paulo, no qual escrevem mulheres “com boa reputação na 
internet”. O texto, cujo título é “sobre ativismo e biscoito”, faz um trocadilho com Beauvoir – 
que não se nasce mulher é algo que todos sabem, mas parte do ativismo na internet parece 
ignorar essa informação: 
 
[...] também não se nasce pronto, de acordo com nossos conceitos, nossa linguagem, 
nossas definições. Não se trata de dar biscoitos ou justificá-los, mas de identificar que, 
em meio a tantos erros, os acertos são importantes. Alguns gestos, ainda que tortos, 
valem de alguma coisa. Às vezes, um pouco de tato é o que diferencia o avanço da 
estagnação. 
 
Se há paradoxos políticos importantes sendo criados pelas estratégias de politização 
em redes sociais, há também reflexões críticas e sujeitos que buscam lugares de maior 
visibilidade para difundir suas posições. Helena Vieira e Sofia Favero poderiam ser 
classificadas, assim como Amara e Bia, que integram o GDU, como reconhecidas 
“ciberativistas independentes”. O reconhecimento, a “reputação”, assim como seus vínculos 




3.4.2. Engajamento, “reputação”, popularidade e novas carreiras ativistas 
 
Tomando emprestada a frase célebre de Simone de Beauvoir, Daniliauskas (2016) 
faz uma reflexão sobre o processo de emergência de grupos organizados de jovens LGBT e de 
seu engajamento em sua tese de doutorado “Não se nasce militante, torna-se: processo de 
engajamento de jovens LGBT – Panorama histórico na cidade de São Paulo e cenário atual em 
Paris”. O autor apresenta como a internet teve grande papel na criação e articulação dos grupos 
LGBT juvenis estudados, analisando, por meio da ótica da sociologia do engajamento, como 
jovens LGBT se articulam em determinadas causas. Tanto nos grupos analisados por 
Daniliauskas, como nos ENUDS observados por Lima (2016), há uma crítica de setores mais 
jovens direcionada a um ativismo mais institucional e a espaços de participação socioestatal, 
que constituíram o cerne das apostas políticas da geração anterior. Em contrapartida, há uma 
valorização da internet como potencializadora da mudança de mentalidades, espaço para gerar 
empatia e resolver questões do cotidiano. Desse modo, a internet permitiria aos diversos 
indivíduos difundir e semear suas ideias, possibilitando a sujeitos, antes sem voz, contarem suas 
histórias e promoverem o debate sob suas perspectivas. Assim, esses novos atores se 
integrariam às malhas do movimento social e se somariam à multiplicidade de atores no 
sidestreaming do movimento LGBT. 
Entre esses novos atores, surgem ativistas que investem mais fortemente em uma 
atuação na área de comunicação, como é o caso de “blogs ou páginas não pessoais que se tornam 
muito acessados ou de canais na rede social de compartilhamento de vídeos YouTube” 
(FERREIRA, 2015; FACCHINI; RODRIGUES, no prelo). A figura de Bia e o blog 
Transfeminismo, do qual faz parte, podem ser situadas nesse sidestreaming, e como um dos 
exemplos do surgimento de “ciberativistas independentes” (CARVALHO; CARRARA, 2015). 
Essa nomenclatura refere-se a personagens surgidos na internet, com atuação intensa, que se 
tornam muito influentes e tendem a buscar a ampliação de sua visibilidade, possuindo 
considerável potencial de mobilização para debates, por meio de likes e compartilhamentos das 
publicações, bem como influência sobre debates e opiniões de outros internautas 
(CARVALHO; CARRARA, 2015). 
Ferreira (2015) se remete à importância da “reputação” na internet das ativistas que 
constroem cotidianamente o projeto Blogueiras Feministas, que se constitui, de acordo com a 
autora, como um dos mais importantes nódulos para situar o feminismo na internet no período 
e que assim como o blog Transfeminismo, no caso desta dissertação, se constitui como fonte 
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mobilizada cotidiana em espaços mais restritos de debate como é o caso do GDU. Ferreira 
define da seguinte maneira a noção de “reputação”: 
 
Reputação nesse caso refere-se ao conceito em que um sujeito é tido por sua presença 
na internet, que envolve assiduidade nas atividades da rede, capacidade de organizar, 
gestionar, encontrar e espalhar conteúdos, tamanho de sua rede de influência (número 
de seguidores, amigos e/ou likes) e respeito pelas etiquetas e convenções de atuação 
on-line (FERREIRA, 2015, nota 14). 
 
Nesse sentido, a partir da articulação entre engajamento e boa reputação na internet 
alguns “ciberativistas independentes”, ou integrantes de projetos coletivos como o blog 
Transfeminismo e o blog Blogueiras Feministas, passam a ter grande influência em debates nas 
redes sociais.  
As publicações de Bia no Facebook nos permitem pensá-la a partir dessa chave, 
uma vez que seus textos na rede social procuram questionar e teorizar sobre situações do dia a 
dia, de modo muito semelhante à sua atuação no GDU. Além de Bia, outra “ciberativista 
independente” presente no grupo é Amara Moira: 
 
Doutoranda em literatura, travesti em inícios de carreira, Amara Moira viu que tava 
mais fácil transar sendo paga doq [do que] dando-se de graça, facinha como ela é. 
Início de transição, ninguém querendo seu corpitcho de fêmea púbere, decidi ir fazer 
a rua, percebendo nisso todo um prazer em não só viver ali o sexo (nas formas 
inusitadas em que me surge), como também em rememorar dps [depois] a experiência 
e trabalhá-la em texto: travesti que se descobre escritora ao tentar ser puta e puta ao 
bancar a escritora (Amara Moira em seu blog123). 
 
Ao narrar sua transição e suas experiências em um blog nomeado “E se eu fosse 
puta”, e em uma página de mesmo nome na rede social Facebook, Amara alcançou diversas 
pessoas e suas publicações receberam muitos likes. Por meio de seus relatos, Amara narra seu 
autoreconhecimento como travesti e como alguém sexualmente desejável, e não obstante como 
uma “travesti que se descobre escritora ao tentar ser puta”. Carvalho e Carrara (2015) apontam 
nesse processo uma luta por reconhecimento social, por reconhecimento da experiência da 
prostituição como politicamente legítima e constitutiva das lutas feministas. 
Em pouco menos de um ano, Amara passou a receber convites para cursos e 
palestras sobre a temática e sua visibilidade pessoal tornou-se também coletiva. A atuação de 
Amara deixou de se restringir apenas a Campinas, como sua atuação na Semana do Babado, na 
Calourada Colorida e no Itatinga, para alcançar outras cidades, estados e países. Seu perfil 
carismático e a forma despojada com a qual narrava suas experiências em seu blog, garantiram-
na a visibilidade em outras mídias e a publicação de seu livro em formato de contos. Para além 
                                                 
123 Disponível em: <eseeufosseputa.blogspot.com.br>, último acesso em 26/03/2015. 
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disso, nas eleições municipais de 2016, lançou-se candidata à vereadora pelo PSOL, sendo a 
terceira candidata mais votada do partido na cidade. 
Se a atuação de “ciberativistas independentes” como Bia e Amara traz visibilidade 
para as questões trans* na Unicamp e em outros espaços – lembrando que as duas foram 
importantes articuladoras na mobilização para o ato anti-transfobia–, outras pautas e sujeitos 
também ganham visibilidade, como é o caso do Canal das Bee, um canal de vídeos no YouTube 
que produz conteúdo visando discussões e reflexões no sentido de mudanças de mentalidades 
(CARVALHO; CARRARA, 2015) acerca de gênero e sexualidade, intercruzando algumas 
vezes com alguns marcadores sociais da diferença como raça, classe e geração. 
No momento da escrita desta dissertação, o Canal das Bee apresenta dados 
expressivos. Em três anos de existência, foram 184 vídeos publicados, alcançando a marca de 
282 mil inscritos no canal do YouTube e 24 milhões de visualizações. No Facebook, a página 
possui quase 120 mil curtidas, e o grupo (Colmeia) de interação entre os fãs (ou abelhas) do 
canal tem mais de 6.200 participantes. Além disso, os integrantes do canal já receberam 
convites para palestras sobre gênero e sexualidade no Brasil e no exterior. Também foram 
convidados a registrar eventos de grande expressividade, como a Parada do Orgulho LGBT de 
2015 e 2016 e a apoiar campanhas como a que demandava a manutenção de gênero nos planos 
de políticas públicas para a educação em 2015 e a que buscou voluntários e público para uma 
plataforma de match político entre eleitores e candidatos a vereadores em 2016. 
Considerando o contexto de crise das formas de ativismo institucionalizadas, com 
o declínio dos recursos e aumento da suspeita em torno das associações privadas com 
finalidades públicas e de seus vínculos com o Estado e de sua participação, por meio de editais, 
na implementação de políticas públicas, Facchini e Rodrigues (no prelo) indicam processos de 
mudança nas carreiras ativistas: 
 
O resultado desse processo, de todo modo, indica mudanças nas carreiras ativistas. De 
um lado temos a quase total inviabilidade da perspectiva de atuação militante 
remunerada, como era o caso de coordenadores e agentes de prevenção ou de 
educação comunitária em projetos apoiados de ONG entre meados dos anos 1990 e 
dos anos 2000, ou mesmo de não depender exclusivamente de investimento de 
recursos pessoais a fim de manter ações ativistas. Marcelo Daniliauskas (2016) retrata, 
entre grupos e organizações “de, por e para jovens” em São Paulo na primeira metade 
dos anos 2010, um cenário em que a necessidade de investimento de recursos por parte 
de coordenadores de organizações tendia a acentuar um traço personalista nas 
mesmas, visto que a manutenção das atividades muitas vezes passava a ser dependente 
do aporte de recursos pessoais de fundadores e/ou coordenadores (FACCHINI, 
RODRIGUES, no prelo:22). 
 
De acordo com o que pude observar no período em que acompanhei o GDU, a 
intensidade de engajamento dos participantes do grupo variava desde apenas acompanhar o 
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grupo, postar esporadicamente, passando por comentar os debates do grupo em espaços off-
line, até se engajar em coletivos universitários. Alguns integrantes, como Bia e Amara, 
desenvolviam outros projetos pessoais ou coletivos de ativismo na internet, que inclusive 
serviam de referência aos debates no GDU. No caso de Amara, mas também de Jéssica Tauane 
(criadora e principal articuladora do Canal das Bee), nota-se a emergência de novas 
possibilidades, se não de profissionalização a partir do ativismo, mas de obtenção de custeio 
para ações que podem ser consideradas como fontes de benefícios para a “comunidade LGBT” 
ou coletividades constituídas por pessoas trans*, ou prostitutas. Tais possibilidades se dão a 
partir da conversão em capital político do reconhecimento gerado a partir dos likes e 
compartilhamentos de conteúdos disponibilizados na internet.  
Contudo, aqui também surge um paradoxo. A internet em sua versão 2.0 pode ser 
considerada, como sublinha Castells (2014), “comunicação de massa porque processa 
mensagens de muitos para muitos, com o potencial de alcançar uma multiplicidade de 
receptores e de se conectar a um número infindável de redes que transmitem informações 
digitalizadas pela vizinhança ou pelo mundo” (p. 15). Considerando a pluralidade dos sujeitos 
que se comunicam pela internet e por redes sociais e o que se pode considerar como benefício 
ou como beneficiários legítimos, é de se supor que ações de cunho político-ativistas das mais 
diversas naturezas possam receber apoios materiais ou mesmo financeiros sem que passem por 
qualquer modo de regulação quanto aos fins, interesse público ou à distribuição das ações 
desenvolvidas. Em que prezem as críticas às ações privadas de interesse público desenvolvidas 
a partir da parceria entre ONG e agências estatais ou multilaterais, este novo momento se 
diferencia pela pulverização e ausência total de regulação das ações desenvolvidas em prol de 
coletividades sociais. Se hoje é preciso reconhecer que movimentos sociais podem ser tanto 
“emancipatórios” quanto “conservadores”, a possibilidade de conversão da popularidade em 
redes sociais em capital político e em formas de apoio econômico para a ação parece digna de 





3.4.3. O lacre dos descontruídos 
 
A partir das estratégias de politização via desconstrução de preconceitos pautadas 
na valorização do lugar de fala, surge a figura do descontruído: o sujeito que teria se despido 
de todos os seus preconceitos, inteiramente ciente de seus privilégios e de seu lugar de fala. 
Tanto no GDU, quanto nas discussões em redes sociais, o descontruído é identificado como 
aquele que problematiza todo e qualquer conteúdo postado. A categoria se situa num entre-
lugar: a princípio trata-se de uma categoria acusatória mobilizada por quem considera que 
problematizações e questionamentos às hierarquias e estruturas de poder vigentes na sociedade 
devem ser feitas. Algumas pessoas consideram a desconstrução como um processo que pode 
atingir um nível ótimo, e não como algo em movimento, e há também quem traga a categoria 
para si e se reivindique descontruído por ter passado por determinados espaços de debate e/ou 
experiências. 
Em conversas informais, alguns participantes do GDU apontam para a figura do 
descontruído em tom de deboche, como o sujeito que faz publicações que não dão margem para 
discussões, sempre questionando a não desconstrução do outro, ou problematizando 
normatividades a partir da indicação de modelos do que poderia desencadear a reconfiguração 
dessas normas. Assim, se a norma são os relacionamentos monogâmicos, o questionamento e a 
reconfiguração dessa norma são os relacionamentos não-monogâmicos. Se a norma, entre os 
gays, é o desejo e a busca por relacionamento afetivo-sexuais com corpos considerados 
padrão124, por exemplo, o questionamento é apontar que o desejo é algo socialmente construído 
e que a reconfiguração é passar a se relacionar com corpos não-padronizados. 
Uma vez que a possibilidade de desconstrução não ocorre de um momento para o 
outro, e mesmo pessoas ditas descontruídas podem se relacionar com outras ditas padrão, essa 
discrepância entre discurso e prática é vista por alguns membros do GDU com uma certa 
hipocrisia. Em algumas problematizações sobre desejos, afetos e corpos, é comum a publicação 
do meme abaixo. O meme exposto é um gif, uma imagem animada de poucos segundos, em que 
Gretchen125 figura em uma conversa bate-bola com uma plateia: 
Gretchen: O que ele é? 
Plateia: Omicis 
                                                 
124 Um gay padrão, neste contexto, corresponde a um homem, cis, branco, classe média, estatura mediana e 
malhado, aproximando-se muito a estética das esculturas da Grécia Antiga. Para consultar mais acerca da produção 
desse sujeito consultar França (2010). 
125 Gretchen é uma cantora e dançarina que faz participações em diversos programas televisivos. Sua 
“transformação” em meme ocorreu após a participação no reality show A Fazenda em 2012, vista pelos 
telespectadores como uma das figuras mais interessantes do programa. 
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Gretchen: Mais uma vez 
Plateia: Padrãozinho 
Gretchen: Eu não ouvi direito 
Plateia: Normativo 
Gretchen: E depois de criticar? 
Plateia: A gente dá pra ele 
 
A ironia, para os membros do GDU, é mobilizada para aludir os descompassos entre 
discurso e prática. 









Por fim, os membros também apontam outra característica presente no discurso do 
sujeito descontruído: o lacre. De forma geral, o lacre corresponde à publicação de textos e/ou 
respostas consideradas boas acerca de alguma questão, mas que são formuladas de modo tão 
incisivo que não permitem qualquer reação dos outros sujeitos, findando a possibilidade de 
diálogo e a construção de qualquer resolução em conjunto da problemática. Desse modo, 
potenciais aliados são transformados em inimigos, uma vez que o espaço ao diálogo se encerra, 
ignorando que às vezes os sujeitos erram sem querer e/ou não possuem informação, falam algo 
sem pensar ou mesmo reproduzem algum comportamento sem perceber. 
Tal dinâmica se torna mais visível no GDU quando se considera a convivência entre 
participantes antigos e a chegada de novos, especialmente no período em que alunos 
ingressantes na universidade passam a integrar o grupo. Se com o surgimento do grupo em 
2011, e as discussões a respeito das questões trans* durante 2012, houve um processo de 
produção de consensos e de convenções compartilhadas pelos integrantes daquele período, 
participantes mais recentes não compartilham dessa formação e do conhecimento acumulado 
pelos membros mais antigos. Alguns participantes mais ativos e antigos no grupo relatam um 
certo desgaste pessoal em ter que explicar certos termos todo início de ano letivo aos membros 
que acabaram de chegar. Porém, alguns membros mais antigos nem sempre têm em mente esse 
caráter sazonal do grupo e acabam ocupando o papel de desconstruído. Assim, potencializadas 
pelos likes, uma vez que a argumentação parece perfeita, as publicações/respostas lacradoras 
encerram os debates em si, alinhando cada vez mais as opiniões semelhantes e dificultando o 
surgimento de opiniões divergentes.  
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3.4.4. Para além da pedagogia da bixice 
 
O GDU, por meio de suas polêmicas educativas, exerce um caráter pedagógico em 
relação a seus integrantes. Apesar de ser um grupo secreto e de boa parte de sua ação se 
concentrar na produção de um experimento político do qual apenas seus membros participam 
integralmente, esse caráter pedagógico se estende inclusive para além dos seus limites. Em 
diversas situações, problematizações e embates realizados no âmbito do grupo foram 
mobilizados para apoiar a resolução de questões em outros espaços, tanto on-line quanto off-
line. É importante salientar que grande parte dos alunos da Unicamp pode vir a se tornar 
professor em suas áreas de conhecimento, para lecionar no ensino básico, fundamental e médio. 
Mesmo que o curso não ofereça a opção de licenciatura, cargos como monitor e professor são 
possíveis em escolas privadas.  
Eventualmente, na trajetória do grupo, surgiram postagens de participantes que são 
professores em alguma escola e que vivenciaram alguma situação de discriminação, seja com 
eles ou entre os alunos. Muitas vezes, essas situações eram compartilhadas no GDU com 
pedidos de dicas e sugestões de ação. Por meio de uma rede de apoio entre os membros, 
discussões antes restritas ao grupo espraiaram-se para o espaço da sala de aula. 
Em uma das publicações, a participante expõe a seguinte mensagem:  
 
Figura 33: Apoio Mútuo. 
 




A partir da mensagem, uma rede de apoio entre os integrantes se mobilizou para 
que a professora oferecesse encaminhamento do aluno discriminado ao Centro de Referência 
LGBT de Campinas que, por sua vez, também ofertou palestras na escola objetivando a 
conscientização dos alunos. 
Nesse mesmo sentido, o relato de Eduardo fecha esta seção, indicando como as 
problematizações e discussões do grupo podem ser, e certamente são, mobilizadas em espaços 
de atuação profissional de seus integrantes ou ex-integrantes. Desse modo, assim como no caso 
dos ENUDS, que acabaram por formar mais de uma geração de sujeitos que posteriormente 
passaram a atuar em âmbito acadêmico, na gestão pública, ou no controle social de políticas 
públicas (LIMA, 2016), o GDU também deixa suas marcas na formação dos estudantes 
universitários que passaram por ele.  
Eduardo é professor de gramática e redação formado pela Unicamp e leciona para 
alunos do ensino médio de um colégio particular. Em 2015, as redações dos principais 
vestibulares do Brasil, em especial do Exame Nacional do Ensino Médio, concentraram-se em 
questões relativas aos direitos humanos126. Ao trabalhar e preparar seus alunos para lidar com 
temáticas vinculadas aos direitos humanos, Eduardo resolveu introduzir a questão do nome 
social para pessoas trans*. Após apresentar aos alunos do terceiro ano os termos cis, cisgênero, 
mulher cis, mulher trans, homem cis e homem trans, e explicar a diferença entre gênero, 
sexualidade e identidade de gênero, explicitando o motivo de ser necessária a adoção do nome 
social para que se concretize o respeito as pessoas trans*, um aluno (João, nome fictício) 
discordou de Eduardo.  
Segundo o aluno, nas palavras de Eduardo: “se fulano nasceu fulano, para ele seria 
fulano, independente de se identificar como mulher”. A partir desse momento, Eduardo passou 
a se referir a João como Joana, fazendo indagações e enfatizando o uso de Joana para se referir 
ao aluno durante toda aula: “Qual sua opinião Joana?”, “O que acha disso Joana?”, “Concorda, 
Joana?”. Ao término da aula, de acordo com o relato de Eduardo em conversa informal, o aluno 
o interpelou: “Poxa professor, eu sou homem, me vejo como João, porque ficou me chamando 
de Joana?”, ao que Eduardo respondeu: “Da mesma forma como você quer ser respeitado pelo 
modo como você se enxerga, a mulher trans também quer”. 
                                                 
126 A edição de 2015 do ENEM foi considerada uma “edição feminista” ao trazer uma pergunta sobre qual 
movimento da década de 1960 Simone de Beauvoir teria contribuído, e uma outra pergunta sobre a escritora 
mexicana Gloria Evangelina Anzaldúa, uma das primeiras autoras que se assumiu lésbica e desafiou padrões no 
México, além da redação com o tema: “A persistência da violência contra a mulher na sociedade brasileira”. 
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João, que em 2016 ingressou na Unicamp, nas vezes em que encontra Eduardo, 
relata essa memória e destaca como essa atitude inusitada do professor, de deslocar o lugar de 
João enquanto homem, o fez mudar sua mentalidade sobre a questão do nome social. Nesse 
sentido, a conduta de Eduardo reproduz o modo de fazer política presente no GDU. 
Mobilizando experiências de outros integrantes que relataram situações vividas em sala de aula, 
Eduardo aplicou à situação que se encontrava no momento. Ainda que possa soar um tanto 
inusitado tratar um aluno no feminino para que ele possa experenciar o não reconhecimento de 
sua identidade de gênero, Eduardo apostou no embate e na experiência visando um objetivo 
imediato: fazer com que o aluno compreendesse que a adoção do nome social significa respeitar 




Vimos neste capítulo que, para os membros do GDU, as problematizações e as 
tretas delas decorrentes são entendidas como um processo de formação e politização nomeado 
pedagogia da bixice. O material debatido no interior do grupo provém das próprias narrativas 
dos sujeitos acerca de sua experiência cotidiana e processos pessoais – mas também de uma 
série de fontes bastante distintas, tais como postagens de blogs, textos acadêmicos e referências 
ao universo do entretenimento – que são articuladas numa bricolagem da qual os memes são 
um exemplo privilegiado. Os debates conduzidos por meio da problematização fazem emergir 
consensos e disputas que acabam por constituir uma teoria política nativa aplicada a uma 
atuação que tem por objetivo a mudança de mentalidades.  
O foco no cotidiano e na superação de opressões acaba por levar a uma extrema 
valorização da experiência e do sofrimento, mas também aos paradoxos envolvidos no 
acionamento de categorias como lugar de fala e protagonismo. Tais paradoxos são enfrentados 
pelos sujeitos com as ferramentas que têm à mão, gerando disputas entre diferentes posições, 
entre as quais se destacam: dar primazia ao protagonismo e à garantia de ocupação do lugar de 
fala por aquele que vive a experiência de opressão ou a posição concorrente, que considera a 
necessidade de mediar a garantia do lugar de fala de modo a permitir e facilitar a constituição 
de alianças para além de posições de sujeito situadas a partir do lugar da opressão.  
Vimos também que o engajamento, a constância da presença nos debates por meio 
da exposição de opiniões consideradas adequadas e o respeito às etiquetas e convenções da 
atuação on-line constituem a “boa reputação” no âmbito do grupo e da internet, gerando 
popularidade e autoridade que se convertem em capital político. Esse capital político, se 
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direcionado a esse fim e adequadamente gestionado, pode vir a se transformar em recursos para 
a realização de projetos individuais e/ou coletivos e para a constituição de carreiras ativistas 
que se diferenciam das produzidas nas gerações anteriores, sobretudo por sua relativa 
autonomia frente a recursos e controles de agências estatais ou multilaterais. 
O fato de se tratar de um grupo universitário traz questões específicas quanto à 
intensa rotatividade de integrantes e à transmissão geracional no interior do grupo. Também o 
fato de se tratar de futuros profissionais em formação propicia que o produto de elaboração 
realizada em seu interior influencie espaços off-line para além da própria universidade e de seu 
entorno.  
Apesar de se tratar de um grupo secreto do qual participam alguns milhares de 
pessoas, as mesmas categorias acionadas no GDU estão presentes e são fartamente utilizadas 
em outros grupos, em blogs e em espaços destinados à difusão de informação. Desse modo, a 
experimentação política que ocorre em seu interior possui contornos específicos, mas é algo 
que vem acontecendo – não necessariamente com os mesmos encaminhamentos, mas passando 
pelas mesmas categorias, pelo uso da desconstrução, dos memes, da bricolagem, da lacração, 
dos recursos pedagógicos e bem-humorados – numa escala consideravelmente ampliada, na 








Esta dissertação procurou contribuir para a reflexão acerca da articulação entre a 
popularização da internet, e das tecnologias de informação e comunicação, e a 
participação/engajamento político no contexto brasileiro contemporâneo. Para tanto, focalizou 
esses processos a partir de uma comunidade composta por LGBT (lésbicas, gays, bissexuais, 
travestis e transexuais) majoritariamente universitários na rede social Facebook, o GDU. 
Por meio do uso das novas tecnologias, os membros do GDU, independentemente 
de estarem ou não envolvidos no cotidiano da militância LGBT, engajaram-se em ações 
políticas. Essas ações acabaram por tencionar os limites do que é ou não fazer política, tais 
como os limites e possibilidades analíticas de distinções, como a expressa pela oposição entre 
“campo” e “arena”, cunhada para analisar a política em âmbito local (SWARTZ, 1969). Na 
conceituação realizada por Swartz, o uso do conceito de “campo” refere-se ao conjunto de 
atores diretamente envolvidos no processo político que se deseja analisar, e que se modifica de 
acordo com a entrada e saída de atores. A rentabilidade do conceito reside na característica dele 
admitir ao mesmo tempo as ideias de continuidade e de mudança. Já o conceito de “arena” 
“pressupõe uma área social e cultural imediatamente adjacente ao campo [...] onde estariam os 
que ainda que diretamente envolvidos com os participantes do campo, não estivessem 
envolvidos em seus processos definidores” (SANTOS, 1977:32-33). 
Facchini (2011), em seu estudo sobre as minas do rock, apontava limitações que a 
distinção entre “campo” e “arena” assumiam na direção de situar a dinâmica interna de ações 
coletivas. Isso porque as minas do rock, baseadas no lúdico, no cultural e no diálogo direto e 
prático com as questões cotidianas, classificavam-se como feministas e mantinham relações de 
proximidade e de diferenciação/questionamento em relação ao que chamavam de feminismo 
institucional. Alvarez (2014), em reflexões recentes sobre o campo feminista, traz novas 
contribuições ao enquadrar os feminismos como campos discursivos de ação para compreender 
as dinâmicas e mudanças dos feminismos no Brasil, o que denominamos/entendemos como 
“conflito geracional ativista”. 
Entretanto, usar a proposição de Alvarez (2014), que considera o movimento social 
como campos discursivos de ação articulados por meio de teias político-comunicativas, 
juntamente com uma descentralização do movimento, uma multiplicação de atores e de formas 
de atuação, configurando um sidestreaming do movimento e das formas de engajamento, não 
exclui pensar nas distinções, propostas por Swartz. Essas podem se dar entre aqueles sujeitos 
que se engajam mais diretamente nos processos políticos, seja qual for o formato que eles 
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assumem a partir de diferentes formas de ativismo, e os sujeitos que têm interesse ou poderiam 
vir a ter interesse no que está em jogo nesses processos definidores. 
O fato de que o “campo” pode se expandir e contrair em diferentes situações faz 
com que “arena” e “campo” não precisem ser distintos em termos de integrantes, de atores, ou 
de sujeitos que os integram. Se a “arena” é preexistente ao “campo”, integrar o “campo” 
pressupõe um processo de engajamento, que, por sua vez, pressupõe um momento inicial em 
no qual o sujeito tem pouca ou nenhuma relação com os processos definidores. Os estudos que 
se utilizaram dessa perspectiva foram realizados em um contexto no qual os movimentos sociais 
encontravam-se em intenso diálogo com o Estado, no qual se engajar exigia um alto nível de 
especialização e linguagem técnica, o que acabava por restringir os atores do “campo” e 
dificultava a possibilidade de novos engajamentos.  
Assim, no contexto desses estudos, engajar-se e participar dos “processos 
definidores do campo” parecia algo muito distante da realidade dos sujeitos da “arena”, visto 
que a relação entre os atores do “campo” com o que se vivia na “arena” seria de difícil 
percepção. Desse modo, a distinção “campo” e “arena” seria importante para chamar a atenção 
para essa concentração dos processos definidores do campo político nas mãos de poucas 
pessoas. Entretanto, no contexto desta dissertação, a possibilidade de que o “campo” se expanda 
quase que para os limites da “arena” é muito maior, dificultando essa diferenciação, sem que 
isso signifique que ela não seja produtiva em algumas situações. 
Essas situações estão relacionadas ao fato de que, no interior do GDU, existem 
diferentes níveis de engajamento, fazendo com que mesmo com quase 3500 membros apenas 
uma parte desses tenha efetivamente um engajamento em determinados processos. Devido a 
esse fator, a diferenciação “campo” e “arena” ainda tem sua aplicabilidade. Nos momentos de 
movimentação, nos quais essa onda de emoção mobiliza os integrantes, esses processos 
políticos incluem mais pessoas. Nos momentos das tretas, esse “campo” potencialmente se 
encolhe. 
Nessa perspectiva, essa análise sobre os integrantes do GDU se aproxima dos 
sujeitos de outras pesquisas como as: de Stephanie Lima (2016), ao estudar os ENUDS e seus 
participantes; de Marcelo Daniliauskas (2016), ao analisar o surgimento e engajamento em 
grupos de jovens LGBT em São Paulo e em Paris; de Gabriela Marques (2016), ao realizar uma 
análise histórica (1990-2012) do anarcofeminismo na cena anarcopunk brasileira; de Carolina 
Branco de Castro Ferreira (2015), ao analisar os feminismos jovens com atuação na internet; 
de Mário Carvalho (2015), ao investigar os ativismos trans* no Brasil; de Iris Nery do Carmo 
(2016), ao seguir as redes de um feminismo hifenizado protagonizado por jovens; e das 
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mudanças na “atualidade da luta” dos ativismos LGBT, como apontado por Facchini e 
Rodrigues (no prelo). 
Ferreira (2015) também indica essa diferenciação e uma mudança no feminismo 
jovem brasileiro, confluindo com a reflexão de Alvarez (2014). Nesse caminho, as pesquisas 
aqui mencionadas enfatizam a impossibilidade de se analisar o movimento LGBT como algo 
uno. Ressalta-se uma compreensão do movimento associada a campos discursivos de ação 
diversos, que se entrecruzam em distintos momentos em uma malha costurada por cruzamentos 
entre pessoas, práticas, ideias e discursos (DOIMO, 1995). 
Porém, para compreender como o GDU se insere nesse contexto mais amplo, foi 
preciso entender também sua origem. A criação em uma rede social não é um mero acaso, mas 
fruto de uma influência mútua entre tecnologia e sociedade. A rede social com seus algoritmos 
criou a bolha de filtros, permitindo que, cada vez mais, conversemos com nossos pares, 
isolando-nos e mostrando apenas aquilo que desejamos. 
Se a lógica bolha de Facebook foi essencial para a criação do GDU, ao conectar 
LGBT universitários com interesses em comum, essa característica não se mostrou suficiente 
para a manutenção dessa conexão. Ao longo da vida do grupo, diversas visões de mundo de 
seus membros entraram em confronto, contestando e trazendo os limites da aparente 
homogeneidade que a bolha, tanto do Facebook quanto da Unicamp e seu entorno, oferecia. 
Por se tratar de um grupo surgido a partir de estudantes da Unicamp, não há um anonimato de 
seus membros, uma vez que grande parte dos integrantes do grupo e autores das publicações, 
possivelmente e costumeiramente, encontram-se na universidade.  
Além disso, os membros do GDU, salvo raras exceções, não se consideram 
ativistas; logo, a movimentação e o engajamento surgem no processo de produção de consensos 
e de convenções. Finalmente, o caráter secreto do grupo acaba por proporcionar uma 
experiência de sociabilidade e de experimentação política restrita aos seus membros. Não se 
trata da produção de mensagens a serem divulgadas em larga escala na internet, como é o caso 
das Blogueiras Feministas. Esse último traço singulariza a experiência acompanhada neste 
trabalho em relação às pesquisas recentemente produzidas envolvendo outras inserções, ou 
movimentos feministas e/ou LGBT no âmbito do on-line ou da interação on-line/off-line. 
Os membros do GDU, assim como outros grupos de jovens, veem os movimentos 
sociais e a política institucional com um grande descrédito, como algo engessado e pouco 
preocupado com as questões cotidianas dos sujeitos. Se a política demora para responder aos 
anseios, é necessário encontrar novas formas e investir em mudar as mentalidades. Se há um 
cansaço em ler textões e problematizações, ocorre a tradução destes textos em pedaços de 
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informações mais simples: os memes. Se a linguagem acadêmica é rebuscada e de difícil acesso 
para a população em geral, há uma tradução dessa linguagem, também em meme.  
Porém, é preciso destacar que apesar do meme se propor mais inclusivo e de amplo 
acesso, nessa bricolagem de elementos do mundo acadêmico com o entretenimento, para a 
criação de uma análise política própria, também torna-se algo específico de sujeitos de 
determinada geração, que utilizam de forma frequente a tecnologia e a internet. Esses sujeitos 
possuem referências em comum a partir do universo do entretenimento, muitas das quais 
restritas àqueles de determinada geração e classe. 
Se na criação dos memes, como visto, existe uma mobilização de conceitos, com ou 
sem seu sentido original, ou de autores, com maior ou menor rigor aos seus escritos, com 
elementos diversos do mundo do entretenimento, essa bricolagem emerge no GDU a partir da 
circulação de debates e repertórios advindos de outros espaços da internet, como canais do 
YouTube, blogs e perfis de pessoas com uma “boa reputação” em redes sociais. O genderbread, 
então, mostra-se como um exemplo bem-acabado dessa operação, ao misturar diferentes 
conceitos acadêmicos sobre gênero e sexualidade, com elementos do mundo do entretenimento. 
Nessa bricolagem, o objetivo não reside na coerência entre os elementos, ou nas partes 
“juntadas”, mas no objetivo final: a mudança de mentalidades, em detrimento do diálogo com 
o Estado. 
Todavia, essa lógica da bricolagem, visando ao objetivo final e não à coerência 
interna das partes, também ocorre em setores conservadores da sociedade. Carrara e Fry (2016) 
indicam – ao abordarem a controvérsia motivada por uma entrevista, nacionalmente veiculada 
por importante canal de televisão brasileiro, de um pastor pentecostal que negava haver 
qualquer base biológica para o que se referia como homossexualismo – como debates 
acadêmicos acerca da interseccionalidade, e a oposição entre essencialismo e construcionismo 
social, são apropriados e manejados em um contexto no qual sujeitos de pensamento 
conservador se fortalecem a fim de questionar as posições ativistas. No entanto, os autores 
apresentam como o discurso do pastor é problematizado e lido por outros sujeitos, e o papel dos 
antropólogos nessa situação. 
Se a argumentação do pastor gerou uma problematização que trouxe incômodo 
entre ativistas e militantes LGBT, no GDU as tretas e as problematizações passaram a ser vistas 
como algo benéfico no grupo, constituindo então a pedagogia da bixice: uma formação por 
meio de discussões e embates. Apesar da visão de alguns membros de tudo ser treta¸ em 
diversos momentos a conexão e a movimentação entre os membros propiciaram uma mudança 
no cotidiano da Unicamp. As Calouradas Coloridas, as Semanas do Babado, os debates com as 
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chapas concorrentes ao DCE, o ato anti-transfobia, a popularização de termos como cis e 
cisgeneridade, são exemplos de como um grupo de sociabilidade, em diversos momentos, 
colocou suas pautas em reinvindicação para toda a universidade, na busca de mudar 
mentalidades (CARVALHO, CARRARA, 2015). 
Haja visto tais mudanças paradigmáticas, as movimentações acima permitem 
entrever diferentes níveis de engajamento presentes no GDU. Se alguns participantes apenas 
observam e dão like nas postagens, outros postam esporadicamente, outros comentam as 
problematizações em espaços on-line/offline, outros se engajam em coletivos que não 
reconhecem a política institucional ou partidária, tendo a internet e o apoio mútuo como 
essenciais em seu fazer político. De forma específica e mais restrita, em alguns casos, como o 
de Bia e o de Amara, há o desenvolvimento de outros projetos pessoais e/ou coletivos de 
ativismo na internet, que inclusive servem de referência aos debates no grupo. No caso de 
Amara, nota-se a emergência de novas possibilidades de obter custeio para ações que podem 
ser consideradas como fontes de “benefícios” para a “comunidade LGBT” ou coletividades 
constituídas por pessoas trans* e/ou prostitutas. Tais possibilidades se dão a partir da conversão 
em capital político do reconhecimento gerado a partir dos likes e compartilhamentos de 
conteúdos disponibilizados na internet.  
Entretanto, com tais possibilidades também surge um paradoxo para além do grupo 
estudado. Ao se considerar a pluralidade dos sujeitos que se comunicam pela internet e do que 
possam considerar como “benefício” ou como “beneficiários legítimos”, é de se supor que ações 
de cunho político-ativista das mais diversas naturezas possam receber apoios materiais, ou 
mesmo financeiros, sem qualquer modo de regulação quanto aos fins, interesse público ou à 
distribuição das ações desenvolvidas. Desse modo, a possibilidade de conversão da 
popularidade em redes sociais em capital político e em formas de apoio econômico para a ação 
pode produzir movimentos sociais tanto “emancipatórios” quanto “conservadores”. 
Ao tomar a internet como mais um espaço de convivência e relação, bem como a 
vida real como mais uma tela, os integrantes do GDU manejam suas emoções tanto no off-line 
quanto no on-line, uma vez que não existe mais uma divisão, mas sim um continuum. Nesse 
sentido, mobilizar empatia e reconhecimento está relacionado à exposição da experiência e à 
ênfase em garantir o protagonismo e o lugar de fala aos sujeitos que vivem experiências 
entendidas como de opressão, especialmente aquelas que mobilizam o sofrimento. Assim, a 
supervalorização da experiência, do sofrimento e do lugar de subalternidade como fontes únicas 
e exclusivas de legitimidade para debater temas que abarcam a todos acabam por isolar ainda 
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mais os grupos minoritários e desresponsabilizar os outros indivíduos nas lutas por igualdade e 
respeito. 
Outra fonte de empatia e de reconhecimento é oferecer aos interlocutores o lacre, 
um discurso desconstruído e bem-acabado que tende a encerrar a possibilidade de diálogo. 
Desse modo, a dinâmica do grupo acaba por ser marcada muito mais por processos de 
diferenciação do que de aliança. As alianças surgem, principalmente, em momentos nos quais 
é preciso enfrentar situações de violência ou de discriminação vindas de fora do grupo. São 
nesses momentos, ou para combater o isolamento ou as dificuldades de vivenciar de modo 
aberto a sexualidade, que emergem as movimentações. 
Um novo usuário pode estranhar o modo como as dinâmicas e processos ocorrem e 
são tomados/conduzidos no GDU. Entretanto, o fato de não ser um grupo moderado acaba 
gerando situações de conflito com alguns ingressantes, que funcionam como um ritual de 
passagem e como processo de filtragem daqueles que poderão ser considerados “de dentro” e 
aceitos pelos integrantes do grupo.  
Algumas das convenções observadas no grupo envolvem: (1) um combate ao 
armário e às pessoas que vivem no armário dentro da Unicamp; (2) o prazer sexual visto e 
entendido como a algo a ser buscado e conquistado por seus membros; e (3) formulações sobre 
gênero e sexualidade que passam por articulações entre elementos teóricos oriundos do 
construtivismo social da teoria queer, dos feminismos negros e decoloniais. O fato de que o 
grupo envolve, em sua maioria, universitários de diversas áreas do conhecimento, que não 
necessariamente estudam tais teorias em sala de aula, une-se à circulação de material oriundo 
de diversas fontes na internet, como os já citados blogs, tumblrs e páginas feministas ou 
relacionadas à diversidade sexual ou de gênero. 
A partir dessas convenções nem sempre expressas ou compreensíveis a quem tem 
um primeiro contato, o grupo acaba por criar aproximações e diferenciações, que definem quem 
é participante do grupo, quem está habilitado para falar e a maneira como deve ocorrer a gestão 
dos conflitos. Soma-se a isso o fato de que, numa operação muito presente nas bolhas pelas 
quais circulam boa parte dos participantes, as relações de poder sejam transpostas numa 
dicotomia opressão/privilégio, de tal modo que o engajamento, a constância da presença nos 
debates por meio da exposição de opiniões consideradas adequadas e o respeito às etiquetas e 
convenções da atuação on-line constituem a “boa reputação” no âmbito do grupo e da internet, 
gerando popularidade e autoridade que se convertem em capital político.  
Além disso, por ser um grupo universitário, há questões especificas quanto à 
rotatividade de integrantes e à transmissão geracional em seu interior. O fato de incluir futuros 
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profissionais em formação também introduz potencialidades bastante específicas, propiciando 
que a formação realizada em seu interior influencie espaços off-line para além da própria 
universidade. Outro processo mais amplo também observado no grupo diz respeito, como 
apontado por Simões e Carrara (2014), a um deslocamento em torno da centralidade da 
homossexualidade, com uma diluição desses sujeitos, para a emergência de uma outra 
centralidade em torno das questões trans*. 
Apesar de se tratar de um grupo secreto do qual participam quase 3500 pessoas, as 
mesmas categorias acionadas no GDU estão presentes e são fartamente utilizadas em outros 
grupos, blogs e espaços destinados à difusão de informação. Assim, a experimentação política 
que ocorre no grupo possui contornos específicos, mas é algo que vem acontecendo, com o uso 
da desconstrução, dos memes, da bricolagem, da lacração, dos recursos pedagógicos e bem-
humorados, em uma escala consideravelmente ampliada, na interação entre jovens nas redes 
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Beijaço é um tipo de protesto que vem se tornando comum no movimento LGBT desde o 
início dos anos 2000. O beijaço consiste numa demonstração pública de afeto entre 
homossexuais em locais que essa prática é coibida. 
Blogger (pronúncia: bloguer) é um serviço, lançado em 1999, que oferece ferramentas para 
edição e gerenciamento de blogs, indicado para usuários que nunca tenham criado 
um blog, ou que não tenham muito familiaridade com a tecnologia. 
Curtir é um recurso da rede social Facebook em que os usuários demonstram que gostaram 
de certos conteúdos publicados, tais como atualizações de status, comentários, fotos 
e links compartilhados por amigos.  
Facebook (pronúncia: feicibuqui) é uma rede social criada em 2004 por Mark Zuckerberg, 
estudante da Universidade Harvard. Inicialmente, a adesão era restrita apenas para 
estudantes da universidade, expandindo para outras universidades, e com o 
crescimento foi liberado ao público em geral. 
Feed de Notícias é uma lista atualizada constantemente com histórias de pessoas e páginas 
que o usuário segue no Facebook. As histórias do Feed de Notícias incluem 
atualizações de status, fotos, vídeos, links, atividades de aplicativos e curtidas. 
Flickr (pronúncia: fliquer) é uma rede social, lançada em 2004, que permite a hospedagem 
e partilha de imagens fotográficas (e eventualmente de outros tipos de documentos 
gráficos, como desenhos e ilustrações), além de permitir a organização das fotos e 
vídeos por meio de tags. 
Folksonomia é uma maneira de indexar informações. Esta expressão foi cunhada por 
Thomas Vander Wal. É uma analogia à taxonomia, mas inclui o prefixo folks, 
palavra da língua inglesa que significa pessoas. O ponto forte da folksonomia é sua 
construção a partir do linguajar natural da comunidade que a utiliza. Enquanto na 
taxonomia clássica primeiro são definidas as categorias do índice para depois 
encaixar as informações em uma delas (e em apenas uma), a folksonomia permite a 
cada usuário da informação a classificar com uma ou mais palavras-chaves, 
conhecidas como tags. 
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Grupos: grupos são espaços particulares onde é possível ao usuário da rede social Facebook 
manter contato com outras pessoas compartilhando atualizações, fotos ou 
documentos. Os grupos possuem três classificações de privacidade: público, 
fechado e secreto. Desse modo, a configuração público permite qualquer participar 
ou ser adicionado ou convidado por um membro, o grupo fica disponível para 
qualquer usuário do Facebook ver seu nome, quem está no grupo, sua descrição e 
ver o que os membros publicam no mural do grupo.  
Enquanto a classificação fechado possui as mesmas configurações que a 
classificação público, entretanto o modo de ingresso difere: qualquer um pode pedir 
para participar ou ser adicionado por um membro e apenas os membros atuais do 
grupo podem ver o que é publicado no grupo. Nesta opção, em alguns casos, é 
necessária a aprovação de algum membro atual do grupo e/ou administrador do 
grupo. 
E por fim, a classificação secreto apenas pessoas adicionadas por um membro 
podem fazer parte do grupo. Membros, descrição, publicações e membros 
participantes só podem ser acessados por membros atuais do grupo. Nesta opção, 
como na anterior, em alguns casos, é necessária a aprovação de algum membro 
atual do grupo e/ou administrador do grupo. 
Nárnia é um mundo fantástico criado pelo escritor C. S. Lewis como local narrativo para As 
Crônicas de Nárnia (1950-1956), uma série de sete livros de fantasia. Na obra, 
Nárnia um lugar onde a magia é corriqueira, os animais falam, e ocorrem batalhas 
entre o bem e o mal. No primeiro livro, O Leão, a Feiticeira e o Guarda-Roupa 
(1950), os protagonistas descobrem o reino de Nárnia ao entrarem em um guarda-
roupa. Devido a este fato, após o lançamento do filme que adaptou o primeiro livro 
ao cinema, The Chronicles of Narnia: The Lion, the Witch and the Wardrobe (2005) 
tornou-se comum entre alguns gays referirem-se a outros gays não assumidos, mas 
que se sabe que são gays como habitantes de Nárnia. Ou seja, fazerem referência 
que não assumidos vivem em um mundo de fantasia. 
NSFW é uma abreviação do termo inglês “Not Safe for Work” que significa “Não seguro 
para o trabalho”. É uma gíria utilizada na internet como uma indicação de alerta 
para conteúdos impróprios para serem visualizados em locais públicos ou no local 
de trabalho (por exemplo, conteúdos pornográficos). 
Meme é um termo usado para descrever um conceito que se espalha via internet. O termo é 
uma referência ao conceito de memes, criado por Richard Dawkins no seu livro 
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“The Selfish Gene” (1976). Em sua forma mais básica um meme de internet é uma 
ideia que pode assumir a forma de a forma de um hiperlink, vídeo, imagem, website, 
hashtag, ou mesmo apenas uma palavra ou frase, propagando-se rapidamente pela 
internet de forma viral. Os memes de internet podem alcançar a popularidade em 
todo o mundo e desaparecer completamente em poucos dias. São distribuídos de 
forma orgânica, voluntariamente e peer-to-peer (ponto-a-ponto), podendo ser 
recriado e reutilizado por qualquer pessoa. 
Messenger é uma aplicação multiplataforma de mensagens instantâneas da rede social 
Facebook, tanto para computadores, como smartphones e tablets. Os usuários 
podem enviar mensagens de texto, além de imagens, vídeos e mensagens de áudio 
de mídia. 
Mural, ver Feed de Notícias. 
Orkut (pronúncia: orkut) é uma rede social foi uma rede social filiada ao Google, criada em 
2004 e desativada em 2014. 
Post é o ato ou ação de realizar a publicação de texto e/ou imagens cronológicas em websites, 
blogs ou redes sociais. 
Postagem é um termo difundido na internet para a ação ou ato de publicar um post, isto é, 
o texto em si. (PULHEZ, 2015:195) 
Queer as Folk é o nome da série estadunidense e canadense, produzida pelo canal Showtime 
e Temple Street Productions. Exibido originalmente de 3 de dezembro de 2000 à 7 
de agosto de 2005 (nos Estados Unidos) e entre 22 de janeiro de 2001 à 15 de agosto 
de 2005 (no Canadá). O nome do seriado é um trocadilho com o ditado em inglês: 
“ninguém é tão estranho como nós” (“nobody is so weird as folk”), para “ninguém 
é tão gay como nós” (“nobody is so queer as folk”). O seriado, em sua exibição foi 
um marco na luta dos direitos LGBT. Investindo em uma trama mostrando 
homossexuais como pessoas comuns, vivendo em seu dia-a-dia, sem cunho 
pornográfico ou apelativo. No contexto do GDU, muitos membros ativos no grupo 
relataram que o seriado foi importante no período em que estavam em assunção, 
muitas vezes se com a história e/ou personagens. 
Status é campo com o objetivo de responder a pergunta que a própria rede social Facebook 
faz: no que você está pensando? Além disso, permite aos usuários informar aos 
amigos e a membros dos grupos em que faz parte conteúdos, vídeos, fotos e links 
que considera interessante. 
Timeline, ver Feed de Notícias. 
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Tuitar é o ato ou ação de postar no Twitter comentários, informações, fotos, etc. de caráter 
pessoal ou institucional em até 140 caracteres. 
Tumblr (pronúncia:  tâmbler) é uma rede social  que permite aos usuários publicarem textos, 
imagens, vídeo, links, citações, áudio e “diálogos”, a maioria dos posts feitos são 
textos curtos, a plataforma pode ser categorizada com um intermediário entre o 
Blogger e o Twitter. No Tumblr os usuários podem “seguir” outros usuários e ver 
seus posts em seu painel (dashboard). Também é possível “gostar” (curtir) ou 
“reblogar” (compartilhar).  
Twitter (pronuncia: tuirer) é uma rede social, lançada em 2006, e um servidor para 
microblogging, que permite aos usuários enviar e receber atualizações pessoais de 
outros contatos (em textos de até 140 caracteres, conhecidos como “tweets”). 
Youtube (pronúncia: iutube) YouTube é um site, lançado em 2005, que permite que seus 
usuários carreguem e compartilhem vídeos em formato digital. 
WhatsApp é uma aplicação multiplataforma de mensagens instantâneas para smartphones. 
Os usuários podem enviar mensagens de texto, além de imagens, vídeos e 
mensagens de áudio de mídia. 
 
